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RESUMO 
 
 
Esta pesquisa teve como objetivo descrever e compreender o processo de 
desenvolvimento de competências coletivas, sob a perspectiva de grupos, comitês ou 
conselhos voltados às questões de sustentabilidade, na gestão de projetos societais nas 
organizações. Pretendeu-se conhecer como estes grupos, responsáveis pela implementação de 
tais iniciativas, entendem os conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade e 
traduzem seus princípios em ações concretas e competentes – práticas e políticas – em 
consonância com as metas de negócios das organizações. O estudo apoiou-se nos autores 
interpretativistas em competências, especialmente Jörgen Sandberg, que trabalha com a 
construção de significado de trabalho e também nos estudos de sensemaking de Karl Weick 
para analisar a construção de significado de sustentabilidade, que é a base para os grupos 
desenvolverem suas competências. Para tanto, foi conduzido um estudo qualitativo 
interpretativo básico em oito organizações – cinco multinacionais e três nacionais. Os dados, 
coletados por meio de análise documental e de entrevistas semi-estruturadas, foram analisados 
segundo o processo de análise de dados qualitativos proposto por Flores (1994). Os resultados 
mostram a circularidade do desenvolvimento de competências societais a partir dos pré-
significados esposados originados nos contextos de formação, educação e trabalho do 
indivíduo, que são a base para a criação do significado de trabalho dos Grupos. Conclui-se 
que o significado de trabalho desses Grupos ainda não é uma revisão da forma como os 
negócios devem ser conduzidos, e sim refinamentos contínuos a partir dos pré-significados 
esposados. 
 
 
Palavras-chave: sustentabilidade, competências grupais, projetos societais, construção do 
sentido, significado do trabalho   




 
   
 
 
ABSTRACT 
 
 
The purpose of this study was to describe and understand the collective competence 
development process, in perspective of groups, committees or councils for sustainabiliy 
issues, on societal projects management at organizations. It was explored here how theses 
groups, responsible for implementing such initiatives, understand the concepts of sustainable 
development and sustainability and building up concrete actions – practices and policies – in 
consonance with the business goals of the organizations. It was based on competence 
interpretative approach by Jörgen Sandberg’s studies on understanding of work and on Karl 
Weick’s studies on sensemaking to analyse the understanding of sustainability, the basis for 
groups’ competence development at work. Therefore, it was conducted a basic interpretive 
qualitative research in five multinational and three national organizations. The data were 
collected through semi-structured interviews and documentary analysis. It was used the 
codification method for data reduction and analysis by Flores (1994). The results show the 
circularity of societal competence development from spoused pre-understandings on 
originated in the individual’s social action context of upbringingp, education and work, which 
provides the basic framework for understanding of work in groups. Findings suggest that the 
way of understanding work – the meaning work – in groups still is not a change in the way of 
running business at organizations, but continuous refinements from spoused pre-
understandings on. 
 
 
Key words: sustainability, group competence, societal projects, sensemaking, understanding 
of work  
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INTRODUÇÃO 
 
 
O advento do paradigma desenvolvimento sustentável tem suscitado duas correntes 
opostas: uma que acredita nesta idéia-força e defende a possibilidade da existência de uma 
sociedade e de organizações sustentáveis; e outra que é cética e ainda tem dúvidas quanto à 
sua aplicabilidade. A despeito dessa controvérsia, no Brasil, algumas organizações privadas, 
como o Banco Real, Bradesco, Banco Itaú, CPFL, AES Tietê, Empresa de serviços de análise 
e informação e Anglo American (GUIA EXAME DE SUSTENTABILIDADE, 2008), têm 
procurado incorporar políticas e práticas de sustentabilidade. Uma forma pela qual isso vem 
acontecendo é por meio da formação de grupos ou comitês de sustentabilidade que se ocupam 
da disseminação e operacionalização do conceito na organização. Discutir a forma como tais 
grupos ou comitês entendem sustentabilidade e traduzem seus princípios em ações concretas e 
competentes em consonância com as metas de negócios é o tema central desta pesquisa. 
Mas em que contexto emerge a preocupação das empresas com sustentabilidade? 
   Algumas das conclusões dos relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) ou Intergovernmental Panel on Climate Change corroboram a importância 
da adoção das práticas socialmente responsáveis por estas organizações (WWF-BRASIL, 
2008). O IPCC, vencedor do Prêmio Nobel da Paz de 2007, foi criado em 1988, a partir da 
percepção de que a ação humana poderia estar exercendo uma forte influência sobre o clima 
do planeta e que seria necessário acompanhar esse processo. 
No primeiro relatório divulgado em 2 de fevereiro de 2007, os cientistas concluem, 
com 90% de certeza, que a ação humana foi responsável pelo aumento de temperatura do 
planeta nos últimos 50 anos e que os efeitos se estendem a outros aspectos do clima, como 
elevação da temperatura dos oceanos, variações extremas de temperatura e até padrões dos 
ventos. Essa mudança climática é causada, sobretudo, pela emissão de gases, como o dióxido 
de carbono (CO
2
), óxido nitroso (N
2
O) e metano (CH
4
), que causam o efeito estufa. O IPCC 
estima que, até o fim deste século, a temperatura da Terra deverá subir entre 1,8ºC e 4ºC, o 
que aumentaria a intensidade de tufões e secas. Nesse cenário, um terço das espécies do 
planeta estaria ameaçado. Populações estariam mais vulneráveis a doenças e desnutrição. Para 
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garantir a qualidade de vida atual, é preciso que o aumento da temperatura média do planeta 
não ultrapasse 2º C em relação aos níveis pré-industriais, na metade do século XIX. 
O segundo relatório foi divulgado no dia 6 de abril de 2007 e abordou os impactos das 
mudanças climáticas, com um capítulo dedicado apenas à América Latina, com detalhes sobre 
o Brasil. As projeções indicam um cenário devastador sobre os principais impactos do 
aquecimento global no meio ambiente e na economia, caso não sejam adotadas medidas 
concretas para diminuir o aumento da temperatura do planeta. No Brasil, há impactos 
significativos em várias áreas como na Amazônia, no semi-árido nordestino e nas regiões 
litorâneas. Os mananciais de água doce, que abastecem milhões de pessoas no mundo estão 
em risco, aponta o relatório. Na Região Amazônica, por exemplo, as pessoas podem ser 
afetadas por temperaturas ainda mais altas no verão em algumas áreas, por um aumento na 
freqüência de secas severas como a de 2005 e pela transformação da floresta em uma 
vegetação muito mais aberta, parecida com o cerrado, especialmente na região leste. No 
Nordeste brasileiro, as temperaturas subirão ainda mais, passando de uma região semi-árida 
para árida e comprometendo a recarga dos lençóis freáticos. No Sudeste, a precipitação vai 
aumentar, com impacto direto na agricultura e nas inundações e deslizamentos de terra. 
No terceiro relatório, divulgado no dia 4 de maio de 2007, os cientistas alertam que é 
possível deter o aquecimento global se o processo de redução das emissões for iniciado antes 
de 2015. De acordo com o documento, para salvar o clima do nosso planeta, a humanidade 
terá de diminuir de 50% a 85% as emissões de CO
2
 até a metade deste século. Para o Brasil, 
um dos maiores problemas na emissão de gases causadores das mudanças climáticas é o 
desmatamento. As queimadas oriundas da destruição das florestas representam 75% das 
emissões brasileiras. Sobre esse tema, o documento do IPCC aponta que 65% do potencial 
florestal de mitigação, isto é, o que pode ser feito nas florestas para reduzir o aquecimento 
global, está localizado nos trópicos. Desse percentual, mais da metade pode ser alcançado 
apenas com o combate ao desmatamento ilegal. 
O IPCC indica também o uso de veículos mais eficientes como uma maneira de 
reduzir as emissões no setor de transportes, principalmente se abastecidos com 
biocombustíveis como o álcool ou o biodiesel. Para reduzir a poluição nesse setor é trocar o 
uso de rodovias, sistema largamente utilizado no Brasil, por ferrovias. O transporte público 
também deve ser melhorado e incentivado. 
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Além da proteção ambiental e do desenvolvimento econômico citados acima, o 
desenvolvimento sustentável é construído sobre um terceiro pilar: o desenvolvimento social, 
nos âmbitos local, nacional, regional e global. Em particular, na declaração de reafirmação do 
compromisso com o desenvolvimento sustentável feita pela Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável (2002), os representantes das nações assumiram a 
responsabilidade coletiva de fazer avançar e fortalecer o desenvolvimento sustentável e o 
compromisso de construir uma sociedade global humanitária, eqüitativa, solidária e 
consciente da necessidade de dignidade para todos. 
Olhando para o pilar do desenvolvimento social, por exemplo, observam-se nesta 
declaração de reafirmação do compromisso com o desenvolvimento sustentável, dentre 
outras, algumas preocupações com: 
•  a instância da promoção do diálogo e da cooperação entre os povos e 
civilizações do mundo, a despeito de raça, deficiências, religião, idioma, cultura 
e tradição para ampliar a solidariedade humana; 
•  a reafirmação do papel vital dos povos indígenas no desenvolvimento 
sustentável; 
•  a garantia de que a valorização da mulher e a igualdade de gênero estejam 
integradas em todas as atividades abrangidas pela Agenda 21 e pelas Metas de 
Desenvolvimento do Milênio e pelo Plano de Implementação de Joanesburgo; 
•  a consciência de que, na busca de suas atividades legítimas, o setor privado –
tanto as grandes empresas quanto as pequenas – têm o dever de contribuir para a 
evolução de comunidades e sociedades eqüitativas e sustentáveis; 
•  a garantia de assistência para ampliar oportunidades de emprego geradoras de 
renda, levando em consideração a Declaração de Princípios e Direitos 
Fundamentais no Trabalho da Organização Mundial do Trabalho (OMT); 
•  a necessidade de que as corporações do setor privado implementem suas 
responsabilidades corporativas em um contexto regulatório transparente e 
estável. 
 
  Diante desse quadro, questões como desenvolvimento sustentável, consumo 
consciente e gestão socialmente responsável passaram a fazer parte do cotidiano das 
organizações, da sociedade e do governo. Segundo Shrivastava e Hart (1995), as organizações 
têm principalmente duas forças motivadoras para tornarem-se sustentáveis. Primeiro, a 
promulgação de leis mais severas, tanto no âmbito nacional (por exemplo, a lei das cotas para 
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portadores de deficiências físicas, que obriga as empresas privadas com mais de 100 
funcionários a destinarem entre 2% e 5% de suas vagas para esse público) quanto no 
internacional (por exemplo, tornar o Protocolo de Kyoto lei internacional, considerado um 
passo essencial para combater as mudanças climáticas), além de vários outros tratados 
internacionais. 
  Uma segunda força motivadora é o fato de o consumidor estar mais atento, informado, 
exigente e cuidadoso em relação aos seus gastos. Um estudo internacional conduzido pela 
consultoria Ernst & Young intitulado "Riscos Estratégicos aos Negócios – 2008: Os Dez 
Maiores Riscos às Empresas", com base nas análises de mais de 70 especialistas ao redor do 
mundo, avaliou 12 setores da economia e indicou os 10 maiores riscos empresariais da 
atualidade. A novidade é que, lado a lado com outras ameaças, aparece na nona posição pela 
primeira vez, o "radical green", ou a ameaça verde radical, que pode ser entendida como a 
adoção extremada de hábitos "verdes" que estão influenciando o comportamento das pessoas 
em geral. Essas pessoas representam uma parcela crescente de consumidores disposta a alterar 
seus hábitos de consumo para alternativas de produtos e serviços ambientalmente corretas. 
Além disso, esses clientes são bem informados, têm dinheiro e escolhem marcas (JORNAL 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2008). 
  Um exemplo é a rede varejista Wal-Mart, que, desde 2006, vem tentando colocar mais 
produtos sustentáveis nas gôndolas. Na prática, isso significa mais produtos orgânicos e  
aumento da presença de produtos feitos a partir de materiais reciclados – o lançamento mais 
recente foi um cobertor feito 100% a base de plástico pet.  Também é um estímulo para 
fornecedores desenvolverem embalagens menos poluentes e até banirem categorias que sejam 
consideradas inadequadas, como lâmpadas incandescentes, de sua marca própria (IBIDEM). 
  Esse consumidor mais atento tem desafiado e provocado mudanças na estratégia de 
marketing das organizações, que já estão trabalhando com o conceito de marketing ambiental, 
definido como a “gestão holística dos processos responsáveis por identificar, antecipar e 
satisfazer as necessidades dos clientes e sociedade, de forma lucrativa e sustentável” 
(PEATTIE; CHARTER, 2003, p.727). O marketing ambiental ou verde tem incorporado 
atividades que vão desde a elaboração e modificação de produtos, mudança nos processos 
produtivos e mudança nas embalagens até uma mudança no perfil da propaganda. Ou seja, os 
profissionais de marketing têm que prestar atenção não somente aos processos internos de 
produção ou externos em relação aos consumidores, mas também ao impacto desta produção 
e consumo na qualidade de vida e no desenvolvimento sustentável da sociedade (IBIDEM). 
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  Esses autores sugerem que, para o sucesso do marketing ambiental, é necessário que, 
aos quatro “P” do composto de marketing (marketing mix) – Produto, Preço, Promoção e 
Ponto de venda –, sejam adicionados os seguintes quatro “S”: Satisfação do consumidor; 
Segurança dos produtos e da produção para os consumidores, trabalhadores, sociedade e meio 
ambiente; aceitação Social (Social acceptability) dos produtos, da produção e das atividades 
da companhia e Sustentabilidade dos produtos. 
  Porter e Kramer (2006) seguem na mesma direção e advogam que as organizações 
devem ter uma única estratégia: que abranja tanto a econômica quanto a de responsabilidade 
social. Para eles, as organizações têm lançado mão de quatro argumentos para praticar a 
responsabilidade social independentemente da estratégia corporativa: obrigação moral, 
sustentabilidade, licença para operar e reputação. O ponto fraco destas quatro abordagens é 
que o foco está na tensão entre os negócios das organizações e a sociedade e não na 
interdependência entre eles. Ou seja, as organizações não podem investir dinheiro em suas 
ações motivadas pela culpa ou para melhor a imagem. 
  Pelo contrário, segundo os autores, as organizações estão perdendo dinheiro porque 
ainda não aprenderam a enxergar a responsabilidade social como um intento estratégico. As 
organizações, que estabelecem uma estratégia de responsabilidade social simplesmente para 
aplacar coerções de determinados stakeholders, passam a trabalhar para reagir aos ataques – e 
isso não gera benefícios para o negócio ou para a sociedade. A conseqüência dessa 
fragmentação é uma perda de oportunidade, já que o poder das organizações em criar 
benefício social é dissipado, como também o potencial para ações que sustentariam tanto a 
sociedade quanto as metas dos negócios. 
  Por conta disso, para Shrivastava e Hart (1995), o atendimento ao desafio da 
sustentabilidade passa por uma transformação de todas as dimensões da organização, a qual 
eles denominam de Projeto da Organização Sustentável, a saber: missão, estratégias 
competitivas e corporativas, competências essenciais (core competences), estrutura e sistemas 
formais, processos e cultura organizacionais e critérios de desempenho. 
  No tocante às competências essenciais (core competences), que é uma das dimensões 
organizacionais da competência, sob a forma coletiva (RUAS, 2005), uma organização, 
segundo Prahalad e Hamel (1990), tem que se preocupar em desenvolvê-las porque elas são as 
raízes da competitividade. Para eles, uma organização tem competências essenciais (core 
competences) quando essas: i) oferecem acesso potencial a uma ampla variedade de 
mercados; ii) contribuem de maneira significativa para os benefícios percebidos dos clientes 
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do produto final; iii) são difíceis de serem imitadas pelos concorrentes e serão mais difíceis 
ainda se forem uma complexa harmonização das tecnologias individuais e das habilidades de 
produção. 
  Contudo, segundo Ruas (2005, p. 42), confirmar a validação de competências 
essenciais (core competences) ainda é um processo bastante problemático, já que há um 
“nítido predomínio da perspectiva individual da competência em relação à coletiva”. Mesmo 
quando é usada a noção de competências organizacionais, essa noção não tem a forma de 
competências coletivas, mas sim de um conjunto de competências individuais. Por conta 
disso, “encontram-se poucas referências na literatura e, na sua maioria, são apenas reflexões 
descontínuas o que não permite nenhuma afirmação mais conclusiva sobre o que sejam as 
competências coletivas ou como elas se manifestam nas organizações” (BONOTTO; 
BITENCOURT, 2006, p. 1). Ruas (2005, p. 38) também reconhece que esse tema “permanece 
um reduto bastante conceitual, apresentando pouquíssimas incursões empíricas, especialmente 
quanto à construção de referenciais consistentes e abrangentes”. 
  Por outro lado, é possível identificar nas organizações competências que podem ser 
classificadas como do tipo organizacional, pois, além de transitarem em todas as áreas da 
organização, contribuem significativamente para a sobrevivência e/ou para a diferenciação 
das organizações, as quais ele denomina de competências organizacionais seletivas. E o 
desenvolvimento destas, em geral, é originário de competências funcionais (grupos ou áreas) 
(RUAS, 2005). 
  E como, ainda segundo esse autor, as competências funcionais parecem ser uma das 
instâncias mais adequadas para que se possa avaliar a aderência da noção estratégica de 
competência (organizacional) às práticas de trabalho em cada uma de suas áreas, ou seja, se as 
diretrizes expressas nas competências organizacionais estão incorporadas ou não aos seus 
artefatos operacionais, levantou-se o seguinte problema de pesquisa: como o 
desenvolvimento de competências coletivas, sob a perspectiva de grupos, comitês ou 
conselhos corporativos voltados às questões de sustentabilidade, pode contribuir para a 
gestão de projetos societais nas organizações?  
Tal problemática pode ser desmembrada em um conjunto de indagações: qual o 
histórico desse Grupo? Como foi formado? Qual é a sua estrutura? Qual o significado de 
sustentabilidade para o Grupo? Qual o escopo de suas crenças e ações? Quais são as suas 
estratégias? Como o Grupo lida com a dicotomia da busca desenfreada da organização por 
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resultados e a capacidade de incorporar os princípios da sustentabilidade nas diferentes áreas 
da organização? Como o Grupo negocia com a alta direção? Como é a sua inter-relação com 
os diversos níveis da organização? Quais são as tensões, problemas e conflitos do Grupo? 
Quais são as conquistas do Grupo? 
  Posto isso, esta pesquisa tem por objetivo identificar o processo de desenvolvimento 
de competências coletivas, sob a perspectiva de grupos, comitês ou conselhos voltados às 
questões de sustentabilidade, na gestão de projetos societais nas organizações. Pretende-
se conhecer como estes grupos, responsáveis pela implementação de tais iniciativas, entendem 
os conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade e traduzem seus princípios em 
ações concretas e competentes – práticas e políticas – em consonância com as metas de 
negócios das organizações. 
 Os objetivos específicos são: 
1.  estudar a trajetória do Grupo responsável pela disseminação do conceito de 
sustentabilidade nas organizações; 
2.  descrever a estrutura de gestão dos projetos societais constituída por este 
Grupo; 
3.  discutir o significado que este Grupo atribui à sustentabilidade e seus reflexos 
na sua forma de atuação nas organizações; 
4.  analisar a capacidade do Grupo de traduzir os princípios da sustentabilidade 
em ações concretas capazes de operacionalizar tais conceitos, em consonância 
com as metas de negócios das organizações; 
5.  construir uma matriz que reflita o processo de desenvolvimento das 
competências coletivas. 
 
  Para tanto, foi conduzido um estudo qualitativo interpretativo básico em oito 
organizações – cinco multinacionais e três nacionais. Os dados, coletados por meio de análise 
documental e de entrevistas semi-estruturadas, foram analisados segundo o método de 
categorização de Flores (1994). 
  Além desta introdução, esta dissertação está estruturada em mais cinco capítulos. O 
capítulo 1 trata das práticas de sustentabilidade, abordando os conceitos de desenvolvimento 
sustentável e de sustentabilidade, bem como a sua operacionalização. O capítulo 2 apresenta a 
integração do referencial teórico entre competências coletivas e construção do sentido. O 
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capítulo 3 detalha os procedimentos metodológicos adotados nessa pesquisa e o capítulo 4 
mostra os resultados. Finalmente, são apresentadas as conclusões do estudo, suas 
contribuições e limitações. 
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1.  PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
 
 
Nessa pesquisa, as expressões desenvolvimento sustentável e sustentabilidade são 
usadas de forma intercambiável, mas como o surgimento de cada uma delas tem trajetórias 
distintas, é importante abordá-las separadamente. 
 
 
1.1.  O surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável 
 
 
O desenvolvimento sustentável é um novo paradigma, na concepção kuhniana de padrão 
normativo, referência comum entre os autores que se dedicam ao estudo da inter-relação entre 
sociedade e meio ambiente (MONTIBELLER, 2004). 
  Sua origem remonta ao surgimento do conceito de ecodesenvolvimento, oriundo da 
preocupação com a preservação do meio ambiente conjugada com a melhoria das condições 
socioeconômicas da população. A construção desse novo conceito faz parte da crítica à visão 
economicista e ao desenvolvimentismo, responsáveis pelo reducionismo econômico e pela 
geração dos problemas sociais e ambientais (IBIDEM). 
  O termo foi introduzido por Maurice Strong, secretário-geral da Conferência Mundial 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente de Estocolmo, em 1972 e largamente difundido por 
Ignacy Sachs, a partir de 1974. Consistia na definição de um estilo de desenvolvimento 
adaptado às áreas rurais do Terceiro Mundo, baseado na utilização criteriosa dos recursos 
locais, sem comprometer o esgotamento da natureza, pois nestes locais ainda havia a 
possibilidade de tais sociedades não se engajarem na ilusão do crescimento mimético 
(GODARD, 1991; RAYNAUT; ZANONI, 1993 apud MONTIBELLER, 2004). 
  Para Sachs (1981, p. 47 apud MONTIBELLER, 2004) ecodesenvolvimento significa: 
 
  Desenvolvimento endógeno e dependente de suas próprias forças, tendo por 
  objetivo responder à problemática da harmonização dos objetivos sociais e 
  econômicos do desenvolvimento com uma gestão  ecologicamente  prudente  dos 
  recursos e do meio. 
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Com o tempo, a expressão foi substituída, com algumas diferenças, pelo termo 
desenvolvimento sustentável pelo movimento ambientalista
8
 – a Figura 1 mostra a síntese das 
origens, características e expansão do movimento ambientalista – e foi utilizado 
primeiramente em 1986, na Conferência Mundial da União Internacional pela Conservação da 
Natureza (IUCN), em Ottawa, Canadá. 
Desde então, desenvolvimento sustentável passou a ser adotado como expressão 
oficial nos documentos emanados de organizações como a Organizações das Nações Unidas 
(ONU) e o Wordwide Fund for Nature (WWF). Duas outras razões fortaleceram esse 
conceito. A primeira é que, por ser uma expressão mais neutra axiologicamente, pode ser 
incorporada tanto em propostas liberais como de esquerda. A segunda é que, por exprimir 
uma economia maior com o funcionamento dos ecossistemas naturais, tornou-se atrativa para 
os ambientalistas (CASTRO, 1996). O Quadro 1 mostra as divergências e convergências entre 
os dois conceitos. 
 
 

Figura1:Origens,característicaseexpansãodomovimentoambientalista
Fonteprincipal:MONTIBELLER(2004);elaboraçãodaautora
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O conceito de desenvolvimento sustentável e eqüitativo fora, então, colocado como 
um novo paradigma, estabelecendo como princípios: i) integrar conservação da natureza e 
desenvolvimento; ii) satisfazer as necessidades humanas fundamentais; iii) perseguir eqüidade 
e justiça social; iv) buscar autodeterminação social e respeitar a diversidade cultural; v) 
manter a integridade ecológica (SACHS, 1981). 
Em 1987, a divulgação do Relatório Brundtland intitulado "Nosso Futuro Comum”, pela 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, popularizou 
o termo desenvolvimento sustentável, tornando sua definição a mais aceita até hoje e a que 
mais aproxima do consenso oficial. 
 
Quadro1:Comparaçãoentreecodesenvolvimentoedesenvolvimentosustentável
Conceitos Ecodesenvolvimento DesenvolvimentoSustentável
Divergências
  Atendimentodas
necessidadesbásicasda
população
  Utilizaçãodetecnologias
apropriadas
  Ênfasenopapeldapolítica
ambiental
  Responsabilidadecomos
problemasglobaisecomas
futurasgerações
Convergências
  Visãoholística–conjuntodosaspectoseconômicos,políticos,
culturais,sociais,ecológicoseoutros
  Abordagemsistêmica–comoasváriasdimensões
  Ambientalismo,aidéia‐força–odesenvolvimentoéinseparável
dagestãoderecursosnaturais
  Planoeplanejamentolocal,tendoreferênciaglobal
Fonteprincipal:MONTIBELLER(2004);elaboraçãodaautora
 
 
No Relatório Brundtland (1987, p. 54) “desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
atenderem as suas próprias necessidades”. Contém dois conceitos-chave: o de necessidades, 
sobretudo as essenciais dos pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade; e a 
noção de limites – limitações impostas pelo estágio da tecnologia e da organização social. 
Ainda de acordo com o relatório, o desenvolvimento sustentável requer o atendimento às 
necessidades básicas de todos, dando a todos a oportunidade de realizar suas aspirações a  
uma vida melhor. 




24 
 
 
 
  Examinando os detalhes desta definição, observa-se o seguinte (MONTIBELLER, 
2004, p, 50): 
 
  É desenvolvimento porque não se reduz a um simples crescimento quantitativo, pelo 
    contrário, faz intervir a qualidade das relações humanas com o ambiente natural, e a 
    necessidade de conciliar a evolução dos valores socioculturais com a rejeição de 
    todo processo que leva à deculturação. É sustentável porque deve responder à 
    eqüidade intrageracional e à intergeracional. 
 
 
 
  Esse relatório parte de uma visão crítica ao modelo de desenvolvimento adotado pelos 
países industrializados e reproduzido pelas nações em desenvolvimento, ressaltando que um 
progresso econômico e social cada vez maior não poderá basear-se na exploração 
indiscriminada e devastadora da natureza (IBIDEM). Ou seja, uma das premissas 
fundamentais da noção de desenvolvimento sustentável é o reconhecimento da 
insustentabilidade ou inadequação econômica, social e ambiental do padrão de 
desenvolvimento das sociedades contemporâneas (BECKER et al., 2002). 
 O documento aborda as preocupações comuns (ameaças, o papel da economia 
internacional); os desafios comuns (população e recursos humanos, segurança alimentar, 
espécies e ecossistemas, energia, indústria e o urbanismo); e os esforços comuns 
(administração das áreas comuns, paz, segurança, desenvolvimento e o meio ambiente e 
propostas de mudança institucional). 
  Os principais objetivos das políticas ambientais e desenvolvimentistas derivadas desse 
conceito de desenvolvimento sustentável são: retomar o crescimento como condição 
necessária para erradicar a pobreza; alterar a qualidade do crescimento para torná-lo mais 
justo, eqüitativo e menos intensivo em matérias-primas e energia; atender às necessidades 
humanas essenciais de emprego, alimentação, energia, água e saneamento; manter um nível 
populacional sustentável; conservar e melhorar a base de recursos; reorientar a tecnologia e 
administrar o risco; e incluir o meio ambiente e a economia no processo decisório. 
 Uma leitura mais aprofundada do Relatório Brundtland (1987) conduz ao 
entendimento de que o desenvolvimento sustentável é um modelo de desenvolvimento 
socioeconômico, com justiça social e em harmonia com o ecossistema. Ou seja, é o 
desenvolvimento econômico, social, científico e cultural das sociedades garantindo mais 
saúde, conforto e conhecimento, sem exaurir os recursos naturais do planeta. Isso porque se 
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observa neste relatório não somente a preocupação com o atendimento às necessidades 
básicas de todos, com a extensão para todos das oportunidades para satisfazer suas aspirações 
para uma vida melhor, como também a preocupação com o atendimento às necessidades 
humanas essenciais de emprego. 
  Trata-se de um relatório denso, consistente e coerente. Ao longo das 374 páginas no 
original em inglês; aborda as preocupações, os desafios e os esforços comuns de todas as 
nações, nas várias dimensões da realidade humana, como a econômica, social, ambiental, 
política, de saúde, educação. Por isso, permite muitas interpretações quanto à sua abrangência, 
sendo, portanto, passível de críticas. 
Críticas como as de Haavelmo e Hansen (1991) que, segundo os quais, há 
contradições nesta tese do desenvolvimento sustentável defendida pelo Relatório Brundtland 
(1987). Para eles, a proposição básica de “produzir mais com menos” deste relatório e em 
autores que lhe deram seqüência, implica aceitar: i) que o padrão de consumo vigente no 
mundo industrializado pode ser mantido, expandido e difundido globalmente; ii) que 
prevalece o status do consumidor; iii) que a tecnologia será capaz de produzir cada vez mais 
utilizando menos recursos (otimismo tecnológico). 
Já Becker et al. (2002) questionam a quem caberia definir os parâmetros valorativos e 
políticos capazes de nortear a integração sistêmica entre diferentes níveis da vida social – 
entre a exploração dos recursos naturais, o desenvolvimento tecnológico e a mudança social –, 
derivada da noção de desenvolvimento sustentável. Eles perguntam: trata-se de sustentar o 
quê? Futuro comum de quem e para quem? Também para esses autores, os esforços dos 
organismos oficiais para alcançar uma conceituação de desenvolvimento sustentável capaz de 
ser aceita pela maioria dos atores e agentes econômicos não têm sido promissores. Da mesma 
forma, não há consenso acerca das vias de crescimento econômico que devem ser seguidas na 
perspectiva do desenvolvimento econômico. Essas vias deveriam levar em conta aquelas 
traçadas pelos países mais avançados industrialmente ou as dos países pobres ou em 
desenvolvimento, questionam Becker et al. (2002). 
Também o desenvolvimento sustentável proposto enfrenta posicionamentos 
divergentes como o de algumas vertentes do ramo da economia ambiental – a qual se dedica 
ao estudo da inter-relação entre desenvolvimento socioeconômico e meio ambiente. Para a 
primeira vertente, os problemas sociais e ambientais derivados de falhas do mercado tendem a 
ser resolvidos pelo próprio sistema, de forma espontânea ou induzida. Para uma segunda 
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vertente, o mercado absorve somente uma parte dos custos sociais e ambientais, quando 
acuado por pressão social e política. Neste caso, portanto, a sustentabilidade seria atingível 
mediante a subjugação da racionalidade econômica à racionalidade ambiental. Uma terceira 
vertente defende que os custos sociais e ambientais são inerentes ao funcionamento do 
sistema capitalista, que, por sua vez, não poderá deixar de gerá-los, sob pena de aprofundar a 
tendência da taxa de lucro à queda, com conseqüências negativas para a acumulação do 
capital (MONTIBELLER, 2004). 
Críticas à parte, e apesar da difícil operacionalização, o desenvolvimento sustentável 
propõe-se enquanto modelo para todo o planeta, para atender a todos, sem exceção. No 
Relatório Brundtland (1987), não há diferenças. Os termos usados são universais: o planeta 
Terra, os homens (não se trata de gênero), a humanidade. 
Seus atributos principais podem ser assim expressos: transforma em utopia positiva o 
que é visto de modo negativo, como a poluição, a degradação; manifesta um conteúdo ético – 
preocupação com todas as gerações humanas; apazigua as preocupações com relação ao 
futuro; abriga as apropriações diversificadas, dada sua flexibilidade; e abre a possibilidade de 
revisão dos conteúdos econômicos e sociais na problemática do desenvolvimento (GODARD, 
1991 apud MONTIBELLER, 2004). 
 
 
1.2.  O surgimento do conceito de sustentabilidade 
 
 
A palavra e o conceito de sustentabilidade foram cunhados pelo sociólogo inglês John 
Elkington ao fundar a consultoria SustainAbility em 1987, pouco antes da divulgação do 
Relatório Brundtland. 
Mais tarde, em 1994, esse conceito foi ampliado para um modelo de mudança social 
que ficou conhecido como o "Triple Bottom Line" ou “Tripé da Sustentabilidade” – integração 
entre as dimensões econômica, humana e ambiental –, seguido dos termos “People, Planet, 
Profit” ou “Pessoas, Planeta e Lucro”. Formulados em 1995, ficaram conhecidos como a 
estratégia dos 3Ps. Este modelo de mudança social parte da idéia de que as organizações 
devem medir o valor que geram, ou o que destroem, nas dimensões econômica, social e 
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ambiental (SUSTAINABILITY, 2008; ELKINGTON, 1999). A figura 2 mostra o conceito de 
sustentabilidade, segundo o Tripé da Sustentabilidade, em suas três dimensões propostas por 
Elkington (1999). 
 
 
 
Figura2:SustentabilidadecorporativasegundoaabordagemTripleBottomLine
Fonte:ELKINGTON(1999apudALMEIDA,2006)

 
 
Assim, sustentabilidade é, na realidade, um modelo de gestão de negócios que visa o 
retorno (lucro) para os acionistas, envolvendo, a um só tempo, o desenvolvimento econômico, 
a promoção social e a proteção dos recursos naturais do planeta. “Os negócios precisam ser 
gerenciados não apenas do ponto de vista financeiro, mas também considerando aspectos 
sociais e ambientais” (ELKINGTON, 1999, p. 397).  Para esse sociólogo, “não se trata de 
apenas limpar uma fábrica em particular ou fazer um trabalho filantrópico. Trata-se de uma 
agenda global. Uma agenda que não é voltada apenas para proteger ou salvar coisas. É sobre 
mudanças econômicas, sobre mudanças políticas” (JORNAL VALOR ONLINE, 2008). 
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As três dimensões do modelo de Elkington (1999) são reconhecidas por Montibeller 
(2004), segundo o qual, este novo paradigma do desenvolvimento sustentável pressupõe um 
conjunto de sustentabilidades sintetizadas no trinômio: eficiência econômica, eficácia social e 
ambiental. 
Também são reconhecidas pelo Instituto Ethos (2006), fundado em 1998 e referência 
no mercado brasileiro em responsabilidade social empresarial, que afirma que o adjetivo 
sustentável traz ao conceito de desenvolvimento um enorme desafio: conciliar eficiência 
econômica, eqüidade social e equilíbrio ecológico. Por isso, para Veiga (2005, p. 11), 
“desenvolvimento sustentável é uma forte expressão utópica que veio para ficar”. 
  Já Sachs (1993) – grande divulgador do termo ecodesenvolvimento e que também 
passou a utilizar esta nova expressão – mesmo apoiando as críticas de muitos autores quanto à 
forma como o desenvolvimento sustentável é tratado no Relatório Brundtland) – acrescenta 
mais duas dimensões: a espacial e a cultural. O Quadro 2 mostra as cinco dimensões desse 
paradigma, no entendimento de Sachs (1993). 
  Barbieri e Lage (2001) acrescentam uma sexta dimensão a este modelo: a política, 
entendida como o fortalecimento das instituições democráticas e a promoção da cidadania. 
Para isso, na avaliação dos pesquisadores, é necessário promover os direitos e as garantias 
fundamentais do ser humano, dentre elas, a liberdade de expressão, de associação, de 
locomoção, de acesso às informações e outras indispensáveis ao desenvolvimento pessoal e 
coletivo. Vale ressaltar que um projeto de desenvolvimento sustentável não deve ser um 
projeto do governo, mas da sociedade como um todo, daí a necessidade de assegurar a 
participação efetiva de todos os seus segmentos. 
Contudo, o Relatório Brundtland (1987) aponta que, caso uma via de desenvolvimento 
se sustente em sentido físico, teoricamente, ela pode ser experimentada mesmo num contexto 
social e político rígido. Portanto, ao se definirem os objetivos do desenvolvimento econômico 
e social, é preciso levar em conta sua sustentabilidade em todos os países – desenvolvidos ou 
em desenvolvimento, com economia de mercado ou de planejamento central. 
 Assim, o desafio da sustentabilidade, segundo o economista e filósofo Eduardo 
Giannetti (REVISTA BRASIL SUSTENTÁVEL, 2007, p. 26), do ponto de vista empresarial, 
é “mais do que viável, é indispensável”. Porque uma estratégia de negócio não-sustentável 
pode ser autodestrutiva, principalmente porque sustentabilidade tem tudo a ver com escolhas 
no tempo, pois é a busca do equilíbrio entre os valores do passado, do presente e do futuro.  
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Para a conquista da sustentabilidade, “é necessário que se combinem três requisitos, que se 
aplicam tanto aos indivíduos, como às organizações: capacidade de antevisão, estratégia e 
implementação” (IBIDEM). 
 
 Quadro2:Ascincodimensõesdodesenvolvimentosustentável
Dimensões Componentes Objetivos
Sustentabilidade
Social
1.  Criaçãodepostosdetrabalhoquepermitamaobtenção
derendaindividual
2.  Produçãodebensdirigidaprioritariamenteàs
necessidadesbásicassociais
Reduziras
desigualdadessociais
Sustentabilidade
Econômica
3.  Fluxopermanentedeinvestimentospúblicoseprivados,
comdestaqueparaocooperativismo
4.  Manejoeficientedosrecursos
5.  Absorção,pelaempresa,doscustosambientais
6.  Endogeneização:contarcomsuasprópriasforças
Aumentaraproduçãoe
ariquezasocialsem
dependênciaexterna
Sustentabilidade
Ecológica
7.  Produçãocomrespeitoaosciclosecológicosdos
ecossistesmas
8.  Prudêncianousoderecursosnaturaisnão‐renováveis
9.  Prioridadeàproduçãodebiomassaeàindustrialização
deinsumosnaturaisrenováveis
10.  Reduçãodaintensidadeenergéticaeaumentoda
conservaçãodaenergia
11.  Tecnologiaseprocessosprodutivosdebaixoíndicede
resíduos
12.  Cuidadosambientais
Melhoraraqualidade
domeioambientee
preservarasfontese
recursosenergéticose
naturaisparaas
próximasgerações
Sustentabilidade
Espacial/Geográfica
13.  Descentralizaçãoespacial(deatividadesedepopulação
14.  Descentralização/democratizaçãodopoderlocale
regional
15.  Relaçãocidade/campoequilibrada
Evitaroaumentode
aglomerações
Sustentabilidade
Cultural
16.  Soluçõesadaptadasacadaecossistema
17.  Respeitoàformaçãoculturalcomunitária
Evitarconflitosculturais
compotencial
regressivo
Fonte:SACHS(1993apudMONTIBELLER,2004,p.51)
 
Para Giannetti, o que limita a adoção da sustentabilidade como norteador para as 
organizações é o que ele chama de “miopia intertemporal”. É quando, segundo ele, as 
organizações não se dão por conta, por desconhecimento ou por não resistirem à tentação, das 
conseqüências de certas escolhas. Trata-se do conceito de trocas intertemporais, em que se 
distinguem a posição credora – paga-se agora para ter depois – e a posição devedora – vive-se 
agora para pagar depois. Em ambas, estão em jogo as conseqüências da escolha: o custo, a 
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satisfação e o sacrifício. Na posição de credora, o prêmio de espera apresenta-se como uma 
recompensa da paciência. Já na devedora, ao contrário, o termo de troca é o preço a se pagar 
pela impaciência. 
 O mesmo acontece quando se pratica a sustentabilidade que, afinal, significa agir no 
presente tendo em vista o futuro. Hoje, a humanidade está, ainda, na posição devedora: para 
viver o presente, está consumindo todo o patrimônio do planeta. Assim, Gianetti (BANCO 
ABN AMRO REAL, 2008), acredita que há duas formas de operacionalizar essa situação para 
revertê-la: agir de maneira coerciva, com mecanismos de controle (proibir, fiscalizar e punir) 
e/ou criar sistemas de incentivo que motivem as pessoas a agir na direção desejada. 
Para John Elkington (JORNAL VALOR ONLINE, 2008), a maioria das organizações 
ainda está apenas usando a linguagem da sustentabilidade, sem incorporar suas práticas. 
Segundo ele, quando o conceito foi criado, a maioria das organizações líderes no campo da 
cidadania corporativa estava focada principalmente em meio ambiente. Na sua avaliação, 
algumas só preocupavam-se em quanto poderiam economizar com redução de consumo de 
energia. Faziam uso do termo ecoeficiência
9
 – obtida pela entrega de bens e serviços com 
preços competitivos que satisfazem as necessidades humanas e trazem qualidade de vida, 
progressivamente reduzindo impactos ambientais dos bens e serviços através de todo o ciclo 
de vida para um nível, no mínimo, em linha com a capacidade estimada da Terra em suportar 
– adotado pelo Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, em 1992. 
  Além disso, ainda segundo Elkington (IBIDEM), muitas companhias, particularmente 
nos EUA, consideram a dimensão social do desenvolvimento sustentável ou do "triple bottom 
line" muito difícil. Para ilustrar, ele cita o exemplo de uma das maiores varejistas do mundo, a 
Wal-Mart, que adotou recentemente uma série de medidas ambientais (vide exemplo 
mostrado na introdução desta pesquisa), com pouca atuação no aspecto social. 
  Contudo, em termos de pontos fracos, a definição deste constructo – sustentabilidade – 
é considerada restrita demais, falhando ao tratar, de forma adequada e explícita, os 
componentes éticos dos negócios, não indo além de considerar os impactos societais e o 
ambiente natural. Também não aparenta tratar as responsabilidades legais dos negócios. Outra 
crítica ao conceito do “triple botton line”, proposto por Elkington (1999), é a falta de validade 
prática e conceitual (SCHWARTZ; CARROLL, 2008). 
Em termos de pontos fortes, esse constructo enfatiza a natureza de longo prazo do 
benefício esperado para a sociedade. Também muda a perspectiva da organização para o 
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ambiente natural e as gerações futuras, além de proporcionar uma perspectiva mais global 
(IBIDEM). 
 
 
1.3.  A operacionalização dos princípios do desenvolvimento sustentável 
 
 
  Para Becker et al. (2002), a dinâmica do processo de desenvolvimento contemporâneo, 
que será mais ou menos sustentável, conforme combine as diferentes dimensões da vida 
humana: econômica, sociológica, política, cultural, tecnológica, ambiental etc., é 
fundamentada por três campos distintos e separados, porém complementares. São eles: 
competitividade, sustentabilidade e flexibilidade. 
  Competitividade é uma imposição do processo geral de transformações configurado 
pelo processo de globalização econômica, liderado pelos grandes conglomerados, que acaba 
se transformando em objetivo de nações, regiões, organizações e instituições. 
  Sustentabilidade é o outro lado da competitividade e é o que lhe dá organicidade. “É o 
reconhecimento das diversidades ambientais e culturais, segundo Becker et al. (2002). É 
compreendida como “as múltiplas alternativas que cada localidade, região ou nação tem, pelas 
suas diferenças culturais e ambientais, de inserir-se no processo geral potencializando seus 
recursos” (IBIDEM, p. 40). 
  A flexibilidade desdobra-se em: 
 
  Participação, parcerias, redes, cadeias, consórcios, alianças, integração, 
  mercados comuns, entre outros. Flexibilidade que passou a aproximar grupos, 
  classes, organizações, instituições, regiões, e nações para tratar de determinados fins 
  de interesse comum, e que se tornou sinônimo de parceria entre diferentes e até, 
  quem imaginaria, parceria entre firmas concorrentes e nações. (BECKER et al., 
 2002,  p.40) 
 
 
 Em resumo, para esses autores, não há como pensar o processo de desenvolvimento 
sem considerar as condições sociais, políticas, econômicas, de estruturação e organização da 
sociedade. E isso se torna possível graças ao avanço tecnológico, que potencializou a 
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capacidade analítica da humanidade para trabalhar com um crescente número de informações, 
e à organização da sociedade moderna (IBIDEM). 
Almeida (2007, p. 54) relembra uma das conclusões da Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável realizada em 2002: 
 
  Não há formulação de políticas ou solução possível sem o envolvimento dos três 
  atores fundamentais na sociedade – empresas, governos e sociedade civil –, tendo o 
  conhecimento produzido pela ciência como orientação. 
 
  Sachs (1981), por sua vez, diz que a sociedade civil precisa começar a ter voz própria 
para ajudar a reequilibrar a seu favor a relação de forças perante o Estado e as instituições 
públicas e privadas. Porque “o desenvolvimento só se pode manifestar lá onde vivem as 
pessoas, isto é, localmente” (IBIDEM, p.115). 
  Assim, “para tanto, cada lugar, cada local, cada comunidade, cada microrregião, cada 
região, cada estado, cada nação, cada continente terá que produzir seus mecanismos e 
instrumentos institucionais de participação” (BECKER et al., 2002, p. 87).  
  Algumas organizações, tanto públicas quanto privadas, estão de fato se mobilizando e 
apoiando a sociedade civil nesse esforço. Mas, de que forma as organizações estão 
assimilando esses conceitos e idéias? Como estão produzindo respostas? 
  Entre as iniciativas que objetivam operacionalizar o desenvolvimento sustentável está 
o exercício da responsabilidade social empresarial (INSTITUTO ETHOS, 2006) ou 
corporativa
10
. 
 
 
1.3.1.  A responsabilidade social corporativa 
 
 
  A definição do conceito de responsabilidade social corporativa vem, há décadas, 
evoluindo bastante por diferentes caminhos, abrangendo uma ampla variação de atividades 
voluntárias, legais e econômicas (CARROLL, 1999). A Figura 3 mostra a evolução desse 
conceito a partir dos anos 50. 
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Figura3:Evoluçãodoconceito/constructoderesponsabilidadesocialcorporativa
Fonteprincipal:CARROLL(1999);elaboraçãodaautora
 
Em particular, Carroll (1979), ao propor o Modelo Conceitual Tri-Dimensional de 
Desempenho Corporativo, busca uma definição de responsabilidade social que possa, ao 
mesmo tempo, tratar e chamar a atenção para o conjunto de variedade de obrigações das 
organizações para com a sociedade e que também incorpore as categorias de 
responsabilidades discricionárias, éticas, legais e econômicas de desempenho do negócio. Tais 
categorias, segundo o autor, refletem a visão da responsabilidade social “de uma maneira mais 
exaustiva” (p. 499), que está relacionada com algumas definições mostradas no Quadro 3 até 
o ano de 1977. 
A categoria de responsabilidades econômicas mostra que a natureza de qualquer 
negócio é produzir bens e serviços para serem vendidos com lucro à sociedade, enquanto que 
a categoria de responsabilidades legais indica que qualquer negócio, ao ser operacionalizado, 
tem que se submeter às regras e regulamentação referentes ao seu campo organizacional
11
. 
   Quanto à categoria de responsabilidades éticas, o autor limita-se a dizer que vão além 
das normas éticas citadas nas duas categorias acima, englobando também comportamentos e 
atividades adicionais que não fazem parte do código da lei. 
1960s 1980s1970s 2000s1950s
Início da era moderna da 
responsabilidade social
• Preocupação com a doutrina 
da responsabilidade  social
• Publicação do livro de 
Howard R. Bowen intitulado 
“Responsabilidades Sociais 
do Homem de Negócios, 
1953 
• Outras publicações inlcluem
as de Eells (1956), Heald
(1957) e Selekman(1959)
4
Proliferação das definições de 
responsabilidade social corporativa
• Principais contribuições: Heald (1970), 
Johnson (1971) , Steiner (1971), Davis 
(1973), Eilbert e Parket (1973), Votaw
(1973), Eells e Walton (1974), 
Backman (1975), Sethi (1975), Preston
e Post (1975), Holmes (1976), Fitch 
(1976), Abbot e Monsen, (1979), 
Zenisek (1979) e Carroll (1979)
• Contribuição , considerada um marco, 
do Comitê de Desenvolvimento 
Econômico, 1971
6
• Ênfase no desempenho social 
corporativo e na responsiveness social 
corporativa
1990s
Poucas contribuições para a 
conceituação de 
responsabilidade social 
corporativa
• Principais temas discutidos: 
desempenho social 
corporativo, teoria dos 
stakeholders, teoria de ética 
nos negócios e cidadão 
corporativo
• Principais contribuições: 
Wood (1991), Carroll (1991)
8
• Publicação do conceito de 
RSC pelo Conselho Mundial 
para o Desenvolvimento 
Sustentável realizado, 1998
Tentativas de 
formalização do 
conceito de 
responsabilidade social 
corporativa
• Principais contribuições: 
Davis (1960), Frederick 
(1960), McGuire (1963), 
Davis e Blomstrom (1966; 
1967), Walton (1967)
5
Poucas definições, mais 
pesquisa e surgimento 
de temas alternativos
• Principais contribuições: 
Jones (1980), Tuzzolino e 
Armandi (1981), Dalton e 
Cosier (1982), Strand
(1983), Cochran e Wood 
(1984), Aupperle, Carroll 
e Harfield (1985), Wartich
e Cochran (1985), Epstein 
(1987)
7
Necessidade de 
pesquisas empíricas 
para desenvolvimento e 
reconhecimento do 
tema
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 Quadro3:Definiçõesderesponsabilidadesocial
Autores Significado
EellseWalton(1961)
  Preocupaçãocomosistemasocialmaisamplo
Friedman(1962)
  Geração(making)delucros
Davis(1960)eBackman(1975)
  Iralémdageraçãodelucros
McGuire(1963)
  Iralémdasexigênciaslegaiseeconômicas
DaviseBlomstrom(1966)eCommittee
forEconomicDevelopment(1971)
  Círculosconcêntricos(quetendeparaum
pontocomum)
Manne(1972)
  Atividadesvoluntárias
Steiner(1972)
  Atividadesvoluntáriaslegaiseeconômicas
AckermaneBauer(1976)eSethi(1975)
  Cederolugaràsensibilidade(reponsiveness)
social
Hay,GrayeGates(1976)
  Responsabilidadecomproblemassociaisem
diversasáreas
Fonte:CARROLL(1979);elaboraçãodaautora
 
As responsabilidades discricionárias ou volitivas são aquelas deixadas para o 
julgamento e escolha individuais. Segundo o autor, a sociedade ainda não tem uma mensagem 
clara e direta para as organizações sobre tais responsabilidades. Por isso, talvez não seja muito 
correto chamá-las de responsabilidades, porque elas estão no juízo do negócio da organização. 
Contudo, há expectativas societais para que qualquer negócio assuma seus papeis sociais. Tais 
papéis são puramente voluntários e a decisão de assumi-los é guiada somente pelo desejo das 
organizações de se engajarem em papéis sociais. Isto é, a decisão não é guiada por força de lei 
ou pelo que se espera do negócio no sentido ético. Alguns exemplos de atividades voluntárias 
incluem as contribuições filantrópicas, condução de programas internos para colaboradores 
com problemas com drogas, treinamentos para os desempregados ou disponibilização de  
creches para as mães funcionárias. Caso a organização não tome essas iniciativas, não 
significa que não está sendo ética. Esta, aliás, é a essência das atividades voluntárias, afirma 
Carroll (1979). 
  Posto isso, para esse autor (IBIDEM, p. 500), “responsabilidade social da organização 
abarca as expectativas econômicas, legais, éticas e discricionárias que a sociedade tem perante 
as organizações em determinado momento”. Esse modelo, mais tarde, em 1991, foi revisitado, 
refinado e consolidado na Pirâmide de Responsabilidade Social Corporativa, conforme 
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mostrado na Figura 4. As categorias de responsabilidades já estavam mais claras para o autor 
conforme mostrado no Quadro 4. 
 
 
Figura4:PirâmidedaResponsabilidadeSocialCorporativa
Fonte:CARROLL(1991);adaptaçãodaautora

 
 
  As categorias de responsabilidades já estavam mais claras para o autor conforme 
mostrado no Quadro 4. A categoria de responsabilidades discricionárias ou volitivas, por 
exemplo, foi renomeada como categoria de responsabilidades humanitárias. 
  Segundo Carroll (1991; 1999), essa pirâmide – que se refere mais a uma tipologia do 
que uma tentativa de adicionar um novo conceito ao tema responsabilidade social corporativa 
– não significa uma justaposição das responsabilidades econômicas com as outras 
responsabilidades. Também não significa que elas são mutuamente exclusivas. Mas é claro 
que as responsabilidades econômicas formam a base para as demais responsabilidades. Esta 
tipologia, ao contrário, significa que todas as responsabilidades devem ser cumpridas sempre, 
e não de forma seqüencial.   
 
RESPONSABILIDADESECONÔMICAS
Serumnegóciolucrativo
Baseemqueasdemai sresponsabilidadesseapóiam
RESPONSABILIDADESLEGAIS
Obedeceralei 
Operardeacordocomasregrasdojogo
RESPONSABILIDADESÉTICAS
Serético
Fazeroqueécertoejusto
RESPONS.
HUMANITÁRIAS
Ter umaboacidadania
corporativa
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 Quadro4:Categoriasdaresponsabilidadesocialcorporativa
Responsabilidades Éimportante...
Econômicas
1.  Desempenhardeumaformaconsistentecomamaximizaçãodosresultadosporação
2.  Estarcomprometidaemsertãolucrativaquantopossível
3.  Manterumaposiçãocompetitivaforte
4.  Manterumaltoníveldeeficiênciaoperacional
5.  Serdefinidacomoumaorganizaçãobem‐sucedida,queéaquelaconsistentemente
lucrativa
Legais
6.  DesempenhardeumaformaconsistentecomasexpectativasdoGovernoeda
legislação
7.  Cumprircomaregulamentaçãofederal,estadualemunicipal
8.  Serumcidadãocorporativoobedienteàlei
9.  Serdefinidacomoumaorganizaçãobem‐sucedida,queéaquelaquecumpreassuas
obrigaçõeslegais
10. Fornecerprodutoseserviçosqueatendempelomenosàsexigênciaslegaismínimas
Éticas
11. Desempenhardeumaformaconsistentecomasexpectativasdoscostumes,
convençõesedasnormaséticassocietais
12. Reconhecererespeitarasnormasmoraiseéticas,novasouemdesenvolvimento,
adotadaspelasociedade
13. Prevenirqueasnormaséticassejamcomprometidasafimdeatingirosobjetivos
corporativos
14. Serdefinidacomoumaorganizaçãoquetemumaboacidadaniacorporativa
realizandoaquiloqueémoraloueticamenteesperado
15. Reconhecerqueintegridadecorporativaecomportamentoéticovãoalémdomero
cumprimentodaleiedasregulamentações
Humanitárias
16. Desempenhardeumaformaconsistentecomasexpectativasdebeneficênciae
humanitáriasdasociedade
17. Apoiarumcampodosaberoudasartes
18. Participarnasatividadesvoluntáriasebeneficentescomascomunidadeslocais
19. Apoiarasinstituiçõesdeeducação,públicaseprivadas
20. Apoiarvoluntariamenteprojetosquemelhoramaqualidadedevidadacomunidade
Fonte:CARROLL(1991);elaboraçãodaautora
 
Em resumo, para esse autor, a responsabilidade social corporativa vincula o 
cumprimento simultâneo das responsabilidades econômicas, legais, éticas e filantrópicas. Em 
termos mais pragmáticos, uma organização cuja gestão é socialmente responsável deveria se 
esforçar para gerar lucros, cumprir com as obrigações legais, agir com ética e ter uma boa 
cidadania corporativa. Apesar de não explicitar a preocupação com os recursos naturais e 
ambientais, esta está subjacente nas responsabilidades éticas – ter uma boa cidadania 
corporativa realizando aquilo que é moral ou eticamente esperado – e nas responsabilidades 
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filantrópicas – apoiar voluntariamente projetos que melhoram a qualidade de vida da 
comunidade. 
  Inclusive, Carroll (2000) reitera essa visão abrangente ao afirmar que o seu modelo 
não se restringe apenas à uma questão social ou a um único grupo de interesse da organização.  
Ao contrário, ele entende que a responsabilidade social corporativa deve se referir a pelo 
menos quatro ou cinco grupos, como o de funcionários, da comunidade, de proprietários, de 
consumidores ou mesmo do meio ambiente, caso não tenha sido considerado no grupo de 
comunidade. 
  Além da proposta por Carrol (1991), que é mais acadêmica, uma definição de 
responsabilidade social corporativa, no meio empresarial internacional, que possui a maioria 
desses elementos citados por Carroll (1991) e que é bem aceita é a do Conselho Mundial para 
o Desenvolvimento Sustentável
12
, realizado em 1998, na Holanda. Responsabilidade social 
corporativa foi assim definida como o: 
 
  O compromisso permanente dos empresários de adotar um comportamento  ético e 
  de contribuir para o desenvolvimento econômico, melhorando, simultaneamente, a 
  qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, bem como da comunidade 
  local e da sociedade como um todo. 
(WBCSD, 2000) 
 
 
  Já no mercado empresarial brasileiro, há a definição do Instituto Ethos (2006, p.5)
13
, 
para quem responsabilidade social corporativa é: 
 
 
A forma de gestão que se define pela relação ética, transparente e solidária da 
  empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento 
  de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da 
  sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras, 
  respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais. 
 
 
 
  Ambas as definições possuem os elementos das responsabilidades econômicas – 
“contribuição para o desenvolvimento econômico” e “metas empresariais”; responsabilidades 
éticas – “comportamento ético” e “relação ética e transparente”; responsabilidades 
filantrópicas – “melhoria da qualidade de vida dos empregados e de suas famílias, bem como 
da comunidade local e da sociedade como um todo”, “relação solidária” e “preservação dos 
recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo 
a redução das desigualdades sociais.” Apenas as responsabilidades legais não são citadas ou 
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referenciadas explicitamente nestas duas últimas definições, o que não quer dizer que não 
devam ser seguidas ou respeitadas. 
  Contudo, a responsabilidade social corporativa, quando expressa como um constructo 
normativo, não trata explicitamente as respostas e os produtos das ações das organizações. 
Outro ponto fraco refere-se ao uso do termo “corporativo” em oposição ao termo “negócios”, 
que não captura explicitamente as entidades não-corporativas que operam no mundo dos 
negócios. A responsabilidade social corporativa também não captura as responsabilidades 
éticas dos gestores e dos empregados, individualmente, em relação às suas organizações ou a 
outras (SCHWARTZ; CARROLL, 2008). 
  Ainda segundo estes autores, o que faz este conceito resistir é o uso do termo “social”, 
refletindo preocupação com os melhores interesses da sociedade, e também do termo 
“responsabilidade”, que adiciona um componente normativo importante. 
  Apesar desses pontos fracos, segundo Carroll (1999, p. 292), o conceito de 
responsabilidade social irá permanecer porque captura as “preocupações mais importantes do 
público, com respeito às relações societais e de negócios”. 
  Mas, quem são os stakeholders ou o público de interesse merecedores das ações 
socialmente responsáveis das organizações? Quem realmente interessa às organizações em 
cada lugar, em cada local, em cada comunidade, em cada microrregião, em cada região, em 
cada estado, em cada nação, em cada continente, conforme Becker et al. (2002)? 
 
 
1.3.2.  Definindo e priorizando os stakeholders das organizações 
 
 
  São poucas as organizações que vão além de suas fronteiras, envolvendo em suas 
ações o conjunto de seus stakeholders (públicos de interesse). O que se percebe são 
organizações que procuram aprimorar suas práticas de responsabilidade social corporativa, 
por meio do oferecimento de condições exemplares aos seus empregados ou por meio da 
adoção de processos produtivos ambientalmente corretos (ZADEK, 2005). 
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  Segundo Freeman (1984, p. 46), stakeholder é “qualquer grupo ou indivíduo que pode 
afetar ou ser afetado pelo cumprimento dos objetivos da organização”. É considerada uma das 
definições mais amplas da literatura (MICHEL; AGLE; WOOD, 1997).   
 Estes stakeholders variam de acordo com o negócio da organização, podendo fazer 
parte desta definição os funcionários, os clientes, o governo, a comunidade, os sindicatos, a 
mídia, os fornecedores etc. Por isso, uma das principais discussões nos meios acadêmico e 
empresarial é como definir quem é um stakeholder e quem não é. 
  Para tanto, diversos modelos e teorias foram elaborados para identificar quem são os 
stakeholders das organizações, ou, no caso dessa pesquisa, quem são os grupos merecedores 
da atenção das ações socialmente responsáveis das organizações, dentre eles: Preston e Post 
(1981), Freeman e Gilbert (1987), Clarkson (1995), Donaldson e Preston (1995), Turban e 
Greening (1997). 
  Outro desses modelos é o de Michel, Agle e Wood (1997), cujo foco está na definição 
e na priorização (salience) dos stakeholders das organizações. Para tanto, esses autores 
propõem oito tipos de stakeholders classificados em categorias de acordo com a presença de 
três atributos de relações: o poder dos stakeholders para influenciar a organização; a 
legitimidade da relação entre os stakeholders; e a organização e a urgência da reivindicação 
dos stakeholders na organização. 
  O atributo poder é empregado em consonância com a definição de Etzione (1964) que 
propõe três tipos: i) poder coercitivo – baseado nos recursos da força, da violência e da 
repressão; ii) poder utilitário – sustentado nos recursos materiais (produtos e serviços) e 
financeiros; iii) poder social – baseado nos recursos simbólicos como prestígio, fama, 
influência, aceitação. Assim, um participante de um grupo tem poder até o ponto de ter ou 
ganhar acesso por meios normativos, utilitários ou coercivos para impor a sua vontade na 
relação. 
  O atributo legitimidade é empregado conforme a definição de Suchman (1995, p. 866), 
segundo a qual legitimidade é “a percepção generalizada ou a convicção de que as ações de 
uma entidade são desejáveis, corretas ou apropriadas dentro de algum sistema socialmente 
construído de normas, valores, crenças e definições”. Os autores aceitam tal definição, 
porque, segundo Wood (1991), o sistema social no qual a legitimidade é alcançada é 
composto de múltiplos níveis de análise, sendo os mais comuns o individual, o organizacional 
e o societal. 
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  O atributo urgência está baseado em outros dois: a) sensibilidade ao tempo – como o 
prazo de atendimento à reivindicação ou à relação é avaliado pelo stakeholder; b) criticidade 
– importância da reivindicação ou da relação para o stakeholder. Desse modo, os autores 
definem urgência como o grau em que o stakeholder reivindica atenção imediata. 
  Assim, o modelo proposto por Michel, Agle e Wood (1997), na verdade, uma 
contribuição à teoria de identificação e de prioridade de stakeholders, apresenta uma tipologia 
com várias combinações dos atributos poder, legitimidade e urgência, conforme mostrado na 
Figura 5. 
 



Figura5:Tipologiadosstakeholders
Fonte:MICHEL;AGLE;WOOD(1997,p.874)
 
 
  Nessa proposição, a organização tem que dar atenção aos stakeholders definitivos, 
porque estes possuem os três atributos. Contudo, qualquer um da categoria de stakeholders 
expectadores – os perigosos, os dependentes e os dominantes – que possuem dois atributos, 
pode ser tornar stakeholder definitivo ao adquirir o atributo faltante. Também há os 
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stakeholders latentes, pois possuem apenas um atributo, que são os dormentes, os 
discricionários e os exigentes. Finalmente, há os indivíduos ou entidades que não possuem 
atributo algum, considerados não-stakeholders ou potenciais stakeholders. 
  Esse modelo proposto por Michel, Agle e Wood (1997) vai de encontro com a 
tendência histórica (Figura 6) apresentada por Ashley et al. (2006, p. 47). Os autores afirmam 
que: 
  A ordem de mudança organizacional, em um continum que se inicia com mudanças 
  conservadoras e finaliza com mudanças radicais, está diretamente relacionada ao 
  grau de amplitude de inclusão e de consideração pela empresa quanto a suas relações 
  com seus públicos. 
 
 
  
Figura6:Movimentodastendênciashistóricasdeéticaeresponsabilidadesocialcorporativa
Fonteprincipal:ASHLEYetal.(2006);elaboraçãodaautora
 
 
 
  Ou seja, partindo da idéia básica da responsabilidade social corporativa de que 
negócios e sociedade são entidades entrelaçadas e não separadas, a sociedade tem 
expectativas indeterminadas para atribuir os produtos e comportamentos dos negócios 
(WOOD, 1991). Portanto, todos os stakeholders devem ser considerados, mesmo porque a 
2000s1970s
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prioridade em atendê-los pode variar, conforme o modelo proposto por Michel, Agle e Wood 
(1997). 
  Contudo, este constructo – gestão dos stakeholders – em sua visão mais restrita, isto é, 
aquela baseada na realidade prática dos recursos, do tempo e da atenção limitados e da 
paciência limitada dos gestores para lidarem com as restrições externas (MICHEL; AGLE; 
WOOD, 1997) –, pode não capturar suficientemente a extensão total das relações societais e 
de negócios. Vários constituintes ou grupos societais importantes como a mídia, 
competidores, ativistas ou o ambiente natural não são capturados explicitamente como 
stakeholders legítimos, embora não completamente descartados (SCHWARTZ; CARROLL, 
2008). 
  Por outro lado, a visão mais ampla desse constructo – baseada na realidade empírica 
de que as organizações podem, de fato e de forma vital, ser afetadas ou afetar quase todo 
mundo, mas que é desconcertantemente complexa para ser aplicada pelos gestores (MICHEL; 
AGLE; WOOD, 1997) –, “pode capturar grupos constituintes demais, incluindo a mídia, 
ativistas, o ambiente natural e até mesmo Deus, diminuindo o significado e a relevância 
conceitual do conceito stakeholder” (SCHWARTZ; CARROLL, 2008, p. 161). 
  Apesar dessas deficiências, a gestão dos stakeholders ganhou um ponto de apoio no 
campo da gestão estratégica e proporciona aos gestores uma ferramenta poderosa para 
estabelecer a estratégia corporativa das organizações (IBIDEM). 
 
 
1.3.3.  Integrando os constructos sustentabilidade, responsabilidade social corporativa 
e gestão dos stakeholders 
 
 
  Schwartz e Carroll (2008) propõem um modelo, denominado modelo VBA (sigla em 
inglês para Value, Balance e Accountability), ancorado em três conceitos – valor, equilíbrio e 
accountability – para integrar os constructos citados acima. Tanto os de forma mais explícita 
– sustentabilidade, responsabilidade social corporativa e gestão dos stakeholders –, como 
também os referidos de forma mais implícita – ética dos negócios e cidadania corporativa. 
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  Valor é criado principalmente quando “os negócios atendem às necessidades da 
sociedade por meio da produção de produtos e serviços de uma maneira eficiente, o elemento 
fundamental subjacente a todo o campo de negócios e da sociedade” (IBIDEM, p. 168). 
  Em oposição à maximização de valor das organizações, a noção proposta sugere que 
todas as organizações têm uma obrigação de trabalhar para gerar valor societal líquido. Em 
outras palavras, é esperado pela sociedade que organizações melhorem o seu bem-estar ou 
que ajudem a construir um mundo melhor. 
  Equilíbrio é o “componente de processo do modelo VBA, por meio do qual as 
organizações, gestores e empregados seriam necessários para assumir procedimentos para 
cumprir o equilíbrio apropriado entre os interesses dos stakeholders e/ou padrões de moral 
concorrentes.” (IBIDEM, p. 170). 
  Accountability, para esses autores, significa agir de maneira responsável, que possa ser 
explicada. Ou seja, os negócios e seus agentes, enquanto tentam atender as responsabilidades 
éticas, legais e econômicas, devem reconhecer a responsabilidade por suas ações e decisões e 
seguir procedimentos para retificar falhas e preveni-las de acontecer novamente no futuro. 
  Este conceito também sugere que os gestores devem agir de um modo transparente. 
Para tanto, devem se engajar em um processo de divulgação verificável, oportuno, preciso e 
suficiente de todas as suas atividades. 
  A soma desses três conceitos totaliza o exato papel dos negócios na sociedade, 
conforme a declaração (SCHWARTZ; CARROLL, 2008): 
  Todas as organizações e indivíduos que operam em um contexto de negócios têm a 
  responsabilidade (responsabilidade social corporativa) como bons cidadãos 
  (cidadania corporativa) de contribuir para o valor societal sustentável 
  (sustentabilidade) e para o equilibro adequado dos interesses dos stakeholders 
 (gestão dos stakeholders), incluindo acionistas ou proprietários e/ou padrões morais 
  (ética dos negócios), enquanto demonstram accountability suficiente. 
 
 
  Em resumo, para esses autores o modelo VBA apresentado na Figura 7: a) leva em 
consideração os chamados não-stakeholders; b) integra a importância das considerações 
éticas para as tomadas de decisões ou ações das organizações; c) mantêm a relevância dos 
gestores; e d) assegura a perspectiva global de longo prazo. 
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  Outro objetivo desse modelo é potencialmente proporcionar a base para discussões 
adicionais e desenvolvimento teórico no campo dos negócios e da sociedade, tendo em vista 
as dificuldades para entender o que cada constructo significa (ou deveria significar) e como 
relacioná-los entre si. 
 


Figura7:ModeloVBA–valor,equilíbrioeaccountability
Fonte:SCHWARTZ;CARROLL(2008,p.175)

Nota:RSC=Responsabilidadesocialcorp orativa;EN=Éticadosnegócios;GS=Gestãodosstakeholders;SUS
=Sustentabilidade;CC=Cidadaniacorporativa
 
 
 
   A seguir, são mostrados exemplos de práticas de gestão socialmente responsável no 
âmbito brasileiro. 
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1.3.4.  Práticas de gestão socialmente responsável no âmbito brasileiro 
 
 
Levantamento realizado em materiais midiáticos mostra que, desde os anos 80, 
algumas iniciativas vêm acontecendo no Brasil para estimular a gestão socialmente 
responsável. Sem entrar no mérito da metodologia de análise e seleção de cada uma delas, são 
reconhecidas pelo mercado corporativo como iniciativas para reconhecer o esforço das 
organizações de incorporar a sustentabilidade e o comportamento socialmente responsável em 
seus negócios, processos e visão. 
  Esse levantamento mostra que essas iniciativas estão a cargo principalmente das 
organizações não-governamentais como a Câmara Americana de Comércio (Amcham), que 
nasceu em 1919, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), criado em 
1981, e o Instituto Ethos, fundado em 1998. 
  Dentre as iniciativas, destacam-se o Balanço Social do Instituto Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas (Ibase), lançado em 1997; o Prêmio Inovação em Sustentabilidade do 
Instituto Ethos; o Guia Exame de Sustentabilidade, cuja primeira edição foi em 2000; o 
Prêmio ECO, fusão das palavras empresa e comunidade, lançado pela Câmara Americana de 
Comércio (Amcham) em 1982; e o Índice de Sustentabilidade Empresarial da Bolsa de 
Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBOVESPA), lançado em dezembro de 2005. 
  Em comum, esses reconhecimentos abrangem todas as dimensões da sustentabilidade 
(econômica, ambiental e social) e têm evoluído desde seus lançamentos, acompanhando os 
principais movimentos e mudanças, dados a complexidade e o dinamismo do tema gestão 
socialmente responsável. 
 O Balanço Social modelo Ibase – de uma página apenas – constitui-se de uma 
planilha composta prioritariamente por indicadores quantitativos referentes às informações e 
aos dados sobre investimentos financeiros, sociais e ambientais. O modelo atual é composto 
por 43 indicadores quantitativos e oito qualitativos. Ainda há outros três modelos de Balanço 
Social: para micro e pequenas empresas, para cooperativas e para instituições de ensino, 
fundações e organizações sociais (IBASE, 2008). 
  Trata-se de um instrumento de prestação de contas e transparência para apresentar 
periodicamente à sociedade as ações das organizações e sua evolução no tratamento de temas 
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relevantes ao contexto socioambiental brasileiro, a saber: educação, saúde, preservação do 
meio ambiente, contribuições para a melhoria da qualidade de vida e de trabalho de 
funcionários e funcionárias, valorização da diversidade, desenvolvimento de projetos 
comunitários, combate à fome e criação de postos de trabalho. Esses temas estão organizados 
em sete categorias ou partes: base de cálculo, indicadores sociais internos e externos, 
ambientais, do corpo funcional e informações relevantes quanto ao exercício da cidadania 
empresarial (IBIDEM). 
  Importante ilustrar que o primeiro documento brasileiro que usou o nome de Balanço 
Social foi elaborado em 1984, pela Nitrofértil, empresa estatal situada na Bahia. Fazem parte 
deste grupo precursor o Sistema Telebrás e o Banespa, cujos Balanços Sociais foram 
publicados pela primeira vez em meados dos anos 80 e em 1992, respectivamente (IBIDEM). 
 O Prêmio Inovação em Sustentabilidade do Instituto Ethos tem por objetivo apoiar 
iniciativas inovadoras de associações comunitárias, empreendedores sociais, institutos de 
pesquisa, micro e pequenas empresas, ONGs e universidades que já tenham apresentado 
sucesso e que tenham potencial de serem aperfeiçoadas e/ou ganharem escala (reaplicação, 
expansão ou transferência).  São  premiadas  as  iniciativas inovadoras em sustentabilidade 
entendidas como novas metodologias, técnicas, sistemas, equipamentos ou processos, ou uma 
nova aplicação para metodologias, técnicas, sistemas, equipamentos ou processos já existentes 
(INSTITUTO ETHOS, 2008). 
  Além do prêmio anual, para dar escala às boas práticas, o Instituto Ethos (2006) 
publicou um guia bem detalhado intitulado “Critérios Essenciais de Responsabilidade Social 
Empresarial e seus Mecanismos de Indução”. Na realidade, trata-se de uma agenda 
permanente, um instrumento vivo, a ser atualizado a cada instante, de incentivo ao 
desenvolvimento de práticas de responsabilidade social corporativa. 
  Nesse guia, estão relacionadas 33 fontes de referência e 29 critérios essenciais de 
responsabilidade social empresarial, bem como as melhores práticas em cada um desses 
critérios. Para tanto, foram analisadas 809 práticas de responsabilidade social corporativa e 
agrupadas em sete grandes áreas: i) direitos humanos; ii) direitos das relações de trabalho; iii) 
proteção das relações de consumo; iv) meio ambiente; v) ética e transparência; vi) 
diálogo/engajamento com stakeholders; e vii) governança corporativa. 
 As fontes de referências selecionadas obedecem aos seguintes critérios: i) são 
resultantes do debate e da busca de consenso entre diferentes atores da sociedade; ii) têm 
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credibilidade, evidenciada pela adoção, entre os públicos-alvo; iii) são utilizadas no âmbito 
nacional e internacional; iv) representam diferentes tipologias, no que se refere à sua natureza 
(padrões, normas, referências ou diretrizes); e v) quando vistas em conjunto, são consideradas 
uma variedade de temas relacionados à responsabilidade social. 
  Além disso, abrangem as iniciativas globais como a Agenda 21 e a Carta da Terra; os 
direitos humanos, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos; os direitos das 
relações de trabalho, como a norma SA 8000 – Social Accountabiliy 8000; a proteção das 
relações de consumo, como as Diretrizes da ONU para a Proteção do Consumidor; o meio 
ambiente, como a Série ISO 14000 e os Princípios do Forest Stewardship Council (FSC); a 
governança corporativa, como o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa; a 
iniciativa setorial internacional, como os princípios do Equador; a iniciativa setorial nacional, 
como o Índice de sustentabilidade Bovespa; a implementação de responsabilidade social 
corporativa, como o balanço social IBase e AA1000. O Quadro 5 mostra algumas destas 
práticas bem sucedidas de responsabilidade social corporativa avaliadas pelo Instituto Ethos. 
 O Guia Exame de Sustentabilidade (2008) seleciona anualmente 20 exemplos de 
organizações brasileiras que estão conseguindo adaptar seus negócios aos novos tempos. Para 
a escolha da empresas-modelo, o levantamento segue, atualmente, a metodologia elaborada 
pelo Centro em Estudos em Sustentabilidade (GVces) da Fundação Getulio Vargas de São 
Paulo. 
  No ano de 2008, participaram da pesquisa 177 organizações de grande e médio porte 
de todo o país. A organização escolhida para receber esse prêmio “Empresa Sustentável do 
Ano” foi a Natura. É considerada a organização que tem apresentado mais consistência na 
busca pela sustentabilidade, já que tem sido apontada como modelo nas nove edições do 
prêmio. Aliás, a Natura é considerada a pioneira entre as organizações que adotaram o 
conceito de responsabilidade social no Brasil. Segundo o Guia Exame, algumas de suas 
práticas de gestão bem-sucedidas incluem a adoção de refis, ainda na década de 80. Estas 
embalagens consomem, em média, 30% menos matéria-prima que as regulares. Também há o 
programa social Ver para Crer que visa contribuir para a melhoria do ensino público no 
Brasil. 
 Já o Prêmio ECO foi pioneiro no reconhecimento de organizações que adotam 
práticas socialmente responsáveis. Na edição de 2007, foram selecionadas as organizações por 
porte – grande, médio e pequeno (CÂMARA AMERICANA DE COMÉRCIO, 2008). 
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Quadro5:Exemplosdemelhorespráticasderesponsabilidadesocialcorporativa
 Critério
Empresas
PráticasdeGestão
RESPEITOAOS
DIREITOSHUMANOS
Itaipu
Binacional
  Combateàprostituiçãoinfanto‐juvenil:
–  Cessãodeinfra‐estruturaparaainiciativa:umimóvel(por
comodato)etrêscarros
–  PromoçãodecampanhasemparceriacomaOrganização
InternacionaldoTrabalho(OIT)earedehoteleiradaregião
–  Realizaçãodeoficinasdetrabalhoecapacitaçãodos
integrantesdaredehoteleira
–  Elaboraçãodoselo“Nãoaoabusoeàexploraçãosexual
comercialinfanto‐juvenil”
SEGURANÇA,SAÚDE
ECONDIÇÕESDE
TRABALHO
EMPRESADE
SANEAMENTO
BÁSICO
  InstituiçãodoProgramadeAtendimentoeRecuperaçãodo
Empregado(PARE):
–  Incentivoaofuncionárioaefetuartratamentocontraa
dependênciaquímica
–  Desenvolvimentodeaçõesdecaráterpreventivoparaa
minimizaçãodosíndicesdedependência
CONSUMO
SUSTENTÁVEL
DECA
  Iníciodoprogramadepesquisadenovastecnologiaspara
economizarágua:
–  Lançamentodeprodutosdestinadosaousoracionalda
água:torneirasdefechamentoautomático,dispositivos
parainteriordechuveirosquelimitamavazãoa8litrose
arejadoreseconomizadoresquelimitamavazãoa6litros
REDUÇÃO,
REUTILIZAÇÃOE
RECICLAGEM

MOTOROLA
  LançamentodoProjetoPapyrusemparceriacomaAssociaçãode
PaiseAmigosdoExcepcional(APAE)deJaguariúna:
–  Instalaçãode50caixascoletorasnosescritórios,
manufaturaseáreasdeserviçosdaempresa
–  Produçãodeblocosecadernosparaconsumointerno
DIÁLOGO/
ENGAJAMENTOCOM
OSSTAKEHOLDERS
PÃODE
AÇÚCAR
  LançamentodoProgramaCarasdoBrasil:
–  Vendadeprodutosnacionaiscomvalorsocioambiental
agregado
–  Predomíniodasmicroepequenasorganizações,gruposde
artesãosemcomunidadesdebaixarenda,quilombolas,
indígenas,residentesemzonaruralepopulações
suscetíveisaêxodo
–  Ajudaparaobtençãoderegistros,autorizações,emissões
denotasfiscais,logísticaecódigodebarras
Fonteprincipal:INSTITUTOETHOS(2006);elaboraçãodaautora
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  Para o maior porte, o grande destaque foi o Banco ABN AMRO Real (hoje, integrante 
do Grupo Santander), nas categorias: valores, transparência e governança, público interno, 
fornecedores e governo e sociedade. Aliás, essa organização é bicampeã do Prêmio ECO e 
considerada líder na incorporação de princípios socioambientais aos negócios. Seu trunfo: um 
esforço interno de educação que transformou o conceito de sustentabilidade em algo tangível 
para os funcionários, com resultados que extrapolam as fronteiras do próprio banco 
(REVISTA ÉPOCA NEGÓCIOS, 2007). 
  O Banco ABN AMRO Real também está entre as 20 organizações selecionadas no 
Guia Exame de Sustentabilidade 2008. Uma das práticas adotadas pela instituição desde 2002 
é a política socioambiental de concessão de empréstimos. Na avaliação de crédito dos 
clientes, é levado em consideração o parecer a respeito das práticas socioambientais. Desde 
então, 49 clientes tiveram o crédito recusado, incluindo 22 madeireiras que apresentavam 
problemas com licenças ambientais e oito que eram acusadas de utilizar trabalho escravo 
(GUIA EXAME DE SUSTENTABILIDADE, 2008). 
  Outra prática é de diversidade – ações para a construção de um ambiente que incentive 
e valorize a diversidade. Um dos enfoques é a inclusão de grupos historicamente 
discriminados e em situação de vulnerabilidade ou desvantagem na sociedade: negros, 
pessoas portadoras de deficiência física, adolescentes, pessoas com mais de 45 anos, mulheres 
e homossexuais. Internamente, o banco tem grupos de trabalho dedicados a cada uma dessas 
frentes. Destaca-se, como exemplo, a criação do Executivo Júnior, programa de estágio para 
jovens negros, em parceria com a Fundação Getúlio Vargas. Para pessoas portadoras de 
deficiência física, há investimento em acessibilidade com a instalação, por exemplo, de 
rampas, terminais de atendimento adaptados e distribuição do software Virtual Vision para 
funcionários, clientes e não-clientes. Também foi lançado o Geração Eficiente, programa de 
estágio para universitários portadores de deficiência. 
  Em prol das mulheres, o banco adota ações para favorecer e apoiar o desenvolvimento 
e a ascensão profissional de mulheres na organização, com a criação de lactários e um 
programa de aconselhamento profissional (mentoring). Para o jovem aprendiz, existe o 
programa de desenvolvimento pessoal e profissional para estudantes de baixa renda. Há ainda 
o programa Sênior, de incentivo à contratação de pessoas de ambos os sexos, com idade 
acima de 45 anos, e concessão de benefícios para casais de mesmo sexo e composição 
conjunta de renda no crédito imobiliário (BANCO ABN AMRO REAL, 2008). 
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Outra iniciativa de destaque é o ISE Bovespa - Índice de Sustentabilidade 
Empresarial que acompanha o desempenho financeiro de empresas líderes em 
sustentabilidade com ações negociadas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
(BM&FBOVESPA). Trata-se de um índice composto somente por ações de organizações que 
se destacam em responsabilidade social e sustentabilidade, inspirado nas experiências 
internacionais (BM&FBOVESPA, 2008). 
Os critérios para a seleção das organizações incluem as que: i) se destacam em 
responsabilidade social, com sustentabilidade no longo prazo; ii) são um referencial do 
desempenho das ações desse tipo; iii) são percebidas como tal pelo mercado (credibilidade); 
iv) suas ações são replicáveis; v) são exemplo e estimulam as boas práticas por parte das 
demais organizações. 
Alguns exemplos de tópicos considerados na análise são: se o compromisso com o 
desenvolvimento sustentável está formalmente inserido na estratégia da companhia; se a 
organização possui compromisso formal em relação ao combate a todas as formas de suborno, 
corrupção ou propina; se o consumo ou utilização normal de produtos produzidos ou 
comercializados pela organização ou por suas controladas poderá ocasionar (a) morte do 
usuário/consumidor ou de terceiros; (b) dependência química ou psíquica do 
usuário/consumidor; (c) riscos ou danos à saúde e integridade física do usuário/consumidor ou 
de terceiros; se a organização possui uma política ambiental documentada e aprovada pela alta 
direção para nortear suas atividades, produtos e serviços; se há registro de inquérito ambiental 
(civil ou criminal), nos últimos três anos, que tenha a organização ou algum de seus dirigentes 
como investigados; se a organização possui compromisso formal em relação à (ao): 
erradicação do trabalho infantil; erradicação do trabalho forçado ou compulsório; combate à 
prática de discriminação em todas as suas formas; valorização da diversidade; prevenção do 
assédio moral e do assédio sexual; garantia da livre associação sindical e direito à negociação; 
coletiva etc. 
Atualmente, fazem parte deste índice 29 organizações, a saber: AES Tietê, 
Arcelormittal, Aracruz, Bradesco,   Banco do Brasil, Braskem, Empresa de concessão de 
rodovias, CEMIG, CESP, COELCE, COPEL, CPFL, Diagnósticos da América, Eletrobrás, 
Eletropaulo, EMBRAER, EDP, Gerdau, Iochp-Maxion, Itau, Light, Natura, Perdigão, 
EMPRESA DE SANEAMENTO BÁSICO, Sadia, Suzano, TRACTEBEL, VCP e Weg. 
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A Petrobras foi excluída do ISE em novembro de 2008 pelo não-cumprimento da 
resolução 315/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que determina a 
redução do teor do enxofre no diesel comercializado no Brasil a partir de janeiro de 2009. A 
decisão foi tomada pelo Conselho do ISE, composto por Bovespa, International Finance 
Corporation (IFC), Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (ABRAPP), Associação dos Analistas e Profissionais de Investimentos do 
Mercado de Capitais (APIMEC), Associação Nacional de Bancos de Investimentos (ANBID), 
Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC) e Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Instituto Brasil 
PNUMA). O Ministério do Meio Ambiente se absteve da votação (AGÊNCIA ESTADO, 
2008). 
Para ilustrar, a Tabela 1 mostra que na variação acumulada, o ISE apresentou o melhor 
rendimento, 21,80%, em comparação com os índices BOVESPA, Brasil e de Ações com 
Governança Corporativa Diferenciada. 
 
Tabela1:Comparaçãodavariação(%)doISE
 
Fonte:BoletimInformativoBM&FBOVESPA–Novembro/2008
 
 
 
Uma questão a ser respondida é se os investimentos sociais e ambientais que vêm sendo 
realizados são verdadeiramente significativos, representativos e possuem resultados positivos 
compatíveis com o poder, o impacto e as responsabilidades que essas mesmas grandes 
corporações têm em relação à sociedade, que lhes outorga o direito de operar e produzir, 
fornecendo mão-de-obra e financiamento. 
  Segundo o Ibase (2008), após analisar 1.288 balanços sociais de 345 organizações, 
entre 1997 e 2005, a tendência é responder que ainda não. Mais de uma década após o início 
Variação % No mês No ano Em  12 meses Acumulado
Índicede Sustentabilidade Empresarial 
(ISE)
(2,20) (39,46) (37,06) 21,80
Índice Brasil (IBrX-50 ) (3,51) (45,38) (43,69) 15,68
Índice BOVESPA (IBOVESPA) (1,77) (42,72) (41,92) 14,66
Índice de Ações com Governança 
Corporativa Diferenciada (IGC)
0,82 (46,05) (47,76) 5,30
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do movimento pela transparência e responsabilidade nas organizações, há avanços, mas ainda 
existe um longo caminho a ser enfrentado pelas organizações para, concreta e objetivamente, 
transformar suas práticas internas e externas. 
  Um bom exemplo dessa necessidade de mudança, que ainda não saiu do discurso, está 
relacionado à diversidade. Os números sobre mulheres, pessoas com deficiência e a população 
negra mostram que ainda falta muito para criar um ambiente diverso e inclusivo no mundo do 
trabalho. Outro dado relevante são os escassos investimentos sociais internos: o discurso 
sobre as pessoas como principal valor de uma empresa não encontra respaldo nos 
investimentos anuais analisados. 
  As estatísticas são preocupantes. Embora as organizações estejam cada vez mais 
comprometidas com a transparência de suas informações (como indicadores sociais e perfil do 
corpo funcional), os investimentos em áreas importantes, como meio ambiente e educação, 
apresentam tendência de queda nos últimos anos. 
  Os dados mostram que os investimentos ambientais caíram de uma média de 28 
milhões/ano por empresa em 2003 para 20 milhões/ano em 2005 (o índice mais baixo desde 
2000). Já os investimentos internos em educação despencaram de uma média de R$ 79,00 por 
funcionário (para cada R$ 1 mil de investimento social interno) em 2000 para R$ 24,00 em 
2005. 
  Os números também revelam que os percentuais de mulheres e negros empregados 
pelas empresas se mantiveram estáveis – em torno de 30% e 15% do total de funcionários, 
respectivamente, entre 2000 e 2005. Mostram ainda que dobrou o percentual de terceirizados 
– saltou de 20,5% para 42,8%.   
 Já os índices de transparência evoluem a cada ano: em 2005, por exemplo, 
praticamente todas as empresas (95%) informaram em seus balanços sociais o número de 
mulheres em seu corpo funcional (frente a 72% em 2000). 
  Apesar de que há muito a ser feito, as iniciativas descritas acima têm demonstrado que 
já há bons exemplos a serem seguidos de gestão socialmente responsável. São exemplos de 
organizações que têm buscado, no dia-a-dia dos seus negócios, um equilíbrio entre as 
necessidades do presente e as perspectivas do futuro. Conforme apontado pelo Guia Exame de 
Sustentabilidade (2008, p. 22), “a maioria ainda está dando apenas os primeiros passos, mas 
muitas já perceberam que critérios ambientais também oferecem oportunidades para cortar 
custos e se diferenciar da concorrência.” 
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Para tanto, o Ibase (2008) recomenda que é fundamental considerar como exercício de 
responsabilidade empresarial o fornecimento de informação relevante e acessível pela 
sociedade civil, governo e organizações. 
 
Até esse momento, o referencial teórico tratou das práticas de sustentabilidade, 
abordando os conceitos de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade e também uma 
das formas que vem sendo utilizada pelas organizações para operacionalizá-los, a 
responsabilidade social corporativa. 
Dado que o tema central dessa pesquisa discute como grupos ou comitês nas 
organizações entendem sustentabilidade e traduzem seus princípios em ações concretas e 
competentes em consonância com as metas de negócios das organizações, é importante 
abordar os conceitos de competências coletivas no nível funcional ou de áreas – sob a 
dimensão intermediária de competências de grupos. O próximo tópico dedica-se a essa 
discussão. 
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2.  COMPETÊNCIAS COLETIVAS, CONSTRUÇÃO DO SENTIDO E 
SUSTENTABILIDADE 
 
 
2.1.  A noção de competências no âmbito das organizações 
 
 
  Segundo Ruas (2005), a crescente utilização da noção do termo competência pelas 
organizações brasileiras tem renovado o interesse pelo seu conceito. Contudo, ele também 
observa que o termo apresenta muitas indefinições, que, certamente, podem dificultar sua 
utilização de forma apropriada pelas organizações. Bitencourt (2005a, p. 134) também aponta 
que “[...] existe uma diversidade de conceitos, implicações e mesmo noções distintas de 
competência que causam muitas dúvidas em relação à sua compreensão e aplicabilidade”. 
Frederick Taylor foi o primeiro profissional nos tempos modernos a se preocupar em 
identificar o que constitui competência no trabalho, quando procurou entender as diferenças 
entre o trabalhador menos e mais competente em executar as tarefas. Seus célebres estudos 
sobre tempos e movimentos publicados em 1911, no livro intitulado “Princípios da 
Administração Científica”, demonstraram que a competência do trabalhador se limitava a 
regras, leis e fórmulas. Acreditava que as atividades de treinamento e desenvolvimento eram 
suficientes para aperfeiçoar a competência do trabalhador e, conseqüentemente, aumentar a 
efetividade nas organizações (SANDBERG, 2000). 
  Mais recentemente, no contexto organizacional, o conceito de competência começou a 
ser elaborado sob a perspectiva do indivíduo e foi proposto de forma estruturada pela primeira 
vez, em 1973, por David McClelland e ampliado ao longo do tempo por outros autores, como 
Richard Boyatzis, nos anos 80. Na perspectiva desses autores, competência é vista como um 
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que justifica um alto desempenho 
individual, cuja avaliação, contudo, é feita em relação ao conjunto de tarefas do cargo ou 
posição ocupada pela pessoa. Ou seja, a competência está atrelada ao cargo do indivíduo 
(FLEURY; FLEURY, 2004; DUTRA, 2008). 
  Já na década de 90, o conceito de competência é associado, por autores como Philippe 
Zarifian e Guy Le Boterf (DUTRA, 2008), à idéia de agregação de valor e entrega a 
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determinado contexto de forma independente do cargo. Segundo Becker e Lacombe (2005), 
no modelo de Zarifian, é possível perceber diversos conteúdos em relação às competências 
organizacionais que acabam por configurar áreas diferentes de desenvolvimento de 
competências para as pessoas: competências sobre processos (conhecimentos sobre o 
processo de trabalho); competências técnicas (conhecimentos específicos sobre o trabalho); 
competências sobre a organização (saber organizar os fluxos de trabalho); competências de 
serviços (aliar a competência técnica à avaliação do impacto do produto ou serviço sobre o 
cliente); e competências sociais (saber ser, incluindo atitudes que sustentam o comportamento 
das pessoas). Já no modelo de Le Boterf, a competência aparece na ação do indivíduo e não 
existe antes dela. É o resultado do cruzamento das dimensões: sujeito (biografia, 
socialização), a situação profissional dele e a situação de formação. 
  Também para Fleury e Fleury (2004), as competências são sempre contextualizadas e 
os conhecimentos e o know-how não adquirem status de competência enquanto não são 
comunicados e trocados por meio da rede de conhecimento em que está inserido o indivíduo. 
Assim, esses autores definem competência como “um saber agir responsável e reconhecido, 
que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que 
agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo.” (IBIDEM, p. 30).  
Contudo, apesar das diferentes abordagens acerca do tema competência, Ruas (2001) 
entende que continuam a prevalecer três grandes eixos já tornados clássicos: conhecimentos 
(saber), habilidades (saber fazer) e atitudes (saber ser/agir). Ele próprio apresenta algumas 
referências consideradas como preliminares sobre a aplicação da noção de competência, 
especialmente em situações organizacionais, conforme mostrado na Figura 8. 
Nessas referências, as capacidades podem ser entendidas como potenciais de 
competências – conhecimentos, habilidades, atitudes passíveis de desenvolvimento – que 
estão disponíveis para serem mobilizados numa situação específica. Esses potenciais teriam 
sido desenvolvidos em circunstâncias anteriores, algumas vezes em processos de formação 
e/ou treinamento específicos, outras durante as próprias práticas de trabalho. A seleção e a 
combinação das capacidades a serem mobilizadas sob a forma de competência estão 
diretamente dependentes dos resultados pretendidos com essa ação (RUAS, 2005). 
Também na década de 90, a noção de competência no nível organizacional ganha 
destaque com a difusão do conceito de core competence ou competências essenciais de 
Prahalad e Hamel (1990). Para esses autores, uma empresa deve ser vista não somente como 
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um portfólio de produtos/serviços, mas também de competências. Essas, vistas dessa forma, 
seriam as competências da organização, ou seja, um conjunto de habilidades, tecnologias e 
capacidades presentes na empresa e que mantêm o seu sucesso – competências denominadas 
essenciais que são a alma de uma corporação. 
 
 
Figura8:Aplicaçãodanoçãodecompetênciaemsituaçõesorganizacionais
Fonte:RUAS(2005);adaptaçãoeelaboraçãodaautora
 
 
   
  Contudo, a competência essencial é uma forma pouco visível da competição, ou seja, a 
esta instala-se nos processos de negócios em um estágio anterior à oferta de bens e serviços, 
por meio das capacidades coletivas e organizacionais. Por isso, entre empresas comuns, é um 
processo bastante problemático de validação dos três critérios acima (RUAS, 2005). Esse 
autor também conclui que a ausência de competência essencial não significa que essas 
empresas comuns não tenham competências organizacionais. Por isso, classifica-as em três 
tipos: i) básicas (de sobrevivência) – contribuem decisivamente para a sobrevivência da 
organização no médio prazo; ii) seletivas (diferenciadoras) – diferenciam a organização no 
espaço de competição onde ela atua, contribuindo para uma posição de liderança, ou quase, 
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nesse mercado; iii) essenciais (excepcionais) – diferenciam a organização no espaço de 
competição internacional, contribuindo para uma posição de pioneirismo nesse mercado. 
  Além das competências essenciais, Mills et al. (2002 apud DUTRA, 2008) incluem 
mais quatro categorias no nível organizacional: i) distintivas – reconhecidas pelos clientes 
como diferenciais em relação aos competidores, conferindo à organização vantagens 
competitivas; ii) de unidades de negócio – atividades-chave esperadas pela organização de 
cada unidade; iii) de suporte – atividades que servem de alicerce para outras na organização; 
iv) capacidade dinâmica – condição da organização de adaptar continuamente suas 
competências às exigências do ambiente. 
  Em resumo, conforme mostra a Figura 9, para Ruas (2005), no âmbito da organização, 
é possível pensar em competências sob pelo menos duas formas: coletiva (menos conhecida) e 
individual (bastante conhecida tanto no campo acadêmico quanto no empírico). Na 
organização, transitará em três instâncias: no nível organizacional – sob a perspectiva mais 
estratégica (competências organizacionais, competências essenciais); no nível funcional ou de 
áreas – sob a dimensão intermediária (competências funcionais, competências de grupos, 
competências de áreas); no nível individual, envolvendo as competências individuais, que 
inclui as gerenciais. No âmbito organizacional, ela aparece como dimensão coletiva e, no 
plano das áreas ou macroprocessos da empresa, na dimensão coletiva e individual. 
Figura9:Dimensõesorganizacionaisdacompetência
Fontesprincipais:RUAS(2005);RUAS(2001apudFLEURY;OLIVEIRAJR.,2001);FLEURY;FLEURY(2004);
elaboraçãodaautora
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2.2.  A integração do referencial teórico da pesquisa 
 
 
  Como essa pesquisa vai abordar as competências para a sustentabilidade ou as 
competências societais, sob a perspectiva dos grupos, acredita-se que uma abordagem 
racionalista ou funcionalista, baseada somente em um conjunto de atributos – conhecimento, 
habilidades e atitudes (CHAs) – é insuficiente. 
  A gestão de projetos societais voltados à sustentabilidade é uma questão processual e 
contextual, que depende da interação social, das relações das organizações com os seus 
diversos públicos de interesse (stakeholders) na sociedade, ou seja, das relações societais das 
organizações. Ou seja, trata-se Por isso, para fins dessa pesquisa, é importante destacar 
conceitos mais relacionais e de interação, ou seja, conceitos que se fundamentem em uma 
literatura mais interpretativista de competência.   
  Assim, essa pesquisa faz uma revisão da literatura de desenvolvimento de competência 
de Zarifian (2001), de Le Boterf (2003), de Bitencourt (2005b) e, especialmente, de Sandberg 
(2000) e Sandberg e Dall’Alba (2006), que é complementada pela revisão da literatura de  
processo de construção do sentido de Weick (1995), conforme mostrado na Figura 10. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura10:Integraçãodoreferencialteóricodapesquisa
Fonte:Elaboraçãodaautora
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Como complexidade, incerteza e perspectivas sociais múltiplas são características da 
sustentabilidade, daí a importância de uma abordagem baseada na articulação, na mobilização 
e na complexidade como a de Zarifian (2001) e a de Le Boterf (2003), que ressaltam o perfil e 
as competências do profissional para navegar na complexidade de uma situação profissional. 
  Zarifian (2001), em oposição ao modelo mecanicista do operário – modelo de 
acomodação das personalidades às necessidades organizacionais e hedonista, que tenta prever 
o comportamento, vinculando-o exclusivamente à remuneração do trabalho –, propõe um 
modelo da competência, cujo princípio é a idéia de devolver o trabalho ao trabalhador. Assim, 
propõe um conceito em que competência: 
 
  É o tomar iniciativa e o assumir responsabilidade do indivíduo diante de situações 
  profissionais com as quais se depara. É um entendimento prático de situações que se 
  apóia em conhecimentos adquiridos e os transforma na medida em que aumenta a 
  diversidade das situações. É a faculdade de mobilizar redes de atores em torno das 
  mesmas situações, é a faculdade de fazer com que esses atores compartilhem as 
  implicações de suas ações, é fazê-los assumir áreas de co-responsabilidade. 
  (IBIDEM, p. 68, 72, 74) 
 
 
 
  As principais características desse modelo de competência de Zarifian (2001), similar 
em vários aspectos ao modelo proposto por Le Boterf (2003), são: assumir a competência – 
ser responsável por uma situação de trabalho; tomar a iniciativa – modificar algo que existe, 
introduzir algo novo, começar algo novo e criar; assumir responsabilidade – responder pelas 
iniciativas que toma e por seus efeitos, suas conseqüências; mobilizar rede de atores para 
buscar as competências que não possui; buscar auxílio – uma situação mais complexa exige 
que as competências de uma rede possam convergir e associar-se em função dela, tornando-a 
coletiva; compartilhar as implicações de uma situação – os indivíduos só se comunicarão e só 
disponibilizarão suas competências se experimentarem o sentimento de participar das mesmas 
implicações de uma situação e se forem avaliados em função delas; assumir campos de co-
responsabilidade – exigências das redes de ajuda mútua e de intervenção coletivas, já que, por 
exemplo, uma equipe de trabalho semi-autônoma trabalhará melhor na medida em que souber 
definir os objetivos que deve, coletivamente, alcançar e, ao mesmo tempo, souber 
personalizar explícita ou implicitamente os compromissos de cada integrante da equipe. 
  O conceito de situação nesse modelo de Zarifian (2001) refere-se simultaneamente a 
um conjunto de dados objetivos da situação; às implicações, base da orientação das ações 
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potenciais exigidas pela situação; e à maneira subjetiva que o indivíduo tem de aprender a 
situação, de se situar em relação a ela, de enfrentá-la e determinar ações em conseqüência 
dela. 
  O entendimento prático remete tanto a dimensão cognitiva – para entender uma 
situação, primeiro é preciso conhecê-la – quanto à dimensão compreensiva – tem que saber 
avaliar a situação levando em consideração seus elementos humanos e materiais. Essa 
dimensão compreensiva adquire todo seu alcance na interação social, quando o sujeito deve 
interpretar comportamentos humanos à luz da compreensão, mesmo parcial, das razões que os 
motivam. 
  Esse entendimento se apóia em conhecimentos adquiridos porque não há exercício da 
competência sem um lastro de conhecimentos que poderão ser mobilizados em situação de 
trabalho. Também se apóia na transformação desses conhecimentos quando há o contato com 
problemas e implicações da situação real de trabalho, em função de iniciativas tomadas, 
responsabilidades efetivamente exercidas e análises feitas. Quanto maior a diversidade das 
situações, mais intensamente os conhecimentos são modificados. O indivíduo aprende melhor 
e mais rápido na medida em que deve fazer em face de situações variadas. 
  Compartilhar as implicações de uma situação é importante porque os indivíduos só se 
comunicarão e só disponibilizarão suas competências se experimentarem o sentimento de 
participar das mesmas implicações de uma situação e se forem avaliados em função delas. 
  Zarifian (2001) dá foco a três mutações principais no mundo do trabalho: i) a noção de 
evento, implicando que a competência não pode estar contida nas predefinições da tarefa: a 
pessoa precisa estar sempre mobilizando recursos para resolver as novas situações de 
trabalho; ii) a comunicação, significando entrar em acordo sobre objetivos organizacionais, 
partilhar normas comuns para a gestão da organização; iii) a noção de serviço, implicando em 
atender a um cliente externo ou interno como um atividade central. 
  Para Le Boterf (2003, p. 37), “o profissional é aquele que sabe administrar uma 
situação profissional complexa”. Para ele, complexidade “remete às características objetivas 
de uma situação ou de um problema. O nível de complexidade se impõe aos sujeitos” 
(IBIDEM, p. 38). É constituída por um campo de forças e por imposições diversas e, às vezes, 
opostas. Assim, o profissional que sabe “navegar” na complexidade sabe navegar mais em 
função de balizas do que executar um plano pré-estabelecido. Por isso, propõe um modelo da 
competência, em que “o profissional competente é aquele que sabe ir além do prescrito, que 
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sabe agir e, portanto, tomar iniciativas” (IBIDEM, p. 90). Nesse modelo, o gerenciamento da 
competência ou do profissionalismo é pela condução: “o gerenciador procura agir mais sobre 
o contexto favorável à emergência da competência do que sobre a própria competência” 
(IBIDEM, p. 91). A Figura 11 apresenta o resumo das principais características do 
profissional propostas por Le Boterf (2003). 
 
 
Figura11:Perfildoprofissional
Fonte:LEBOTERF(2003,p.92)

 
  Ter responsabilidade social e buscar o equilíbrio adequado aos interesses dos 
stakeholders, incluindo acionistas ou proprietários, depende da qualidade da interação 
organizacional com outros grupos sociais. Daí, a importância de uma abordagem baseada nas 
práticas voltadas ao ambiente externo da organização (convivência social) como a de 
Bitencourt (2005). 
  Para ela, a competência pode ser explicada com base em sua concepção – origem do 
modelo e o que oferece significado às demais variáveis; nas redes de trabalho do trabalhador – 
relacionamentos pessoais (interações com outras pessoas) e não-pessoais (acesso aos manuais 
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de instruções); nos recursos de competência – conhecimento teórico e prático e capacidade do 
trabalhador (aspectos físicos e psicológicos). Já para o desenvolvimento da competência, a 
autora entende que questões como o autodesenvolvimento, práticas voltadas ao ambiente 
externo da empresa (convivência social) e auto-realização devem ser consideradas. 
  Assim, a autora entende competência como um: 
 
  Processo contínuo e articulado de formação e desenvolvimento de  conhecimentos,
  habilidades e atitudes no qual o indivíduo é responsável pela construção e 
  consolidação de suas competências (autodesenvolvimento) a partir da interação com 
  outras pessoas no ambiente de trabalho, familiar e/ou em outros grupos sociais 
  (escopo ampliado), tendo em vista o aprimoramento de sua capacitação, podendo, 
  dessa forma, adicionar valor às atividades da organização e da sociedade e a si 
 próprio (auto-realização). (BITENCOURT, 2005, p. 24) 
 
 
  Contribuir para o valor societal sustentável e para o equilíbrio adequado dos interesses 
dos stakeholder significa operar em diversos contextos de negócios. Daí a importância de uma 
abordagem de desenvolvimento de competências em que os atributos usados para realizar o 
trabalho são dependentes do contexto e é baseada nas práticas organizacionais e na 
experiência de vida de trabalho, como as de Sandberg (2000) e a de Sandberg e Dall’Alba 
(2006). 
  Sandberg (2000), cuja preocupação é a competência humana no trabalho, propõe uma 
abordagem interpretativa para competência como uma alternativa à abordagem racionalista, 
que é baseada em um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (CHAs) ou 
knowledge, skills and attitudes (KSAs). Para o autor, esse conjunto de atributos especifica os 
pré-requisitos centrais para desempenhar um determinado trabalho competentemente e não o 
que constitui competência na realização do trabalho. 
  Nessa abordagem racionalista, não são demonstrados se e como o trabalhador usa tais 
atributos na execução do trabalho. Assume-se que a pessoa e o trabalho são entidades distintas 
e que a existência de uma realidade objetiva independe e vai além da mente humana (o 
trabalho que pode ser reconhecido facilmente conduz a descrições de atividades 
independentemente dos trabalhadores que as executam). Trata-se dos pressupostos 
subjacentes às teorias racionalistas no nível metateórico ontológico e epistemológico 
objetivístico, respectivamente. 
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  Quando a competência é vista como um conjunto de atributos, para que haja o 
desenvolvimento de competências, é necessária a transferência de conhecimentos e 
habilidades. Ou seja, subjacente ao princípio de transferência está o pressuposto do 
desenvolvimento de competência como uma soma de atributos, o que significa que este 
desenvolvimento é principalmente visto como aditivo e linear (SANDBERG; DALL’ALBA, 
2006). 
   Para a abordagem interpretativa, ao contrário, o trabalhador e o trabalho formam uma 
única entidade e torna-se relevante a experiência de vida de labor. Para Sandberg (2000), a 
competência é constituída pelo significado que o trabalho tem para o trabalhador quando o 
experiencia. 
  Outra característica dessa abordagem é que os atributos usados para realizar o trabalho 
são dependentes do contexto, são situacionais. Em outras palavras, os atributos usados em 
uma determinada atividade são dependentes do contexto e da forma como os trabalhadores 
experienciam aquele labor. Dessa forma, estas maneiras de experienciar o trabalho são mais 
importantes para a competência dos trabalhadores do que os próprios atributos (IBIDEM). 
  O significado “define o conhecimento, as habilidades e as atitudes específicas 
desenvolvidas e utilizadas para realizar o trabalho.” (SANDBERG; DALL’ALBA, 2006, 
p.107). Por isso, o desenvolvimento de competências envolve, primeiramente, mudar o 
significado do trabalho. Consiste também de refinamentos contínuos do entendimento atual 
do trabalho. Assim, nessa abordagem interpretativista, o desenvolvimento de competências é 
circular, não é linear, como na abordagem racionalista (SANDBERG; DALL’ALBA, 2006). 
  É circular não somente em termos de interação simultânea entre o todo e suas partes, 
mas também no sentido de que o desenvolvimento do significado  do trabalho se inicia a 
partir de um pré-significado específico, já existente. Esse pré-significado, por sua vez, 
origina-se no contexto da ação social do indivíduo. Para os autores, esse contexto é o 
entendimento do mundo que os indivíduos compartilham por meio da socialização em 
processos de formação, de educação, no trabalho e no lazer. Esse entendimento compartilhado 
e internalizado proporciona a estrutura básica da construção do sentido das ações e atividades 
dos indivíduos. 
  Os autores sugerem duas formas básicas para desenvolver competências quando o 
entendimento do trabalho é circular: i) mudar o significado atual do trabalho para um 
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significado diferente; ii) desenvolver e aprofundar as maneiras atuais de transformar 
significado do trabalho. Aliás, em 2000, Sandberg já apontara essas formas. 
  Mais especificamente, se o objetivo é desenvolver atividades para reforçar uma 
determinada competência no trabalho, então essas atividades deveriam ser direcionadas para 
manter a circularidade atual no entendimento daquele. Se o objetivo é renovar as 
competências, as atividades deveriam ser desenhadas para romper a atual circularidade no 
entendimento do trabalho e redirecioná-lo para uma circularidade alternativa. 
  Em ambos os objetivos, alguma forma de reflexão – entendida como um ter 
consciência de si mesmo e ter pensamento sistemático sobre alguma coisa no mundo – é 
necessária para intensificar a consciência do indivíduo para um pré-entendimento específico, 
a partir do qual as competências são desenvolvidas. Sem essa consciência, os trabalhadores 
não são capazes de questionar a circularidade atual de entendimento e, conseqüentemente, não 
podem questionar a forma em que a competência é desenvolvida nem a própria. Para que a 
reflexão ocorra, é necessário que os trabalhadores se distanciem do trabalho para aumentar a 
consciência da forma que eles o entendem. Trata-se de um pré-requisito para ver melhor o 
pré-entendimento do trabalho. 
  Em resumo, para esses autores (p. 115), “ter consciência do pré-entendimento é 
essencial para desafiar a circularidade contínua do entendimento do trabalho. Reflexão e 
diálogo podem proporcionar os meios para intensificar tal consciência.” Mais 
especificamente, “o ponto de partida para o desenvolvimento de atividades deveria ser o pré-
entendimento do trabalho.”   
  Finalmente, pressupõe-se que as organizações que buscam incorporar estratégias de 
sustentabilidade, em consonância com a estratégia corporativa (PORTER; KRAMMER, 
2006), devem ser aquelas denominadas sistemas abertos, nas quais as alianças estão em 
contínuo processo de transformação e os objetivos são alcançados por meio de negociações; e 
a estrutura das alianças, suas atividades e seus resultados (outputs) são fortemente 
influenciados pelos fatores ambientais (SCOTT apud WEICK, 1995). Os sistemas mais 
abertos, por sua vez, recebem muita informação do ambiente externo, tornando-se mais 
ambíguos. Daí, a importância de complementar as abordagens acima com o conceito de 
construção do sentido (sensemaking)
14
 de Weick (1995). 
   Em vez de considerar passivamente o ambiente como um texto a ser lido e 
interpretado, as organizações dão significado a ele ao criar ou reconfigurar suas partes. Mais 
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do que nunca, as organizações estão conscientes de que sua sobrevivência e sua evolução 
dependem de sua capacidade de dar sentido ou influenciar o ambiente e de renovar 
constantemente seu significado e seu propósito à luz das novas condições. Contudo, não é 
fácil perceber mensagens potencialmente importantes no ambiente, porque a organização 
mergulha em múltiplas interações com diferentes partes do ambiente (CHOO, 2003). 
Assim, construir significado a partir do que foi percebido no ambiente não é uma tarefa 
fácil, porque as informações sobre o ambiente são ambíguas e incertas e, portanto, sujeitas a 
múltiplas interpretações. Neste sentido, interpretar também é uma tarefa difícil porque cada 
pessoa julga uma parte do ambiente em função de suas crenças, seus valores, sua história e 
sua experiência. 
 Construir sentido significa escolher consensualmente um conjunto de significados ou 
interpretações para reduzir a ambigüidade dos sinais fornecidos pelo ambiente. Trata-se 
inerentemente de um processo social fluido, aberto, desordenado. A maneira básica de criar 
significado é o discurso, porque é por meio da fala que os membros da organização 
descobrem o que os outros pensam, convencem, negociam e refazem seus pontos de vista 
(IBIDEM). 
  Em resumo, segundo Weick (1995), as situações ambíguas e incertas acionam 
processos de construção do sentido (sensemaking). A partir de algumas referências extraídas 
do ambiente, inicia-se um processo que, para o autor, tem algumas propriedades gerais: 
construção do sentido está relacionada a processos de identidade, tem um caráter 
retrospectivo, social e contínuo, é uma interpretação de ambientes sensíveis que dão origem a 
referências e é orientado mais por plausibilidade do que por acurácia. Choo (2003, p. 123-
128) parafraseia as explicações de Weick (1995) para cada uma dessas propriedades, 
conforme mostrado no Quadro 6. 
Importante ressaltar que a construção do sentido (sensemaking) não é o mesmo que 
interpretação. Para Weick (1995, p. 13), a construção do sentido refere-se claramente a uma 
atividade ou a um processo, enquanto a interpretação pode ser um processo, mas pode 
também descrever um produto. Mesmo quando a interpretação é tratada como um processo, a 
natureza implicada do processo é diferente. O ato de interpretar implica que alguma coisa está 
lá, um texto no mundo, esperando para ser descoberto. A construção do sentido 
(sensemaking), entretanto, refere-se à invenção e não à descoberta. 
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  Engajar-se na construção do sentido é construir, filtrar, referenciar, criar factibilidade e 
traduzir o subjetivo em algo mais tangível. Por isso, o conceito de construção do sentido é 
valioso porque destaca a invenção que precede a interpretação. Também é valioso porque 
implica um nível mais alto de engajamento pelo ator. Interpretação conota uma atividade que 
é mais desconectada e passiva do que a atividade de construção do sentido (IBIDEM). 
 
Quadro6:Propriedadesdaconstruçãodosentido(sensemaking)
Propriedades Descrição
Fundamentaçãona
construçãodeuma
identidade
“Criar significado é necessário para que o indivíduo mantenha um conceito coerente de si mesmo, e é um
processoque seiniciaquandoelenãoconsegueconfirmarsuaidentidade.Oambienteé comoumespelhoem
que as pessoas se projetam e observam as conseqüências para aprender sobresua identidade. Essa projeção
nãoéunilateraloupassiva,porque,aomesmotempoemquetentammoldaroambiente,aspessoasreagema
ele–mesmoqueelasdeduzamsuaidentidadedocomportamentodeoutrosemrelaçãoaelas,tambémtentam
influenciar esse comportamento. Assim, o significado de uma situação é determinado pela identidade que o
indivíduoadotaaolidarcomela.”
Retrospecção
“[...]trabalhacomfatosquejáocorreram.Apessoafazissopartindodeummomentoespecíficonotempo,de
modo que o que está ocorrendo naquele momento vai afetar o que ela notará quando lançar esse olhar
retrospectivo.Alémdisso,comoofatojáocorreu,oindivíduotemdeconfiarnamemória,quepodeounãoser 
precisa. Na criação de significado retrospectiva, o principal problema é escolher um significado plausível entre
diversossignificadosalternativos,demododar sentidoafatospassados.Porisso,oindivíduoprecisadevalores
eprioridadesparaesclareceroque éimportante,eportantosignificativo,naexperiênciavivida.
Ratificação/
interpretaçãode
ambientessensíveis
“Nacriaçãodesignificado,aspessoasdeumaorganizaçãocriampartedoambientequeascerca.Weickchama
esse processo de interpretação. Uma das maneiras de interpretar é dividir as correntes de experiência em
pacotes, que são então rotulados em categorias. Ao repartir a experiência, as pessoas atribuem aos objetos e
fatos valor cognitivo, produzindo assim a matéria‐prima para a criação de significado. Outra maneira de a
organizaçãointerpretarérealizaraçõesqueresult amemmudançasfísicasouestruturaisnoseuambiente[...].A
interpretação implica que a ação é uma pré‐condição da criação de significado como, por exemplo, ‘quando a
açãodedeclararpermiteàspessoasveroqueelaspensam’.”
Social
“A criação de significado é social. Toda criação de significado é feita em grupos. Mesmo quando parece estar
sozinha,a pessoa criasignificadolevando em conta asreações de outros que não estão fisicamente presentes,
masqueserãoafetadosou cujas reaçõesserãoimportantes.Quasesempre, a criação de significadoocorre em
gruposdepessoasenvolvidasemconversas,quesetornamomeiodaconstruçãosocial.”
Continuidade
“Acriaçãodesignificadoécontínua:nuncacomeçaoutermina,maséumfluxocontínuodeatividadeseprojetos
queconstituemavidadaorganização.Dessacorrentecontínua,aspessoasisolampacotesdeexperiênciapara
rotulação e reflexão, e a maneira como elas fazem essa seleção baseia‐se no destaque induzido por
determinadas atividades ou projeto em que elas estão trabalhando no momento. Embora seja contínua, a
criaçãodesignificadopodeserinterrompida.Asinterrupçõesprovocamreaçõesemocionais,queinfluenciamo
processodecriaçãodesignificado.”
Foconasreferências
(pistas)extraídas
“Pistas extraídas são ‘estruturas sim ples, conhecidas, sementes a partir das quais as pessoas dão um sentido
mais amplo ao que está ocorrendo’. Elas formam pontos de referência ou núcleos a partir dos quais as idéias
podem ser conectadas em redes de significado. A extração de pistas resulta da sondagem, da busca ou da
percepção.Ainterpretaçãodepistasdependedocontextoorganizacional–umcontextoquepodecomprometer
as pessoas com a ação, determinar a relevância da informação e impor normas e perspectivas sobre quais
explicaçõessãoaceitáveis.”
Orientaçãopor
plausibilidadeenão
poracurácia
“Acriação de significadoé mais governadapelaplausibilidade doquepelaprecisão. As pessoas comportam‐se
pragmaticamentequandocriamsignificado,priorizandoaplausibilidadesobreaprecisãoquandorelatamoque
está ocorrendo. Isso acontece porque, ‘num mundo ambíguo, pós‐moderno, imbuído da política da
interpretação e de interesses conflitantes, e habitado por pessoas com múltiplas e mutáveis identidades, uma
obsessãocomaprecisãopareceinútiledepoucaajuda’.”
Fonteprincipal:CHOO(2003,p.123‐128);adaptaçãoeelaboraçãodaautora
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  Raízes históricas da construção do sentido nas organizações são diversas, recentes e 
contestadas. Para lidar com o problema, Weick (1995, p. 64) segue o ditado dos músicos do 
jazz: “você só é tão bom quanto o seu último trabalho”. Ou seja, seu histórico e reputação 
contam menos do que a sua última exibição. O mesmo pode ser dito da construção do sentido 
que, enquanto foco de indagação, é somente tão significante e útil quanto os seus exemplos 
mais recentes. A forma como estes exemplos são estruturados, discutidos e investigados é o 
que faz o paradigma da construção do sentido. 
  Contudo, como não há uma teoria organizacional derivada deste paradigma, esse autor 
se preocupa em encontrar meios para falar das organizações que permitem que a construção 
do sentido seja uma atividade central tanto na construção da própria organização, quanto na 
construção dos ambientes em que se confronta. 
  Assim, parte da análise de Scott (1977 apud WEICK, 1995), cujo conceito de 
organização se divide em três tipos. No primeiro, há a organização como um sistema racional 
– coletividades orientadas para o atendimento a objetivos relativamente específicos, que 
exibem estruturas sociais altamente formalizadas. Segundo, há a organização como um 
sistema natural – coletividades cujos participantes compartilham um interesse comum na 
sobrevivência do sistema e que se engajam em atividades coletivas, estruturadas 
informalmente para garantir este intento. Terceiro, há a organização como um sistema aberto 
– alianças que estão em contínuo processo de transformação, que definem objetivos através de 
negociações; a estrutura das alianças, suas atividades e seus resultados (outputs) são 
fortemente influenciados pelos fatores ambientais. 
  Como esstes tipos estão ordenados do menos para o mais aberto sistema para o 
ambiente e do mais atado para o mais desprendido, solto, as organizações descritas como 
sistemas abertos deveriam ser mais preocupadas com a construção do sentido. Isso porque, 
enquanto os sistemas mais abertos recebem informação mais diversificada do ambiente 
externo para lidar, a construção do sentido nos mais fechados parece-se mais com um quebra-
cabeça. Ou seja, à medida que se caminha do sistema racional para um aberto, 
simultaneamente, há um movimento de estruturas, processos e ambientes menos ambíguos 
para mais ambíguos. Daí, a importância da construção do sentido. 
  Também é possível analisar a construção do sentido em um nível mais macro a partir 
do argumento de Wiley (1988 apud WEICK, 1995) dividido em três níveis. No primeiro, o da 
intersubjetividade, o sentido é construído quando pensamentos, sentimentos e intenções 




68 
 
 
 
individuais são fundidos (absorvidos) ou sintetizados em uma conversa durante a qual o “eu” 
se transforma em “nós”. Não se trata de uma simples interação em que as normas são 
compartilhadas, mas de um nível de realidade social constituído de um sujeito intersubjetivo 
ou da fusão de sujeitos. As mudanças são derivadas do diálogo. 
  No segundo nível, o da subjetividade genérica, o sentido é criado quando há uma 
conexão por meio do patamar da estrutura social, que é um nível acima da interação. Neste, os 
seres humanos concretos não estão mais presentes. A relação com o sujeito é categórica e 
abstrata. O que existe são regras que devem ser seguidas.  A subjetividade genérica é 
desenvolvida por meio dos processos de argumentação, expectativas, comprometimento e 
manipulação. 
  No terceiro nível, o da extrasubjetividade, o sentido é construído quando um self 
genérico que se ocupa das regras é substituído por significados puros, sem um sujeito 
consciente. Trata-se de um nível de realidade simbólica. 
   Para Weick (1995), quando as organizações são vistas como entidades que se movem 
continuamente entre os níveis da intersubjetividade e subjetividade genérica, parece haver um 
núcleo que proporciona a representação da configuração em que a construção do sentido 
organizacional ocorre. 
  Nessa configuração, o foco básico está no processo de organizar, que questiona como 
as ações se tornam coordenadas em um mundo de múltiplas realidades. Uma resposta para 
essa questão está na forma social que gera entendimentos intersubjetivos únicos e vívidos que 
podem ser assimilados e enriquecidos por pessoas que não participaram da construção inicial. 
  Sempre há uma perda de entendimento quando a intersubjetividade se transforma em 
subjetividade genérica. Assim, a função das formas organizacionais é gerenciar essa perda 
minimizando-a e permitindo que ela seja renegociada. Gerenciar uma transição é administrar  
a tensão que resulta das tentativas das pessoas de reconciliar a inovação inerente à 
intersubjetividade com o controle também inerente à subjetividade genérica. Nesse caso, as 
formas organizacionais representam as operações que tentam essa reconciliação 
continuamente, realizada por meio das rotinas sintonizadas e padrões de ação habituais 
originados de uma interação díade. Finalmente, as formas sociais de uma organização 
consistem, basicamente, de atividades padronizadas e mantidas por meio de atividades de 
comunicação contínua, durante as quais os participantes desenvolvem entendimentos 
equivalentes sobre questões de interesse comum. 
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  O objetivo das organizações, vistas como sistemas de construção do sentido 
(sensemaking), é criar e identificar eventos que ocorrem periodicamente para estabilizar os 
seus ambientes e torná-los mais previsíveis. Um evento consciente é aquele que se assemelha 
com alguma coisa que já aconteceu antes. 
   Em resumo, pode-se dizer que: 
 
  A criação do significado é um processo social contínuo em que os indivíduos 
  observam fatos passados, recortam pedaços da experiência e selecionam 
  determinados pontos de referência para tecer redes de significados. O resultado da 
  criação de significado é um ambiente interpretado ou significativo, que é uma 
  tradução razoável e socialmente crível do que está acontecendo. O principal 
  problema na criação de significado é reduzir ou eliminar a ambigüidade e criar 
  significados comuns para que a organização possa agir coletivamente. (CHOO, 
 2003, p. 128) 
 
  A Figura 12 mostra os processos de criação de significado nas organizações. 
 

Figura12:Processosdecriaçãodesignificadonasorganizações
Fonte:WEICK(1979apudCHOO,2003,p.33);adaptaçãodaautora
 
 
 
  Essa pesquisa pressupõe que as organizações que buscam a sustentabilidade, que 
querem se tornar sustentáveis estão estruturadas em funções ou áreas para gerenciar as suas 
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relações societais. Daí, a importância de abordar os conceitos de competências coletivas no 
nível funcional ou de áreas – sob a dimensão intermediária de competências de grupos. 
 
 
2.3.  A noção de competências coletivas no âmbito das organizações 
 
 
  Em relação às competências coletivas, encontram-se poucas referências na literatura, 
e, na sua maioria, são apenas reflexões descontínuas, o que não permite nenhuma afirmação 
mais conclusiva sobre o que sejam as competências coletivas ou como elas se manifestam nas 
organizações (BONOTTO; BITENCOURT, 2006). Ruas (2005) também reconhece que esse 
tema permanece um reduto bastante conceitual, apresentando pouquíssimas incursões 
empíricas, especialmente quanto à construção de referenciais consistentes e abrangentes. 
  Le Boterf (2000) reconhece que as organizações já têm razões para começarem a se 
preocupar com o desenvolvimento das competências coletivas, dada a crescente importância 
do trabalho em equipes multidisciplinares, a formação de projetos, os processos de negócios 
transversais, o trabalho em rede, o co-tratamento e a colaboração. 
  Para ele, competências coletivas são o resultado da contribuição, da cooperação e da 
sinergia entre as competências individuais. Surgem da combinação específica entre 
competências individuais críticas ou não. São coletivas na medida em que não podem ser 
construídas e possuídas por uma única pessoa somente. 
  Já para Weick e Roberts (1993), essa cooperação e sinergia é o que eles denominam de 
processos mentais coletivos nas organizações. Segundo eles, algumas organizações 
necessitam executar operações praticamente sem erros, do contrário, podem ter que enfrentar 
catástrofes, como por exemplo, as organizações de porta-aviões. E nessas organizações 
preocupadas com confiabilidade, os processos mentais agregados são desenvolvidos 
plenamente, ao contrário daqueles das organizações preocupadas com eficiência. 
  Por processos mentais plenamente desenvolvidos, esses autores querem dizer que as 
organizações preocupadas com a confiabilidade podem gastar mais tempo e esforço se 
organizando para o processo de informação controlada, atenção redobrada (mindful attention) 
e ação atenta, cuidadosa e cautelosa (heedful action). Esses esforços intensificados permitem 
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que os trabalhadores entendam mais da complexidade que enfrentam no dia-a-dia. Os autores 
presumem que se trata de processos inerentes a todas as organizações, cuja diferença é a 
necessidade percebida para desenvolver tais processos em níveis mais avançados. 
  Weick e Roberts (1993) evitam as palavras “grupo” e “organização” em favor do 
termo “coletivo”, que, para eles, se refere aos indivíduos que agem se estiverem em grupo, o 
que pressupõe que estão inter-relacionando as ações com mais ou menos cuidado. Prestando 
atenção à maneira em que esta inter-relação é feita, são revelados os processos mentais 
coletivos. Em suma, para eles, a mente coletiva difere da mente individual porque é 
inseparável das atividades inter-relacionadas entre os muitos trabalhadores. 
  Por isso, os autores questionam como pode ser analisado um sistema de atividades 
sociais complexas em que oscilações no seu entendimento parecem ter conseqüências. Dão 
foco ao cuidado, à atenção, à cautela (heed), entendido como a disposição para agir com 
atenção, com precaução e cuidado; à conduta (entendida com o comportamento que leva em 
consideração as expectativas dos outros) e à mente (entendida como a integração de 
sentimento, pensamento e disposição). 
  Para definir mente e ação atenta, com cuidado e com cautela (heed), os autores usam 
as definições de Ryle (1949 apud WEICK; ROBERTS, 1993). Mente é um termo que denota 
uma propensão para agir de certa maneira ou estilo. 
  As pessoas agem atentamente, com cuidado e com cautela (heedfully), quando elas 
atuam mais ou menos de forma crítica, intencional, atenciosa, vigilante, estudiosa, consciente 
e persistente. Esses predicativos (como tirei os mentes – acho que agora é predicativo e não a 
advérbio) conectam diretamente as qualidades da mente a desempenho. Assim, cada ação é 
modificada pelo ato predecessor. É o resultado de treinamento e experiência que tecem juntos 
o pensamento, o sentimento e a disposição. Já cada desempenho habitual é uma réplica do 
desempenho predecessor. É o resultado do exercício e da repetição (IBIDEM). 
  Para definir grupo como atividade inter-relacionada, os autores primeiro identificam o 
que é desempenho crucial a partir das quatro propriedades de desempenho de grupos de Asch 
(1952 apud WEICK; ROBERTS, 1993), a saber: i) os indivíduos criam as forças sociais da 
vida do grupo quando eles agem como se fossem tais forças; ii) quando os indivíduos agem 
como se houvessem forças sociais, eles constroem as ações deles (contribuem) enquanto 
imaginam um sistema social de ações unidas (representam), e inter-relacionam aquela ação 
construída com o sistema que é imaginado (subordinam); iii) contribuir, representar e 
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subordinar criam uma situação unida de inter-relações entre as atividades; e iv) os efeitos 
produzidos por um padrão de atividades inter-relacionadas variam em função do estilo 
(cuidadoso/negligente), bem como em função da força (frouxa/firme) em que as atividades 
são ligadas. Isso sugere que, em um sistema de atividades inter-relacionadas, os indivíduos 
podem trabalhar com, para ou contra os outros. 
  Assim, Weick e Roberts (1993, p. 364) definem o conceito de mente coletiva ao 
argumentarem que: 
 
 
    As disposições para o cuidado, atenção, cautela (heed) são expressas em ações que 
    constroem inter-relacionamento. Contribuir, representar e subordinar são ações que 
    formam um padrão distinto externo para qualquer indivíduo e se tornam o 
    instrumento por meio do qual a mente coletiva é manifestada.  
 
 
  Eles afirmam que variações na inter-relação atenta, cuidadosa e cautelosa (heedful) 
correspondem a variações na mente coletiva. As inter-relações não são dadas, mas são 
construídas e reconstruídas continuamente pelos indivíduos por meio das atividades contínuas 
de contribuir, representar e subordinar. Embora tais atividades são feitas pelos indivíduos, 
referem-se a um campo estruturado socialmente. As atividades individuais são formadas por 
esse campo imaginado e não têm significado algum quando separado dele. 
  Quanto mais a ação atenta, com cuidado e com cautela (heed) é refletida em um 
padrão de inter-relações, mais desenvolvida é a mente coletiva e maior a capacidade para 
abranger eventos inesperados que evoluem rapidamente para formas inesperadas. Em outras 
palavras, nesse contexto, há conexão de know-how individual suficiente para atender às 
demandas situacionais. 
  Em resumo, os conceitos de cuidado, atenção, cautela (heed), inter-relação, 
contribuição, representação, subordinação, ação inteligente, abrangência, recapitulação e 
resocialização resultam no conceito de mente coletiva como inter-relação atenta, com cuidado 
e com cautela (heedful). 
  Hansson (2003 apud BONOTTO; BITENCOURT, 2006) define o conceito de 
competências coletivas como a habilidade de um grupo de indivíduos em trabalhar em busca 
de um objetivo comum. Para ele, alguns elementos são fundamentais para o desenvolvimento 
de competências coletivas: ação intencional do grupo, visão do contexto, entendimento 
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compartilhado entre os membros do grupo, tempo – determina a experiência, o conhecimento 
tácito –, espaço, onde acontece a interação, cujo conceito por ampliado por Frohm (2002 apud 
BONOTTO; BITENCOURT, 2006) para grupos que trabalham à distância, como por 
exemplo, os grupos de projeto. Essa autora sugere que as reuniões dos grupos são arenas para 
o processo de construção do sentido e, portanto, das competências coletivas. 
  Já para Bonotto e Bitencourt (2006, p. 12), competências coletivas podem ser 
entendidas como: 
 
  A capacidade de um grupo de pessoas atingir um objetivo comum, tendo como base 
  uma visão compartilhada construída a partir da qualidade dos processos de interação 
  entre essas pessoas, do contexto e do sentido que essas pessoas conferem ao grupo e 
  às suas atividades. 
 
 
  Para essas autoras, as competências coletivas existem em grupos de trabalho e o que as 
diferenciam e geram valor para as pessoas e para as organizações é a forma com elas se 
desenvolvem (dinâmica dos grupos). A base para o desenvolvimento das competências 
coletivas está no sentido compartilhado pelos membros do grupo. É a qualidade e a 
intensidade das interações que propicia tal desenvolvimento. Outros elementos que se 
destacam são: a visão compartilhada, a identidade construída no grupo, o desenvolvimento 
dos times e o histórico dos times. 
  Elas também ressaltam que as competências individuais e coletivas são 
complementares, porque observaram nos estudos empíricos a necessidade de competências 
técnicas e interpessoais. As competências coletivas emergem e se desenvolvem mais 
facilmente em um ambiente propício à interação, caracterizado por um espaço de convivência 
de pessoas com características heterogêneas. 
  Finalmente, Zarifian (2001, p. 107), vê o coletivo como : 
 
    Um conjunto de individualidades que deve, por si mesmo, aprender a se respeitar, a 
    regular suas relações, a compor suas complementaridades, que deve definir as regras 
    de eqüidade no que toca sua vida profissional, que deve colocar alguns limites que 
    levem em conta sua privacidade. 
 
 
 
 
Para ele, também há complementaridade de competências no interior de um coletivo, 
porque há a polivalência de grupo, que ocorre quando uma equipe domina coletivamente um 
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conjunto de atividades indispensáveis, mesmo se cada indivíduo não domina senão uma parte 
desse conjunto de atividades. Esse termo designa simultaneamente a coerência profissional 
de um grupo e o que se espera, globalmente, de uma equipe ou unidade e pode ser classificado 
na definição de grupo profissional. 
 
  Passa-se agora para o detalhamento da estratégia metodológica adotada nessa 
pesquisa. 
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3.  METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
 
3.1.  Natureza, tipo de pesquisa e estratégia metodológica 
 
 
Para alcançar os objetivos propostos, a estratégia metodológica adotada nessa pesquisa 
foi o estudo qualitativo interpretativo básico por que em primeiro lugar, o interesse foi 
analisar como a realidade é construída e percebida pelas pessoas quando interagem em seus 
mundos sociais; em segundo lugar, o interesse foi a compreensão tanto da criação de 
significado (construção do sentido) do mundo delas, quanto das experiências delas 
(MERRIAM, 1998); em terceiro lugar, o foco da pesquisa foi o estudo e a análise do mundo 
empírico em seu ambiente natural, no qual o contato direto da pesquisadora com o ambiente e 
a situação que estava sendo estudada foi fundamental; e em quarto lugar, o foco foi a 
compreensão dos fenômenos estudados a partir das perspectivas dos participantes (GODOY, 
1995a). 
O paradigma da pesquisa, portanto, foi o interpretativo, porque esta orientação 
paradigmática entende a sociedade a partir do ponto de vista do participante em ação, e não do 
observador. Neste paradigma, “[...] o que se passa como realidade social não existe em 
qualquer sentido concreto, mas é um produto da experiência subjetiva e intersubjetiva dos 
indivíduos.” (MORGAN, 2005, p. 61). 
Segundo Merriam (1998), os estudos qualitativos interpretativistas têm como foco a 
interpretação e o significado e o objetivo é apresentar uma descrição e uma análise dos dados 
e não a construção de uma teoria fundamentada nos dados. A descrição e análise devem ser 
conduzidas de tal forma a apresentar consistência, coerência aos olhos do leitor. Estes estudos 
procedem por indução e estão mais preocupados com os processos e as dinâmicas, além de 
depender de forma decisiva do pesquisador científico. 
  Este estudo é exploratório-descritivo. É exploratório, porque segundo Selltiz (1974, p. 
60), os estudos exploratórios podem, entre outras funções: 
 
  Aumentar o conhecimento do pesquisador acerca do fenômeno que deseja investigar 
  em estudo posterior, mais estruturado, ou da situação em que pretende realizar tal 
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  estudo; o esclarecimento de conceitos; o estabelecimento de prioridades para futuras 
  pesquisas; a obtenção de informação sobre possibilidades práticas de realização de 
  pesquisas em situações de vida real; apresentação de um recenseamento de 
  problemas considerados urgentes por pessoas que trabalham em determinado campo 
  de relações sociais. 
 
 
Já as características de um estudo descritivo são o relato detalhado e a rica descrição 
de um fenômeno social, envolvendo sua configuração, estrutura, atividades, mudanças no 
tempo e relacionamento com outros fenômenos, que ilustrem a complexidade da situação. 
Estudos essencialmente descritivos apresentam informações sobre fenômenos poucos 
estudados e geram uma base de dados para futuros estudos comparativos e de formulação de 
teoria (GODOY, 2007). 
 
 
3.2.  Critério de seleção das organizações 
 
 
A Composição final da amostra foi de oito organizações – cinco multinacionais e três 
nacionais – selecionadas após o contato inicial da pesquisadora com algum representante da 
área de Sustentabilidade ou de Recursos Humanos, que confirmou ter algum grupo, comitê ou 
conselho voltado às questões de sustentabilidade nessas organizações: 
 
  Multinacionais: 
–  Empresa de tubos e conexões 
–  Instituição financeira 
–  Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia 
–  Empresa de saúde e bem-estar 
–  Empresa de serviços de análise e informação 
  Nacionais: 
–  Empresa de concessão de rodovias 
–  Empresa de soluções de infraestrutura 
–  Empresa de saneamento básico 
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3.3.  Construção dos dados 
 
 
  Nessa pesquisa, os dados foram obtidos por meio de duas fontes de evidências: 
entrevistas e documentos. 
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, ou seja, com um roteiro mais aberto, 
elaborado a partir do referencial teórico (vide Apêndice A), fornecendo uma linha mestra para 
as perguntas formuladas. Este tipo de entrevista tem como “objetivo principal compreender os 
significados que os entrevistados atribuem às questões e situações relativas ao tema de 
interesse.” É adequado para “apreender a compreensão do mundo do entrevistado e as 
elaborações que ele usa para fundamentar suas opiniões e crenças.” (GODOY, 2006, p. 134). 
Em cada organização, foi entrevistado um membro do grupo, comitê ou conselho 
voltado às questões de sustentabilidade nessas organizações. Todas as entrevistas foram 
transcritas integralmente para a análise de conteúdo. 
  Também foram analisados os seguintes documentos: i) apresentações em PowerPoint; 
ii) emails de complementação de informações, a pedido da pesquisadora; iii) relatórios de 
sustentabilidade ou anual; iv) dados disponíveis nos sites das organizações ou na mídia em 
geral. 
 
 
3.4.  Análise dos dados 
 
 
Para Merriam (1998, p.155), “a escolha do tempo mais adequado para fazer uma 
análise de dados e a integração desta análise com outras tarefas distingue o projeto qualitativo 
da pesquisa positivista tradicional.” Para ela, pesquisa qualitativa não é um processo linear, 
passo-a-passo. Em particular, o processo de coleta de dados e de análise é uma atividade 
simultânea, isto é, a análise de dados começa com a primeira entrevista, com a primeira 
observação, com a leitura do primeiro documento. O processo é recursivo, dinâmico e 
interativo, que do começo ao fim permite ao investigador produzir descobertas fidedignas. Ao 
contrário de projetos experimentais nos quais validade e confidencialidade são consideradas 
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antes da investigação, o rigor da pesquisa qualitativa deriva da presença do pesquisador, da 
natureza da interação entre este e os participantes, também da triangulação dos dados, da 
interpretação das percepções e de uma descrição rica e densa. 
  Nessa pesquisa, foi a utilizada a técnica de análise de conteúdo por meio do processo 
de categorização e codificação sugerido por Flores (1994). 
 
 
3.4.1.  Redução de dados 
 
 
A primeira etapa é a redução dos dados – necessária porque o ponto de partida da 
análise é um conjunto amplo e completo de dados para chegar a elementos de interesse da 
pesquisa que permitem estabelecer relações e obter conclusões para o problema que está 
sendo investigado. Abrange a criação de metacategorias, categorias, sub-categorias e suas 
inter-relações. 
Nessa pesquisa, todas as entrevistas foram lidas integralmente antes de iniciar a 
redução de dados. Em cada uma delas, a segmentação, a categorização e a codificação foram 
feitas simultaneamente. 
A segmentação das expressões por suas unidades de significado (uma única palavra, 
seqüências curtas de palavras) e a categorização seguiram alguns critérios temáticos 
elaborados de forma indutiva a partir dos dados da entrevistas e também a partir do referencial 
teórico (definidos a priori). Cada categoria foi identificada com um código de três letras. A 
Figura 13 mostra um exemplo dessa etapa. 

Figura13:Exemplosdosprocedimentosdereduçãodosdados
Fonte:Elaboraçãodaautora
 
Entrevistado: S im, nós temos um comitê executivo de sustentabilidade. E é
um comitê que tem essa responsabilidade de o lhar, aí, as políti cas, os
processos e as práticas que a empresa tem na gestão da sustentabilidade.
Entrevistado: Eu organi zo a pauta. Com o eu sou a responsável, diretora
desse comitê, eu recebo todas as demandas. Então, vêm demandas
externas, vêm demandas internas, projetos que chegam às nossas m ã os,
tanto internos como também externos.
Responsabilidadese
atribuições
REA
Pautadaagenda
AGE
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Os mesmos procedimentos foram adotados para a análise documental. O Quadro 7 
mostra a relação completa das categorias usadas nessa pesquisa. 

Quadro7:Relaçãoalfabéticadoscódigosedefiniçãodascategoriascorrespondentes
Código Definiçãodacategoria
AGE
Pautadaagenda,fontesdasdemandasquechegamparaogrupoanalisar
AVD
Avaliaçãodedesempenhodogrupo
CFE
Pré‐significadooriginadonocontextodesocializaçãoemprocessosdeformaçãoeeducação(foradocontexto
organizacional)edetrabalho
COD
Competênciasadquiridaspelogrupoaolongodesuahistória
CON
5apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐continuidade
CSP
Critériosdeseleçãodosparticipantesdogrupo
CTR
Pré‐significadooriginadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
DAT
Datadecriaçãodogrupo
DEF
Desafiosdogrupo
DIL
Dilemasenfrentadospelogrupo
DIN
Dinâmicadasreuniões
EXP
Experiênciasmaisimportantesparaodesenvolvimentodecompetências
FOR
Atosformaisdeinstitucionalizaçãodogruponaorganização
FRE
Frequenciadasreuniões
IDE
1apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐Construçãodaidentidadedesustentabilidadedasorganizações
IND
Indicadoresdedesempenhodosprojetos
INT
3apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐interpretaçãodeambientesperceptíveis
LOC
Localderealizaçãodasreuniões
MET
Metasdogrupo:qualitativasouquantitativas
MUD
Mudançasocorridasnogrupodesdeasuacriação
NOM
Nomedogrupo
OBJ
Motivosdacriaçãodogrupo
PEP
Perfildosmembrosdogrupo:áreaemqueatuam,temponaorganização
PGE
Produtosgerados
PLA
7apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐pelaplausibilidadedoquepelaprecisão
QTE
Quantidadedemembros/participantesdosgrupos
RCO
Responsabilidadepelacoordenaçãodogrupo
REA
Responsabilidadeseatribuiçõesdosmembrosdogrupo
REF
6apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐focoemeporpistasextraídas(foconasreferências)
RET
2apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐caráterretrospectivodacriaçãodesignificado
RFL
Atividadesdereflexão
SIG
Significadodetrabalhoatribuídoaos/pelosGrupos
SOC
4apropriedadedoprocessodecriaçãodesignificado‐carátersocial
SOR
Apoioorganizacionalparaogrupo
STI
Sistemasutilizadosparafazeragestãodogrupo;suportedeTI
TAS
Principaisconquistasdogrupo
TPD
Tensões,problemasedificuldadesenfrentadospelogrupo
VIN
Vínculohierárquicodogrupo;comoestásituadonoorganogramadaorganização
Fonte:Ela boraçãodaautora
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Em seguida, foram analisadas as inter-relações entre as categorias com o intuito de 
agrupá-las de acordo com a sua afinidade temática para criar as metacategorias, mostradas na 
Figura 14. 




Figura14:Sistemadecategorias
Fonte:Elaboraçãodaautora


3.4.2.  Disposição dos dados 
 
 
Nessa pesquisa, foram utilizadas somente tabelas para fazer as comparações 
intergrupos. O Quadro 8 mostra uma tabela com alguns exemplos de dados da metacategoria 
“histórico”. 
 
NOM
DAT
OBJ
VIN
QTE
PEP
CSP
REA
MUD
HISTÓRICO
DOS
GRUPOS
FOR
MET
IND
SOR
AVD
INSTRUMENTOS
DE
GESTÃO
MODUS
OPERANDI
RCO
AGE
FRE
LOC
DIN
STI
PGE
MODUS
OPERANDI
COA
EXP
CND
DESENVOLVIMENTO
DECOMPETÊNC IAS
COLETIVAS
IDE
RET
INT
SOC
CON
REF
PLA
PROPRIEDADES
DO
SIGNIFICADO
DE
SUSTENTABILIDADE
TPD
DIL
TAS
DEF
RESULTADOS
DOS
GRUPOS
DESENVOLVIME NTO
DECOMPETÊNCIAS
PARA A
SUSTENTABILID ADE
CFE
CTR
PRÉ‐
SIGNIFICADO
SIGRFL
SIGNIFICADO
DE
TRABALHO
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Quadro8:Exemplosdetabelasusadasparafazeracomparaçãodedados
Organizações
Vínculo
hierárquico
(VIN)
Perfildosmembros
(PEP)
Responsabilidadeseatribuições
(REA)
Empresade
tubose
conexões
Ligadoà
Presidênciada
organização
•
 
Foramselecionados
funcionárioscomcargode
gestoresformadosdentro
daculturadeorganização
desustentabilidadedesde
adatadeingressona
organização


1.
 
Diversasáreas
2.
 
Gestores
•
 
Avaliartodososprojetosqueagentetemna
gestãodemeioambiente,nagestãode
responsabilidadesocialquantoqueessesprojetos
impactamemdiferentesvariáveisqueagente
medecomodesucesso.Oimpactonaparte
econômica,areduçãoderisco,todaapartede
culturaempresarial;
•
 
Fazerahierarquia,analisar,pontuaredefinirum
líderparacadaprojeto;
•
 
Avaliaroandamentodecadaumdessesprojetos
selecionadoquantoaocumprimentodemetas;
•
 
Prestarcontasàdiretoriadaorganização;
•
 
Elaborarorelatóriodesustentabilidade;
•
 
Manteraspessoassupermotivadasdentroda
culturadesustentabilidade;
Empresade
concessãode
rodovias
Reportaao
Fórum,
compostopelo
presidenteeos
diretoresgerais,
queéumgrupo
decincopessoas
 

•
 
Afinidadeeinteressepelo
tema
•
 
Níveldesenioridade
 
•
 
Representantesde
diferentesáreas
 
•
 
Indicaçãodiretado
presidentedaempresapor
acharqueaquele
profissionaldeveriater
essaresponsabilidade
juntocomasoutras
atribuições

3.
 
Diversasáreas
4.
 
Gestores
5.
 
Afinidade
•
 
Estruturarplanodeação,gestãodeprojeto,
monitoramentos,cronogramadasaçõesda
empresa
 
•
 
Fazeragestãodessasiniciativasedivulgar
 
•
 
Trazernovasoportunidadesdeiniciativasde
sustentabilidadeparaaorganização;
 
•
 
Essegrupodeterminaasdiretrizes.Éeleque
mostraaondeaempresadeveir,constróiisso,
levaparaadireçãogeral.Adireçãogeralvalida,
ouquandonãovalida,chamaessegrupopara
conversar,paratirardúvidaeaíacoisaacontece.
Eleéogrupoqueestruturaessecaminhoquea
empresadeveseguir,comavalidaçãodadireção
geral.
Fonte:FLORES(1994);adaptaçãodaautora
 
 
3.4.3.  Obtenção e verificação de conclusões 
 
 
Passa-se agora para a obtenção e a verificação das conclusões, baseadas 
principalmente no referencial teórico de Weick (1995), Sandberg (2000), Sandberg e 
Dall’Alba (2006). 
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4.  APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS 
RESULTADOS 
 
 
  Para discutir a forma como grupos voltados às questões de sustentabilidade entendem 
essa temática e traduzem seus princípios em ações concretas e competentes em consonância 
com as metas de negócios das organizações, os resultados abordam três temas mostrados na 
Figura 15. 
 
 
 
Figura15:Temasabordadosnapesquisa
Fonte:Elaboraçãodaautora
 
 
  
 
 
Tema2
Significado
Tema1
Contexto
Tema3
Desenvolvimento
decompetências
coletivas
Pretende‐seanalisarcomogrupos
responsáveispelaimplementaçãode
projetos societais...
...entendemosconceitosde
desenvolvimentosustentável
esustentabilidade...
...etraduzemseusprincípiosemaçõesconcretase
competentes–práticasepolíticas–emconsonância
comasmetasdenegóciosdasorga niza ções.




83 
 
 
 
4.1  Trajetória dos grupos – Tema 1 
 
 
  O tema 1 apresenta o contexto dos Grupos pesquisados e as suas trajetórias desde a 
criação. Abrange as metacategorias: 
 
i)  histórico, que mostra os nomes designados aos Grupos nas organizações 
(NOM), a data da de criação (DAT), os motivos da criação e seus objetivos 
(OBJ), o vínculo hierárquico (VIN), a quantidade (QTE), o perfil (PEP) e os 
critérios de seleção (CSP) dos participantes, as responsabilidade e atribuições 
dos Grupos (REA) e as mudanças ocorridas desde a criação (MUD); 
ii)  instrumentos de gestão, que aponta a formalização (FOR), metas (MET); 
indicadores de desempenho (IND), suporte organizacional (SOR) e a avaliação 
de desempenho (AVD) dos Grupos; 
iii)  modus operandi, que expõe a responsabilidade da coordenação (RCO), a pauta 
da agenda (AGE), a freqüência das reuniões (FRE), local de realização (LOC), 
a dinâmica das reuniões (DIN), o suporte de TI às atividades dos grupos (STI) 
e os produtos gerados (PGE). 
 
 
4.1.1  Histórico dos grupos voltados às questões de sustentabilidade 
 
 
  A designação predominante dos Grupos estudados é “Comitê ou Conselho de 
Sustentabilidade”, escolhida por quatro das organizações multinacionais pesquisadas – 
Empresa de tubos e conexões, Instituição financeira, Empresa de saúde e bem-estar e Empresa 
de serviços de análise e informação. Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e 
mídia, o nome é Conselho EISFM Volunteers. Já as organizações nacionais pesquisadas – 
Empresa de saneamento básico, Empresa de soluções de infraestrutura e Empresa de 
concessão de rodovias – preferem, respectivamente, os nomes “Grupo de responsabilidade 
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ambiental”, “Grupo Coordenador de ações de sustentabilidade social e ambiental” e “Grupo 
para discutir também as questões envolvendo sustentabilidade”. O Quadro 9 apresenta as 
primeiras características de cada um desses Grupos. 
Mas o que essas diferentes designações revelam? Para entendê-las, segue um pouco da 
história desses Grupos. 
 A EISFM Foundation, com sede nos Estados Unidos, é uma entidade filantrópica que 
iniciou suas atividades em 1954, dedicada ao desenvolvimento e suporte aos programas 
socioeducacionais em todo mundo. Tem como objetivo educar os cidadãos e a força de 
trabalho do futuro apoiando projetos em comunidades, escolas e universidades, por meio do 
direcionamento de doações a projetos que têm a ver com a responsabilidade social. É 
financiada por doações diretas dos funcionários e aposentados da Empresa de infraestrutura, 
serviços financeiros e mídia e pelas receitas do cartão de crédito da EISFM Volunteers. 
   Para operacionalizar esses projetos, foi criada a EISFM Elfun Volunteers, uma 
organização global de voluntários da Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, 
que atua com o objetivo de melhorar as comunidades onde a empresa está presente, para 
estimular o trabalho voluntário e o espírito de companheirismo. A EISFM Elfun Volunteers 
possui uma estrutura corporativa com diretores ou gerentes de responsabilidade social para 
cada grande região. Na América Latina, a gerência de responsabilidade social foi criada há 
cerca de 15 anos. Trata-se da única funcionária remunerada para atuar com responsabilidade 
social nessa região. 
Subordinada a essa estrutura corporativa, há uma “estrutura virtual” da área de 
responsabilidade social. Ou seja, onde a Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e 
mídia possuir uma operação e tiver um grande número de funcionários, há um conselho da 
EISFM Volunteers. Esse conselho é constituído por um líder, que é o presidente, por diretores 
e participantes. “Quanto maior o número de pessoas, melhor”, disse o entrevistado. Isso 
porque são pessoas que não são remuneradas pela EISFM Elfun Volunteers, são voluntários. E 
são esses voluntários, por meio dos seus relacionamentos, que apresentam projetos ao 
Conselho, os quais são discutidos e levados até o nível da EISFM Foundation para aprovação 
de verba. 
Em resumo, tem a EISFM Elfun Volunteers, composta por conselhos em cada região, 
nos quais são avaliados e filtrados os projetos de acordo com o impacto, a importância, a 
abrangência. Esses projetos selecionados são escalados até à EISFM Foundation, que tem a
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Quadro9:Característicasdosgrupospesquisados
Organizações
Nomedo
grupo
Datadecriação
Qtede
membros
Critériosdeseleçãodosparticipantes
Multinacionais
Empresadeinfraestrutura,
serviçosfinanceirosemídia
ConselhoEISFM 
volunteersSãoPaulo
Hámaisde20
anos
10
•  Sãovoluntários–pessoascomvocaçãovoluntária,que
tenhamapreocupaçãocomotema,independentementedo
nívelhierárquicoedocargo
Empresadesaúdeebem‐
estar
Comitêde
sustentabilidade
2002 20
•  Representantesdecadaáreadenegócioe regiãoouainda
deáreascorporativasestratégicas
•  Relaçãoecontribuiçãocomaáreadesustentabilidade.
•  Afinidadeeinteressepelotema
Instituiçãofinanceira
Conselhode
sustentabilidade
Maio/2006 36
•  Representantesdetodasasáreas
•  SuperintendentesExecutivosindicadospelosVice‐
PresidentesouDiretoresExecutivos
Empresadetubose
conexões
Comitêde
sustentabilidade
Fevereiro/2008 7
•  Funcionárioscomcargodegestoresformadosdentroda
culturadeorganizaçãodesustentabilidadedesdeadatade
ingressonaorganização
Empresadeserviçosde
análiseeinformação
Comitêexecutivode
sustentabilidade
Agosto/2008 14
•  Representantesdasdiversasunidadesdenegócio
•  Cargodegerênciaexecutiva
•  Papeldeliderançanaorganização
Nacionais
Empresadesaneamento
básico
Grupode
responsabilidade
socioambiental
2003 9
•  Representantesdetodasasdiretorias
•  Representantesdediversosníveishierárquicosdefinidos
nãoexatamentepelocargo,maspeloconhecimento
técnico,pelolivretrânsitodentrodadiretoriaepela
expertisedofuncionário
Empresadeconcessãode
rodovias
Grupo,queentreoutras
coisas,discuteasações
relacionadasàquestão
dasustentabilidade
Iníciode2007 15
•  Representantesdecadaunidadedenegócio
•  Gestores,oequivalenteaonívelgerencial
Empresadesoluçõesde
infraestrutura
GrupoCoordenadorde
açõesde
sustentabilidadesociale
ambiental
Entreabrile
maio/2007
12
•  Representantesdediferentesáreas.
•  Níveldesenioridade
•  Afinidadeeinteressepelotema
•  Indicaçãodiretadopresidente
Fonte:Entrevistas 
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verba e define a sua destinação. Conforme expressado pelo entrevistado, o principal papel 
desses conselhos é: 
 
 
Mobilizar pessoas para ações voluntárias. Mobilizar os funcionários e os líderes 
para despertar a consciência da responsabilidade social [...]. Então esse é um ponto 
de partida. Só que nós não fazemos ações assistencialistas. Vinculamos todo o 
trabalho voluntário, todo o aporte financeiro em projetos que estejam alinhados 
com os quatro pilares básicos da Fundação
 EISFM, que são: educação, saúde, 
meio ambiente e serviços comunitários. 
 
 
 
No Brasil, são quatro conselhos: Conselho EISFM Volunteers São Paulo; Conselho 
EISFM Volunteers Campinas; Conselho EISFM Volunteers Petrópolis; e Conselho EISFM 
Volunteers Contagem. Havia um no Rio de Janeiro, mas em função do fechamento da EISFM 
Lâmpadas, foi desativado. Juntos, esses conselhos formam a estrutura virtual da área de 
responsabilidade social da Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia no Brasil. 
O conselho EISFM São Paulo, objeto dessa pesquisa, existe há mais de 20 anos e tem 10 
participantes. 
O comitê de sustentabilidade da Empresa de saúde e bem-estar foi criado em 2002, 
inicialmente como comitê de responsabilidade social, em atendimento às recomendações do 
Instituto Ethos, de se iniciar a articulação interna por meio de um comitê de responsabilidade 
social para ouvir seu público interno. Tratava-se de um comitê consultivo, não de um comitê 
gestor. 
Esse comitê apoiou a seleção e a estruturação de um projeto de investimento social, 
denominado Bem Vida, dando início às demais atividades da área de responsabilidade social, 
cujo foco, até então, eram trabalhos com a comunidade, investimento social e algumas ações 
com o público interno. Inicialmente, as reuniões desse comitê eram mensais, cujas discussões 
contribuíram, inclusive, para a arquitetura organizacional da área de responsabilidade social. 
Em 2005, após a revisão da estratégia e da criação de um Board na Holanda de 
sustentabilidade, a Empresa de saúde e bem-estar passou a trabalhar outras questões 
relacionadas a essa temática, como a responsabilidade ambiental, a social (com foco mais 
direcionado para o próprio negócio), o financeiro e também a responsabilidade individual, que 
inclui todos os programas voltados para o público interno. Por conta disso, a área de 
responsabilidade social foi reestruturada, porque todas essas questões passaram a ficar 
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embaixo de um grande guarda-chuva, que é a sustentabilidade. Por conseguinte, o comitê 
também passou a se chamar Comitê de Sustentabilidade. Apesar de esta mudança de escopo, 
segundo a entrevistada, aparentemente não houve modificações significativas no Grupo. Ela 
explica: “Na verdade, ele tem a mesma função. Alguns direcionamentos mudaram, 
pouquíssimos. Mas ele mais mudou de nome, na verdade, para se adequar mesmo às 
estruturas que a gente também teve que remodelar.” 
 Hoje, esse comitê tem como objetivo representar a área de sustentabilidade 
corporativa da empresa nas diversas localidades onde há atividades comerciais, industriais e 
administrativas. Sua principal função é ser um elo entre a área de sustentabilidade e as demais 
áreas de negócios. Seus integrantes atuam como porta-vozes, agentes multiplicadores e 
mobilizadores das questões de sustentabilidade. 
  O conselho de sustentabilidade da Instituição financeira foi criado em maio de 2006 
para garantir a agilidade da integração da sustentabilidade em todas as áreas de negócio e 
também monitorar os Planos de Ação dessas áreas. Ao todo, participavam desse conselho em 
torno de 20 pessoas, que representavam 17 diretorias do banco. Com reuniões mensais, ele era 
liderado pelo presidente da instituição e contava com executivos e especialistas de várias 
áreas, do varejo à criação de produtos, da tesouraria ao crédito. Essa nova estrutura foi 
considerada como fruto da evolução gradual da trajetória do banco, iniciada em 2001 com a 
criação de outros comitês: Gestão, Mercado e Ação Social. Em 2006, o Conselho de 
Sustentabilidade englobou os comitês de Gestão e Mercado. O banco decidiu manter o de 
Ação Social separado. 
  Em dezembro de 2008, esse conselho foi revisado em função da integração com outro 
banco. Hoje tem 36 participantes e continua com a missão de gerir e acelerar a integração da 
sustentabilidade no grupo, alinhando as iniciativas e monitorando a evolução por meio de 
indicadores, em suas reuniões mensais. Além disso, quatro vezes ao ano, a Diretoria 
Executiva também participa dessas reuniões para validar propostas de estratégias, projetos 
institucionais e os avanços do último trimestre. Nessas reuniões, esse conselho também recebe 
insumos do Comitê de Ação Social e do Conselho Consultivo de Práticas. E, trimestralmente, 
o Comitê Executivo recebe um relatório com os principais pontos discutidos, as propostas 
realizadas e as decisões tomadas no último trimestre. 
O comitê de sustentabilidade da Empresa de tubos e conexões foi formado em 
fevereiro de 2008, em função da venda da Empresa de tubos e conexões para a holding 
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mexicana, onde já havia um conselho de sustentabilidade, responsável pelas diretrizes para 
todas as empresas que faziam parte da Holding. A partir do momento em que não tiveram 
mais a holding, os países, de certa maneira, também se organizaram para manter o tema por 
meio de alguns processos. Conforme dito pela entrevistada: “Para manter um pouco a 
dinâmica que tínhamos antes por meio de um conselho que ficava na Holding, foi criado o 
comitê aqui no Brasil para manter um pouco dessa mesma atividade que havia por meio da 
Holding.” 
A principal responsabilidade desse comitê é avaliar todos os projetos de gestão de 
meio ambiente, de responsabilidade social. Anualmente, é feita uma hierarquia desses 
projetos, seus impactos econômicos e na cultura organizacional e riscos. 
O comitê de sustentabilidade da Empresa de serviços de análise e informação foi 
criado em agosto de 2008, por iniciativa da área de desenvolvimento sustentável, que fez a 
sugestão ao CEO da América Latina, mostrando os benefícios da criação desse órgão. Embora 
a organização viesse apresentando avanços nos últimos dez anos nas questões referentes à 
sustentabilidade, as discussões no comitê possibilitam “ter um engajamento e uma 
transversalidade maior do assunto”, disse o entrevistado. 
Além disso, a organização já estava engajada no processo de integração com a 
Experian, tendo que revisitar suas políticas de sustentabilidade e alinhá-las às políticas globais 
dessa acionista majoritária, que também tem um comitê de sustentabilidade global. E este 
comitê global passou, a partir desta iniciativa local, a também demandar a criação de comitês 
locais das demais regiões onde a organização atua. 
No caso da Empresa de saneamento básico, o Grupo foi criado em 2003, a partir do 
planejamento estratégico, em cujo mapa, elaborado por meio do Balanced ScoreCard (BSC), 
há dois objetivos definidos para responsabilidade social: na perspectiva de cliente, tem como 
propósito ser vista como uma organização social e ambientalmente responsável; e na 
perspectiva de crescimento e aprendizagem, o objetivo é preparar a organização e seus 
empregados a se tornarem socialmente responsáveis. Então, o Grupo, definido como grupo 
técnico de responsabilidade socioambiental, fora criado para tratar esses dois objetivos 
estratégicos, já que organização decidiu tratar a gestão socialmente responsável de forma 
estratégica. E “a sustentabilidade está no centro desse mapa estratégico”, disse a 
entrevistada. 




89 
 
 
 
Esse Grupo, em um nível mais técnico, é responsável por definir em conjunto com os 
outros dois comitês – Comitê de Recursos Humanos, Qualidade e Responsabilidade Social e 
Comitê de Ética e Conduta – as decisões e as articulações da responsabilidade social no 
âmbito da organização. 
 Na Empresa de concessão de rodovias, entre o final de 2006 e início de 2007, já 
estavam ocorrendo tentativas para criar algum tipo de comitê. Não no âmbito do conselho de 
administração, mas no âmbito da gestão local de cada unidade de negócio, para definir as 
diretrizes e as políticas do centro corporativo, a exemplo das demais políticas da organização. 
Isso porque já havia projetos que eram geridos individualmente que, a partir do momento da 
formação da Empresa de concessão de rodovias, passaram a ser tratados como projetos 
institucionais e replicados em unidades de negócio diferentes. E, portanto, sujeitos a ajustes 
para tentar maximizar os resultados, ter uma maior visibilidade desses projetos e para 
mensurar melhor o resultado em cada unidade de negócio, para ter o melhor aproveitamento 
do recurso que era aplicado. 
 Assim, sob a coordenação da área de Comunicação e Marketing, tem um Grupo 
composto por 15 membros, representando cada unidade de negócio para discutir 
planejamento, as ações já realizadas e que ainda serão feitas. E, eventualmente, discutir 
ajustes que precisam ser feitos em projetos que já estavam em andamento em cada unidade de 
negócio. “Esse Grupo de pessoas não tem exclusividade de atuação nos projetos de 
sustentabilidade”,  ressalta o entrevistado. Trata-se de um grupo que têm atividades 
principalmente de relações institucionais em cada unidade de negócio. E parte do tempo deles 
é dedicada a esse projeto. 
Na Empresa de soluções de infraestrutura, não existe a terminologia conselho e, 
sim, um grupo coordenador das ações de outros grupos que cuidam de investimentos sociais, 
programas de voluntariado e do meio ambiente, formado em maio de 2007. Trata-se do Grupo 
Coordenador de ações de sustentabilidade social e ambiental, que nasceu com o objetivo de 
integrar estas ações, que já vinham sendo executadas ao longo dos últimos 15 anos, mas que 
estavam dispersas na organização. Cabe a esse Grupo estruturar planos de ação, metas, 
cronograma e monitorar os resultados dos projetos selecionados. 
Esse Grupo Coordenador tem de 25 a 30 membros, representantes de cada unidade 
administrativa e de operação e se reporta ao Fórum – um grupo de cinco pessoas – o 
presidente e os diretores gerais. Anteriormente, esse Grupo Coordenador reportava-se 
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diretamente ao presidente. Contudo, em março de 2009, o presidente criou esse Fórum, 
porque segundo ele, é responsabilidade não somente dele, mas também de todos os diretores, 
de monitorar os trabalhos do Grupo Coordenador.   
  Quanto ao vínculo hierárquico, em cinco organizações – Empresa de tubos e conexões, 
Empresa de concessão de rodovias, Empresa de soluções de infraestrutura, Instituição 
financeira e Empresa de serviços de análise e informação – os grupos estão subordinados 
diretamente à alta direção da organização. Na Instituição financeira e na Empresa de serviços 
de análise e informação, o conselho/comitê de sustentabilidade é considerado um dos 
principais instrumentos do modelo de governança para sustentabilidade da organização. 
Nenhum dos grupos pesquisados reporta-se diretamente ao Conselho de Administração. 
Especificamente na Empresa de saneamento básico, o comitê está subordinado à 
Superintendência de RH, que é a autoridade funcional em responsabilidade social, enquanto 
que, na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, todos os quatro conselhos 
(São Paulo, Campinas, Contagem e Petrópolis) estão subordinados à área de responsabilidade 
social da América Latina da EISFM Volunteers Global. Apenas na Empresa de saúde e bem-
estar, o comitê está ligado diretamente à área de sustentabilidade. 
   Nomes e vínculos à parte, todos são Grupos constituídos por participantes, cujos 
critérios de seleção e quantidade variam bastante, com exceção dos conselhos da EISFM 
Volunteers, em que o único critério é ser voluntário. Em comum, somente a importância de se 
ter representantes de todas as áreas da organização. Esse critério, por sinal, é o direcionador 
da quantidade de participantes, que varia entre 7 e 36, em função da estrutura organizacional e 
do setor de atuação da empresa. O segundo critério mais presente é ter um cargo de gestor, de 
liderança na organização que, na Empresa de saneamento básico, na Empresa de 
infraestrutura, serviços financeiros e mídia e na Empresa de saúde e bem-estar não tem 
importância. Pelo contrário, há representantes de diversos níveis hierárquicos. O terceiro 
critério mais presente é a afinidade que o participante tem com os temas sustentabilidade e 
responsabilidade social. 
  No comitê da Empresa de serviços de análise e informação, o CEO para a América 
Latina também participa e há convidados pontuais de acordo com o assunto a ser discutido, 
assim como na Empresa de soluções de infraestrutura. Já o conselho da Empresa de 
infraestrutura, serviços financeiros e mídia é aberto a qualquer funcionário da organização. O 
tempo de trabalho na instituição não foi constatado como um critério importante para as 
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organizações pesquisadas. Também em nenhum dos Grupos há presença de participantes 
representando os interesses dos públicos externos (dos stakeholders). Mas, se essas 
organizações têm como um dos focos em sustentabilidade ou responsabilidade social atender 
às expectativas dos seus públicos estratégicos, cabe aqui perguntar se não deveria ter 
representantes destes públicos nesses Grupos. Também não há conselheiros independentes. 
  Assim, para lidar com esses temas no âmbito da organização e atender seus públicos 
estratégicos (os stakeholders), os objetivos desses Grupos são operacionalizados por meio das 
suas responsabilidades e atribuições resumidas na Figura 16. 


Figura16:ResponsabilidadeseatribuiçõesdosGrupos
Fonte:Entrevistas;elaboraçãodaautora
1. Definirasdiretrizesdesu stentabilidade;
2. Ad aptarasdiretrizes,estra tég iasemetasglobaisparacadaregiãoou
áreadenegócio(nocasodasorganizaçõesmultinacionais);
3. Discutirconcorrência,mer cado,tendências,dilemas,desafioseoutros
temasestratégicosdesustentabilidade;
4. Analisareselecionaraçõeseprojetos societaisemconsonânciacomos
cri tériosdefinidospelaorganização;
5. Avaliar
oandamentodecadaumdesses projetos selecionadoquanto ao
cum primentodemetas;
6. Estruturarplanodeaçãoeocronogramadasaçõesdaorganização;
7. Distribuirtarefasparasubgrupos;
8. Monitoraroandamentoeaevoluçãodasiniciativasportodaa
organização,inclusivenaspontas,nocasodaquelasorganizaçõesque
atuamemdiversasreg iões;
9. Multiplicar
asações/questõesdesustentabilidade;
10. Apresentarnovasoportunidades einiciativasdesustentabilidadeparaa
organização;
11. Ouvirtodasaspartesinternasdaorganização;
12. DivulgarasiniciativasdoGrupo;
13. Prestarcontasàaltadireção;
14. Elaborar orelatóriodesustentabilidade.
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Obviamente, tais atribuições são executadas pelos Grupos, em menor ou maior escala, 
em função dos objetivos propostos e do estágio em que se encontram o tema desenvolvimento 
sustentável e o Grupo nessas organizações. 
Dentre as mudanças de integrantes e de configurações ocorridas nesses Grupos, desde 
a criação, destacam-se a rotatividade das pessoas e as alterações no ritmo de trabalho. 
  A rotatividade ocorre em função de: 
 
i.  transferências de funcionários para outras áreas ou unidades de negócios; 
ii.  falta de afinidade ou sintonia com o tema sustentabilidade (como na Empresa 
de soluções de infraestrutura, em que gestores “pediram para sair porque não 
se sentiam muito confortáveis com esse tema [...], devido à falta de 
conhecimento, por não acreditar”, o que demonstra que o tema 
desenvolvimento sustentável ainda não é unânime nas organizações; 
iii.  rescisões do contrato de trabalho; 
iv.  inclusão de unidades de negócios, também na Empresa de soluções de 
infraestrutura, que começou com cinco membros das unidades administrativas 
e hoje tem 27, após a inclusão das unidades de operação, “porque o desafio de 
trabalhar com essas unidades era grande”; 
v.  crescimento da organização, como na Empresa de concessão de rodovias, que 
adquiriu novas concessionárias; 
vi.  ajustes na estrutura organizacional, como na Instituição financeira, em função 
do processo de integração desses bancos; 
vii.  modelo de gestão adotado para o Grupo, como na Empresa de infraestrutura, 
serviços financeiros e mídia, onde o conselho, formado há mais de 20 anos, 
tem tido muitas alterações de membros, já que se trata de voluntários e o líder é 
eleito e tem mandato de um ano, podendo ser reeleito. 
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  As alterações no ritmo de trabalho ocorrem em função das interrupções no fluxo de 
atividades do Grupo, como aconteceu na Empresa de saúde e bem-estar, devido à mudança de 
presidente. Relatou a entrevistada: 
 
Nós [área de sustentabilidade] tivemos um período de um ano e meio de mudanças 
em que houve troca de presidente, uma série de coisas acontecendo, até nossa área 
estava sendo revista. Então não nos reuníamos com tanta freqüência. Foi entre 
2007, começo de 2007 e meados de 2008. 
 
 
 
  Essas mudanças, de uma maneira geral, podem ser consideradas naturais no mundo 
corporativo e, dado o nível crítico, podem ser impactantes ou não, dependendo do estágio em 
que se encontra o Grupo nas organizações. Na Empresa de serviços de análise e informação, 
por exemplo, como ele ainda é muito recente, não houve mudanças. 
 
Até esse ponto, o histórico desses Grupos mostra que as designações escolhidas e os 
vínculos hierárquicos estão estreitamente conectados às suas origens. Embora todos tenham 
sido criados com o propósito principal de integrar, alinhar e monitorar as ações e projetos 
societais voltados à sustentabilidade, essas designações revelam o estágio em que se encontra 
o tema desenvolvimento sustentável e o Grupo nessas organizações. 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia e na Empresa de concessão 
de rodovias, os Grupos começaram e continuam lidando com a responsabilidade social com o 
foco na cidadania corporativa, desempenhando de forma consistente com as expectativas de 
beneficência da sociedade, participando de atividades voluntárias e beneficentes com as 
comunidades locais e apoiando projetos que melhoram a qualidade de vida da comunidade, 
foco este, compatível com as responsabilidades humanitárias, explicitadas por Carroll (1991). 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, o Grupo foi criado e 
continua com foco em projetos alinhados com os pilares da EISFM Foundation: educação, 
saúde, meio ambiente e serviços comunitários. As demais responsabilidades da Pirâmide de 
Responsabilidade Social estão a cargo de outras áreas da organização. Aliás, essa Empresa 
divulga seus resultados no documento intitulado “Relatório de Cidadania” (Citizenship 
Report). A primeira publicação foi em 2006. 
Na Empresa de concessão de rodovias, o Grupo foi criado e continua com foco em 
projetos de saúde, educação, meio ambiente, cultura e esportes. Saúde principalmente do 
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caminhoneiro e educação das crianças. A área ambiental é uma das áreas que a organização 
está tentando desenvolver, mas basicamente está relacionada às atividades do entorno do meio 
ambiente da concessionária. Na cultura, são projetos itinerantes, que têm capacidade de viajar 
ao longo das rodovias concedidas; projetos locais, que têm a capacidade de gerar cultura ou 
produção de bens culturais na região das concessionárias; e projetos institucionais que não 
necessariamente podem viajar, ou que são daquela região, mas que são de interesse da 
comunidade. Nos esportes, são projetos que utilizam a atividade esportiva como ferramenta 
de educação das crianças. 
As demais responsabilidades da Pirâmide de Responsabilidade Social estão a cargo de 
outras áreas da Empresa de concessão de rodovias, refletindo, em 2006, na sua inclusão no 
Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), da Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
(BM&FBOVESPA). No mesmo ano, a organização conquistou o 1º Prêmio de Governança 
Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). Contudo, em 2009, a 
Empresa de concessão de rodovias saiu da composição do ISE, devido principalmente à 
questão ambiental, além de outros pontos referentes à formalização de procedimentos, 
abrangência do grupo e formalização dos procedimentos organizacionais para 
acompanhamento das ações sociais, culturais e ambientais. O primeiro “Relatório de 
Sustentabilidade” foi publicado em 2006. 
Na  Empresa de saúde e bem-estar, houve uma evolução no Grupo, passando da 
atuação em responsabilidade social com foco somente nas responsabilidades humanitárias 
(CARROLL, 1991) – ou seja, trabalhos com a comunidade, investimento social e algumas 
ações com o público interno – para atuação em sustentabilidade. Nesse caso, além de tratar as 
três dimensões do modelo triple botton line (ELKINGTON, 1999) – ambiental, financeiro, 
social (agora com foco somente em eficiência energética e cuidados com a saúde, temas 
estratégicos para a organização), a Empresa de saúde e bem-estar acrescentou a dimensão 
individual, que são os programas voltados para o público interno, para os funcionários. Os 
resultados são divulgados no Relatório de Sustentabilidade América Latina, publicado pela 
primeira vez em 2005. 
Na Instituição financeira, Empresa de serviços de análise e informação e Empresa de 
tubos e conexões, os Grupos foram criados muito depois de essas organizações terem iniciado 
as suas trajetórias de sustentabilidade. 
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Na Instituição financeira, o Grupo foi criado no momento em que a organização já 
havia avançado na sua trajetória de sustentabilidade, iniciada em 1999. Trajetória essa sob a 
convicção de que o banco tem um papel relevante na sociedade e, por isso, decidiu ser 
pioneiro em sustentabilidade no setor de serviços financeiros. Ou seja, o Grupo, no caso o 
conselho de sustentabilidade, é parte da evolução da organização, que pode ser retratada pela 
evolução da área de desenvolvimento sustentável que, inicialmente, era “Diretoria Executiva 
de Responsabilidade Social” (2001). Em seguida, passou a ser “Diretoria de Educação e 
Desenvolvimento Sustentável” (2003) e agora, Diretoria de Desenvolvimento Sustentável 
(2006). Os resultados também são divulgados no Relatório de Sustentabilidade, publicado 
pela primeira vez em 2003. 
Na Empresa de serviços de análise e informação, o Grupo também já foi criado sob 
o significado da sustentabilidade, que será discutido no item 4.2.2, daí o nome “Comitê de 
Sustentabilidade”. Ou seja, o Grupo iniciou suas atividades trabalhando com políticas, 
processos e práticas que visam equilibrar os aspectos econômicos, sociais e ambientais no 
relacionamento com as nossas partes interessadas. 
Como na Instituição financeira, o Grupo é resultado da evolução da organização, que 
pode ser retratada na série de relatórios de anuais de resultados que, até 2002, eram intitulados 
“Relatórios Anuais”, em que constava também o Balanço Social. Em 2003, foi lançado o 
“Relatório de Responsabilidade Social Corporativa” que, no período de 2004 a 2005, passou a 
ser “Relatório Corporativo Empresa de serviços de análise e informação” e, em 2007, 
“Relatório de Sustentabilidade Empresa de serviços de análise e informação”. A partir de 
2009, a periodicidade desse relatório passa a ser bienal. Nesse caso, o próximo relatório será 
publicado em 2010 e englobará os resultados das ações realizadas nos anos de 2008 e 2009 e 
as metas planejadas para os próximos anos. 
O Grupo da Empresa de tubos e conexões também fora criado no momento em que a 
organização já havia avançado na sua trajetória de sustentabilidade, já que, segundo a 
entrevistada: 
 
 
O grupo foi fundado por uma pessoa que é considerada um dos precursores da 
sustentabilidade. Então, ele fundou o grupo da Empresa de tubos e conexões, fundou 
o Grupo, que era uma holding, foi comprando empresas na América Latina. Sempre 
na América Latina, porque a meta dele é que essas empresas gerariam riquezas na 
América Latina, através de uma fundação ele avaliaria projetos vários e também a 
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receita dessas empresas que produziam voltariam para essa fundação e voltariam 
para a sociedade em forma de projeto social. Então, a empresa surgiu com essa 
característica. 
 
 
E o seu foco continua sendo avaliar todos os projetos de gestão do meio ambiente e de 
responsabilidade social, sob os critérios econômicos (aumento de receita), imagem (impacto 
na reputação da organização) e gestão de riscos. Não se trata de cidadania corporativa, mas 
sim de atender às dimensões do modelo Triple Bottom Line, formulado por Elkington (1999), 
ou o conceito de triplo resultado: econômico, social e ambiental, como é conhecido na 
Empresa de tubos e conexões. O primeiro Relatório de Sustentabilidade da Empresa de tubos 
e conexões foi publicado em 2009, enquanto o primeiro Relatório de Sustentabilidade da 
Holding Inc. foi divulgado em 2002. 
O mesmo ocorre na Empresa de soluções de infraestrutura, uma vez que o tema 
sustentabilidade não está restrito apenas a assuntos externos ao negócio. “Na realidade, essa 
temática está dentro do negócio”, disse o entrevistado, embora a organização tenha optado 
por não publicar um relatório específico de sustentabilidade. Todos os seus resultados são 
divulgados no Relatório Anual. 
Na Empresa de saneamento básico, o Grupo continua com o objetivo de preparar a 
organização e seus empregados para se tornarem social e ambientalmente responsáveis, para 
que não seja vista apenas como uma organização com uma boa cidadania corporativa. Ou 
seja, o Grupo foi criado com o foco de atender às responsabilidades previstas na Pirâmide de 
Responsabilidade Social Corporativa de Carroll (1991). Embora o Grupo tenha sido criado em 
2003, o primeiro “Relatório de Sustentabilidade” só foi publicado em 2008. 
Uma explicação para essas diferenças de estágio está no fato de que as organizações 
multinacionais precisam cumprir e/ou adaptar as políticas e diretrizes de sustentabilidade 
globais às necessidades locais. Duas, inclusive, foram adquiridas há pouco tempo e ainda 
estão em fase de integração. 
Outra explicação pode está no entendimento ou significado criado para o tema 
sustentabilidade e para a responsabilidade social por essas organizações, que é uma das 
formas de operacionalizar os princípios do desenvolvimento sustentável. 
Lembrando que a definição de sustentabilidade é considerada restrita demais, falhando 
ao tratar, de forma adequada e explícita, os componentes éticos dos negócios, não indo além 
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de considerar os impactos societais e o ambiente natural. Também não aparenta tratar as 
responsabilidades legais dos negócios. Outra crítica ao conceito do “triple botton line” 
proposto por Elkington (1999) é a falta de validade prática e conceitual. Por outro lado, este 
constructo enfatiza a natureza de longo prazo do benefício esperado para a sociedade. 
Também muda a perspectiva da organização para o ambiente natural e as gerações futuras, 
além de proporcionar uma perspectiva mais global (SCHWARTZ; CARROLL, 2008). 
A responsabilidade social corporativa, por sua vez, quando expressa como um 
constructo normativo, não trata explicitamente as respostas e os produtos das ações das 
organizações. Outro ponto fraco refere-se ao uso do termo “corporativo” em oposição ao 
termo “negócios”, que não captura explicitamente as entidades não-corporativas que operam 
no mundo dos negócios. 
A responsabilidade social corporativa também não captura as responsabilidades éticas 
dos gestores e dos empregados, individualmente, em relação às suas organizações ou a outras. 
O que faz este conceito resistir é o uso do termo “social”, refletindo preocupação com os 
melhores interesses da sociedade, e também do termo “responsabilidade”, que adiciona um 
componente normativo importante. Segundo Carroll (1999, p. 292), o conceito de 
responsabilidade social irá permanecer porque captura as “preocupações mais importantes do 
público, com respeito às relações societais e de negócios.” (SCHWARTZ; CARROLL, 2008). 
 
 
4.1.2  Instrumentos de gestão dos grupos 
 
 
Há três tipos de instrumentos de gestão utilizados por esses Grupos – formalização do 
Grupo, definição de metas e de indicadores de desempenho e avaliação de desempenho. 
Para o estabelecimento formal dos Grupos, o método menos utilizado pelas 
organizações é a ata de constituição, que detalha, por exemplo, objetivos, responsabilidade da 
coordenação, composição, funcionamento, atribuições e metas. As organizações têm preferido 
outros meios para que tais Grupos estejam formalmente estabelecidos. 
  Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, ocorrem eleições. O líder é 
eleito e tem mandato de um ano, podendo ser reeleito. Nessa eleição, o líder nomeado é 
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validado por outras lideranças de conselho, que já ocuparam essa posição e também pela 
diretora corporativa de responsabilidade social da América Latina. 
Na Empresa de serviços de análise e informação, o comitê faz parte do modelo de 
governança corporativa adotado pela organização. Trata-se de um comitê técnico, que tem um 
regulamento, o Código de Conduta, adaptado do comitê global, que define a periodicidade 
desses encontros, a entrada e saída de representantes, dentre outras ações. 
Na Empresa de saneamento básico, a formalização do Grupo foi feita por meio do 
mapa estratégico do Balanced ScoreCard (BSC), que está “extremamente divulgado na nossa 
intranet”; “nós temos o balanço colocado na intranet com o Grupo”, disse a entrevistada. 
A Empresa de tubos e conexões tem “formalmente um comitê de sustentabilidade”, 
disse a entrevistada, que explicou o significado de “formalmente”: 
 
  Formalmente é que tem metas, tem reuniões estabelecidas, tem uma série, vamos 
  dizer, de tarefas, no sentido de que toda a organização tem que saber o que esse 
  comitê está fazendo. Então, não seria como um grupo que se reúne, e a organização 
  não sabe o que efetivamente essa equipe está fazendo. Então tem representantes de
  praticamente todas as áreas da empresa. 
 
 
 
Na Empresa de saúde e bem-estar, segundo a entrevistada, o comitê foi formalizado a 
partir do aval dos gestores das respectivas áreas dos participantes selecionados, já que não 
eram voluntários. E foram esses gestores que fizeram a interlocução com os funcionários para 
que pudessem participar do comitê. 
Na Instituição financeira, a formalização ocorreu de forma automática, segundo 
informou o entrevistado, pois “tem representantes de todas as diretorias e os próprios 
diretores executivos do banco participam”. Foi formalizado para toda a organização 
utilizando-se os meios de comunicação interna do banco. 
Contudo, nem todos os Grupos foram divulgados nas organizações por ocasião da 
criação. Em alguns casos, somente os integrantes do Grupo tiveram conhecimento, conforme 
disse o entrevistado da Empresa de soluções de infraestrutura, quando indagado se houvera 
uma formalização da criação do Grupo: 
 
Não, não houve. Houve uma divulgação para os membros participantes. Nós 
chamamos o público interno da Empresa de soluções de infraestrutura, de 
comunidade. Da comunidade Empresa de soluções de infraestrutura, não. Isso 
acabou sendo visualizado pelos funcionários indiretamente. Mas não houve uma 
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formalização, um comunicado na intranet da criação desse grupo coordenador. 
Diferente do Fórum. O Fórum, agora, foi formalizado, foi passado um comunicado. 
E quem levou a reboque, foi o Grupo coordenador. Então o Grupo coordenador, 
apesar de existir desde 2007, a formalização dele surgiu só agora em 2009. 
 
 
  Questionados, alguns entrevistados admitiram a necessidade de maior apoio por parte 
da organização. “Acho que sempre tem espaço, por exemplo, de você ter um envolvimento em 
algumas reuniões de alguns presidentes de unidade de negócio”, disse o entrevistado da 
Empresa de serviços de análise e informação. Outros apontaram a necessidade de maior apoio 
para formalizar o Grupo no âmbito do conselho da governança corporativa da organização, 
para apresentá-lo para toda a empresa e para o público em geral, para se ter uma estrutura 
mais formal e, assim, conseguir também maior apoio financeiro. Uma das exceções é a 
Empresa de tubos e conexões, cuja estrutura “já nasceu, ou seja, foi formada sob o sentido de 
sustentabilidade, com metas econômicas, ambientais e sociais”, segundo a entrevistada. 
“Trata-se da gestão de triplo resultado, todos os gestores foram formados dentro dessa 
cultura de organização.” 
Cabe, então, questionar qual é o alcance desse apoio organizacional, porque esses 
Grupos foram criados com o aval da alta direção. Portanto, recebem apoio institucional dessas 
instâncias superiores. 
De um modo geral, o que se tem definido nesses Grupos é o modus operandi, a ser 
discutido a seguir no item 4.1.3. Por exemplo, na Empresa de concessão de rodovias, não há o 
registro por escrito das suas ações. Explica o entrevistado: “Há uma rotina de trabalho, atas 
de reunião, mas não algo formal, documental. As ações não são formalizadas com 
documentos e sim por um acompanhamento pelas pessoas participantes.” 
  Quanto ao instrumento de gestão – definição de metas – quase nenhum Grupo tem 
metas próprias, com exceção do conselho da Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e 
mídia, que pretende dobrar o número de participações voluntárias em relação ao ano anterior, 
e o da Empresa de saneamento básico, cujas metas estão definidas no Balanced ScoreCard 
(BSC). Estas são decorrentes das ações e projetos societais das organizações, conforme 
exposto pelos entrevistados. “Não costumamos trabalhar a meta do grupo; o alvo é que cada 
uma dessas pessoas consiga executar as iniciativas que estão dentro das suas próprias 
unidades”, informa o entrevistado da Empresa de soluções de infraestrutura. Na Empresa de 
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tubos e conexões, as metas “são os próprios indicadores dos projetos.” Na Instituição 
financeira, também quem assume as metas são as áreas. “A grande meta é que eles, o Grupo 
todo, fique sempre em sintonia e tenha o mesmo nivelamento de informações de 
sustentabilidade para que eles possam ser bons multiplicadores. Essa é a grande meta. Mas a 
gente não delineou mesmo”, diz a entrevistada da Empresa de saúde e bem-estar. 
  Os indicadores de desempenho monitorados pelos Grupos são tanto qualitativos como, 
por exemplo, avaliação de como o projeto de formação de jovens encanadores na Empresa de 
tubos e conexões mudou a vida de uma pessoa, quanto quantitativos – aumento do número de 
alunos formados nesse projeto. Em 2009, por exemplo, a meta é um aumento de 47% em 
relação a 2008. Outros indicadores quantitativos citados pelos entrevistados incluem os de 
projetos culturais, como o número de pessoas que participaram dos eventos. No caso de 
projetos sociais, total de crianças e escolas atendidas e, na área de saúde, quantidade de 
caminhoneiros atendidos. Não há, no entanto, um indicador de melhoria da saúde desses 
profissionais. Outro indicador qualitativo, por exemplo, é a visibilidade desses projetos na 
mídia. 
  Estes indicadores também são o referencial para avaliação de desempenho dos 
próprios Grupos, isto é, se as decisões estão corretas, se estão gerando os produtos esperados 
e, principalmente, atendendo às expectativas da alta direção da organização e cumprindo os 
objetivos propostos. Nem todos têm reuniões de planejamento e de fechamento do ano ou 
fazem avaliações periódicas, a exemplo da Instituição financeira. O entrevistado da Empresa 
de serviços de análise e informação comentou o seguinte a respeito de uma avaliação do 
Grupo: 
 
  Foi avaliado na última reunião. Fizemos as três primeiras reuniões mais teóricas, 
  mais conceituais. Ao final, eu pedi, como coordenador do comitê, uma avaliação de 
  todos os membros sobre a sistemática do próprio comitê. Então é uma auto-
  avaliação que foi feita. E aí houve o direcionamento, a partir de agora, para as
  linhas de ação, estabelecimento de objetivos, metas e tudo mais. 
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4.1.3  Modus operandi dos grupos 
 
 
  O modus operandi dos Grupos é similar em todas as organizações pesquisadas. Em 
todos os Grupos, o líder do grupo ou da área de sustentabilidade/responsabilidade social tem o 
papel de coordenar os trabalhos, estruturar a agenda, convocar os participantes e facilitar as 
reuniões, cujos cronogramas são pré-estabelecidos, variando bastante entre as organizações, 
conforme mostrado no Quadro 10. 
 
Quadro10:Funcionamentodasreuniões 
Organizações
Responsabilidadeda
coordenação
Frequenciadas
reuniões
Localdas
reuniões
Nacionais
Empresadesaneamento
básico
Áreaderesponsabilidade
socialequalidadede
vida.
Pelomenosumavez
pormês
Nasededaempresa
Empresadeconcessãode
rodovias
Coordenadordogrupo Mensal
Emcadaunidadede
negócio
Empresadesoluçõesde
infraestrutura
Coordenadordogrupo Mensal Nasededaempresa
Empresadetubose
conexões
Diretoradocomitê Trimestral Nasededaempresa
Multinacionais
Empresadeinfraestrutura,
serviçosfinanceirosemídia
Líderdoconselho Semanal Nasededaempresa
Empresadesaúdeebem‐
estar
Áreadesustentabilidade
Bimestral(sede)esemestral(comas
unidades/regiões)
Instituiçãofinanceira
Diretoriade
desenvolvimento
sustentável
Mensal Nasededobanco
Empresadeserviçosde
análiseeinformação
Coordenadordocomitê Bimestral Nasededaempresa
 Fonte:Entrevistas
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As demandas para elaboração da pauta da agenda são oriundas das: 
 
i.  demandas internas: dos funcionários, da alta direção, de ordem interna, 
administrativa e estratégica, da área de sustentabilidade e também do próprio 
grupo; 
ii.   demandas externas: advindas de indicadores Ethos, do relatório de gestão de 
qualidade do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ), do Guia Exame de 
Sustentabilidade, do relatório do Pacto Global, de projetos de organizações 
não-governamentais (ONGs), de comunidades, da mídia em geral, dentre 
outras; 
iii.  diretrizes globais, no caso das multinacionais. Conforme disse a entrevistada 
da Instituição financeira, “o conselho é um hub, no qual são levados assuntos 
pelas áreas para serem debatidos, aprofundados e validados”. 
 
Não há regras específicas para a dinâmica das reuniões, que sempre vai depender do 
tipo de assunto a ser tratado, mas há rotinas e procedimentos pré-estabelecidos para a 
realização dos encontros e para o compartilhamento das informações, como a definição da 
pauta, convocação por email, apresentação de algum documento que respalde as discussões, 
elaboração e distribuição da ata e das apresentações aos participantes. 
Tais rotinas e procedimentos aplicam-se mais em algumas organizações do que em 
outras. As habilidades do líder do grupo influenciam, de certa forma, a dinâmica e os 
procedimentos. Conforme expressado por um entrevistado, o modus operandi dos Grupos tem 
a ver com o “estilo de gestão de cada líder de conselho”. Essas reuniões ocorrem, na maioria, 
na sede das organizações, com exceção da Empresa de concessão de rodovias, que faz nas 
unidades de negócios. As reuniões semestrais da Empresa de saúde e bem-estar também 
acontecem nas regiões. 
  Quanto ao suporte de tecnologia de informação para a realização das atividades desses 
Grupos, apenas a Empresa de saneamento básico e a Empresa de infraestrutura, serviços 
financeiros e mídia confirmaram utilizar sistemas de gestão e monitoramento próprios das 
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suas ações e projetos societais. A Empresa de serviços de análise e informação utiliza um 
sistema desenvolvido internamente com possibilidade de agendamento de reuniões e envio de 
comunicados e compartilhamento de informações. As demais utilizam aplicativos de email, 
texto, apresentações e planilhas como apoio. 
Os principais produtos gerados nessas reuniões incluem pontuações dos projetos, 
informações para divulgação nos diversos canais de comunicação da organização, decisões, 
ajustes de projetos, cronograma, miniprojetos, políticas e diretrizes, aprovação de projetos, 
sugestões de melhoria, validação de políticas, dentre outras. 
Em geral, não há necessidade de carga adicional para a geração desses produtos no 
âmbito desses Grupos. As informações adicionais são frequentemente trocadas por meio de 
email. Na Instituição financeira, as equipes de apoio a esses Grupos têm tarefas entre as 
reuniões e, além disso, a partir das decisões daqueles, as áreas das organizações recebem suas 
respectivas tarefas a serem realizadas. A Empresa de saúde e bem-estar, em particular, realiza 
tele-conferências com o Grupo das regiões, devido à distância, porque no intervalo das 
reuniões pode surgir alguma informação importante ou nova diretriz. Na Empresa de tubos e 
conexões, grande parte dos projetos liderados pelo comitê de sustentabilidade é levada 
também para discussão na reunião de diretoria. 
 
Diante do exposto, esse contexto revela diferenças nos estágios em que se encontram 
os Grupos entre as organizações nacionais e multinacionais, mas poucas divergências quanto 
aos seus instrumentos de gestão e ao modus operandi. 
Com exceção do conselho da EISFM Volunteers São Paulo, criado há mais de 20 anos, 
os demais Grupos foram constituídos nos últimos sete anos, refletindo a importância que essas 
organizações vêm atribuindo a esse mecanismo de gestão para lidar com os temas 
sustentabilidade e responsabilidade social. Ou mesmo, para cumprir exigências dos 
questionários do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), da Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros (BM&FBOVESPA) ou do Guia Exame de Sustentabilidade, ambos 
considerados fontes de pistas ou referências para a criação de significados em sustentabilidade 
dessas organizações, que serão discutidas no item 4.2.2. 
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4.2  Pré-significado, significado (construção do sentido ou sensemaking) de 
sustentabilidade das organizações, significado de trabalho dos Grupos 
– Tema 2 
 
 
O tema 2 apresenta os elementos da circularidade de desenvolvimento de 
competências dos Grupos. Abrange as metacategorias: 
 
i.  pré-significado, que mostra os pré-significados esposados pelos Grupos originados no 
contexto de socialização em processos de formação e educação – fora do contexto 
organizacional (CFE) e em processos de trabalho (CTR); 
ii.  propriedades do  processo de criação de significado (construção do sentido ou 
sensemaking) de sustentabilidade das organizações, que mostra que esse processo é 
fundamentado na construção da identidade (IDE), retrospectivo (RET); interpretativo 
de ambientes perceptíveis (INT); Social (SOC), contínuo (CON), com foco nas 
referências ou por pistas extraídas (REF) e orientado mais pela plausibilidade do que 
pela precisão (PLA), conforme explicitado por Weick (1999); 
iii.  significado (construção do sentido ou sensemaking) de trabalho dos Grupos, que 
mostra a atividade de reflexão (RFL) utilizada para criar o significado de trabalho 
atribuído aos/pelos Grupos (SIG). 
 
 
4.2.1  Pré-significado 
 
 
Ao analisar os critérios de seleção e o perfil dos participantes dos Grupos mostrados 
no Quadro 11, fica evidenciado que os elementos de referências convencionais de 
desenvolvimento de competências – conhecimento, habilidades e atitudes dos seus membros 
sobre essa temática – não se mostraram relevantes para a formação desses Grupos. 
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Quadro11:Critériosdeseleçãoeperfildosparticipantes
Organizações Critériosdeseleçãoeperfildosparticipantes
Multinacionais
Empresadeinfraestrutura,
serviçosfinanceirosemídia
• 
Sãovoluntários–pessoascomvocaçãovoluntária,quetenhama
preocupaçãocomotema,independentementedonívelhierárquicoe
docargo
Empresadesaúdeebem‐
estar
• 
Representantesdecadaáreadenegócioeregiãoouaindadeáreas
corporativasestratégicas
• 
Relaçãoecontribuiçãocomaáreadesustentabilidade.
• 
Afinidadeeinteressepelotema
Instituiçãofinanceira
• 
Representantesdetodasasáreas
• 
SuperintendentesExecutivosindicadospelosVice‐Presidentesou
DiretoresExecutivos
Empresadetubose
conexões
• 
Funcionárioscomcargodegestoresformadosdentrodaculturade
organizaçãodesustentabilidadedesdeadatadeingressona
organização
Empresadeserviçosde
análiseeinformação
• 
Representantesdasdiversasunidadesdenegócio
• 
Cargodegerênciaexecutiva
• 
Papeldeliderançanaorganização
Nacionais
Empresadesaneamento
básico
• 
Representantesdetodasasdiretorias
• 
Representantesdediversosníveishierárquicosdefinidosnão
exatamentepelocargo,maspeloconhecimentotécnico,pelolivre
trânsitodentrodadiretoriaepelaexpertisedofuncionário
Empresadeconcessãode
rodovias
• 
Representantesdecadaunidadedenegócio
• 
Gestores,oequivalenteaonívelgerencial
Empresadesoluçõesde
infraestrutura
• 
Representantesdediferentesáreas.
• 
Níveldesenioridade
• 
Afinidadeeinteressepelotema
• 
Indicaçãodiretadopresidente
 Fonte:Entrevistas
 
 
Em primeiro lugar, nenhum Grupo constituiu-se em critérios como: “possuir algum 
conhecimento sobre os temas desenvolvimento sustentável, sustentabilidade, ou 
responsabilidade social corporativa.” 
Em segundo lugar, apesar de os Grupos serem multiprofissionais, o critério de seleção 
não considerou as habilidades dos participantes especificamente, mas o fato de representarem 
as diversas áreas das organizações. 
Em terceiro lugar, em alguns Grupos, como na Instituição financeira, Empresa de 
tubos e conexões, Empresa de serviços de análise e informação, Empresa de concessão de 
rodovias e Empresa de soluções de infraestrutura, é necessário que os participantes já tenham 
um nível de senioridade e cargo de liderança. Ou seja, precisam saber fazer e agir como 
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líderes. Trata-se, portanto, “da habilidade executiva, inerente aos executivos, a habilidade 
maior dos participantes do conselho”, disse o entrevistado da Instituição financeira. Ele 
explica: “Durante as reuniões do Conselho, o que nós fazemos, é aliar essa habilidade, esse 
olhar executivo, que todos eles têm, integrando as dimensões sociais e ambientais nas 
decisões.” 
Em quarto lugar, na Empresa de saneamento básico, além do conhecimento técnico e 
da expertise do funcionário, a atitude de saber agir, isto é, ter livre trânsito na organização, 
também é considerado. 
Contudo, essas habilidades e atitudes não estão presentes em todos os Grupos, porque 
esses critérios não são importantes para as demais organizações. 
Logo, em função das razões apresentadas, fica evidenciado que o desenvolvimento de 
competências coletivas dos Grupos, ou seja, os atributos usados nas atividades dos Grupos são 
dependentes do contexto e da forma como os seus participantes experienciam o trabalho. Em 
outras palavras, o desenvolvimento das competências coletivas dos Grupos constitui-se no 
significado que o trabalho tem para os participantes quando o experimentam. Esta 
experimentação ocorre no âmbito das reuniões periódicas descritas no item 4.1 acima – 
trajetória dos grupos. É esse significado o determinante do conhecimento, das habilidades e 
das atitudes específicas e utilizadas para realizar o trabalho no âmbito dos Grupos pesquisados 
(SANDBERG; DALL’ALBA, 2006). 
O desenvolvimento do significado do trabalho se inicia a partir de um pré-significado 
originado no contexto da ação social dos membros dos Grupos. Esse contexto é o 
entendimento do mundo que esses participantes compartilham por meio da socialização em 
processos: i) de formação e educação (fora do contexto organizacional); ii) no trabalho, 
conforme explicitado por Sandberg e Dall’alba (2006). 
Em alguns Grupos como na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, 
Empresa de saúde e bem-estar e Empresa de saneamento básico, afinidade e interesse, não 
necessariamente conhecimento, pelos temas sustentabilidade, desenvolvimento sustentável ou 
responsabilidade social corporativa, são considerados na seleção dos seus participantes. 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, os participantes são 
voluntários, isto é, são pessoas que têm preocupação com esses temas. Na Empresa de saúde e 
bem-estar, foi levada em consideração a relação que o funcionário já tinha com a área de 
sustentabilidade. “Quem mais se relacionava com a área, então, era porque tinha uma 
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afinidade com o tema também. E de certa forma demonstrou algum tipo de ação de 
contribuição à área. Então era uma pessoa simpática ao tema”, explica a entrevistada. Na 
Empresa de saneamento básico, alguns participantes, à época da criação do Grupo, já estavam 
estudando sobre os temas gestão ambiental ou responsabilidade social corporativa. 
Essa afinidade e interesse equivalem ao pré-significado específico originado no 
contexto da ação social de alguns membros dos Grupos em processos de formação, educação 
e lazer. É a base em que o pré-significado começa a ser construído. 
Além disso, conforme já dito, as organizações já vinham em uma trajetória de 
articulação de ações e projetos societais, internos e externos. Na Empresa de soluções de 
infraestrutura, nas unidades administrativas, os funcionários já estavam envolvidos com o 
programa de voluntariado; na área de suprimentos, com a seleção de fornecedores e na área de 
operações, funcionários já estavam trabalhando com ações voltadas à eco-eficiência. Na 
Empresa de saúde e bem-estar, também foram considerados os funcionários que já 
executavam ações voltadas à questão da sustentabilidade, como por exemplo, a coleta 
reciclada do lixo no prédio administrativo. Na Empresa de tubos e conexões, todos os 
colaboradores passam por treinamentos em sustentabilidade desde o seu ingresso na 
organização. 
Outro exemplo de pré-significado é o próprio significado de sustentabilidade das 
organizações pesquisadas, a ser detalhado no item 4.2.2 a seguir. Porque os Grupos 
pesquisados fazem parte das organizações, ou seja, têm somente funcionários próprios nas 
suas composições, e segundo disse o coordenador do comitê da Empresa de serviços de 
análise e informação, o significado de sustentabilidade para o Grupo “é o significado que a 
empresa entende”, ou a coordenadora do comitê da Empresa de tubos e conexões, “a gente vê 
a sustentabilidade como a razão de ser do negócio mesmo”. 
Assim, o significado de sustentabilidade no nível organizacional torna-se pré-
significado no nível dos Grupos. Trata-se do pré-significado originado no contexto da ação 
social desses participantes em processos de trabalho (SANDBERG; DALL’ALBA, 2006). 
Assim, o que se tem são pré-significados esposados pelos Grupos, isto é, pré-
significados aceitos e defendidos por eles para que possam realizar o seu trabalho, que é 
principalmente integrar, alinhar e monitorar as ações e projetos societais. 
Os exemplos de pré-significados, resumidos no Quadro 12, são o ponto de partida para 
o desenvolvimento de competências coletivas dos Grupos pesquisados.   
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Quadro12:MatrizIdepré‐significadodosGrupos
Organizações
Pré‐significado
Originadonocontextode
socializaçãoemprocessosde
formaçãoeeducação(forado
contextoorganizacional)
Originadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
Trajetóriadearticulaçãodeaçõeseprojetossocietais,
internoseexternos,anteriormenteàcriaçãodoGrupo
Significadodesustentabilidadedas
organizações
Multinacionais
Empresade
infraestrutura,
serviçosfinanceirose
mídia
Informaçõesoriundasdasseguintes
fontes:

• 
PrêmioEco(198 2)
• 
RelatórioBrundland–NossoFuturo
Comum(1987)
• 
BalançoSocial–IBASE(1997)
• 
FundaçãodoInstitutoEthos(1998)
• 
ÍndiceDowJonesSustainability
(1999)
• 
GuiaExamedeSustentabilidade
(2000)
• 
ÍndicedeSustentabilidade
EmpresarialdaBolsadeValores,
MercadoriaseFuturo
(BM&FBOVESPA)(2005)
• 
Diversasmídias
• 
Cursosdiversosdeespecializaçãoem
gestãoambiental,gestãoda
sustentabilidade
• 
Coletasdelixorecicladoem
condomínios,moradiaseescolas
• 
Etc.
• 
OsobjetivosdaEISFMFoundation

desde1954:educaros
cidadãoseaforçadetrabalhodofuturoapoiandoprojetos
emcomunidades,escolaseuniversidades,pormeiodo
direcionamentodedoaçõesaprojetosquetêmavercoma
responsabilidadesocial
Significadodesustentabilidade
esposadopelasorganizaçõesrevelado
nosseusrelatóriosde
sustentabilidade/anualesites

(Aserdetalhadonoitem4.2.2aseguir)
Empresadesaúdee
bem‐estar
• 
CriaçãodoProgramaEcoVision(1994)
• 
Projetodereciclagem(1995)
• 
CertificaçãoISO14001,deGestãoAmbiental(1999)
Instituiçãofianceira
• 
CriaçãodoprojetoEscolaBrasil(1999)
• 
1ºconcursoTalentosdaMaturidade(1999)
• 
ProgramaVidaSaudável(2000)
• 
LançamentoFundoEthical(2001)
• 
CriaçãodaDiretoriaExecutivadeResp.Social(2001)
Empresadetubose
conexões
• 
Programadereusodeáguaindustrial(2002)
• 
ProjetoConsultaegerenciamentodeimpactos
socioambientaisnascomunidadesdoentornodasunidades
fabris(2003)
• 
Lançamentodalinhadeirrigação(reduçãode70%do
consumodeágua)(2003)
Empresadeserviços
deanálisee
informação
• 
Processodemapeamentodasemissõesindiretasediretas
decorrentesdasatividadesdaempresa(2006)
• 
EscolaEmpresadeserviçosdeanáliseeinformação(2005)
• 
Integraçãocomacomunidade(2002)
• 
Construçãodeprédioamigável(mobilidadee
sustentabilidade)paraasededaorganização(2002)
Fonte:Entrevistas,RELATÓRIOSDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);elaboraçãodaautora
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Quadro12:MatrizIdepré‐significadodosGrupos(continuação)
Organizações
Pré‐significado
Originadonocontextode
socializaçãoemprocessosde
formaçãoeeducação(forado
contextoorganizacional)
Originadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
Trajetóriadearticulaçãodeaçõeseprojetossocietais,
internoseexternos,anteriormenteàcriaçãodoGrupo
Significadodesustentabilidadedas
organizações
Nacionais
Empresade
saneamentobásico
Informaçõesoriundasdasseguintes
fontes:

• 
PrêmioEco(198 2)
• 
RelatórioBrundland–NossoFuturo
Comum(1987)
• 
BalançoSocial–IBASE(1997)
• 
FundaçãodoInstitutoEthos(1998)
• 
ÍndiceDowJonesSustainability
(1999)
• 
GuiaExamedeSustentabilidade
(2000)
• 
ÍndicedeSustentabilidade
EmpresarialdaBolsadeValores,
MercadoriaseFuturo
(BM&FBOVESPA)(2005)
• 
Diversasmídias
• 
Cursosdiversosdeespecializaçãoem
gestãoambiental,gestãoda
sustentabilidade
• 
Coletasdelixorecicladoem
condomínios,moradiaseescolas

• 
Etc.

• 
ImplantaçãodoPlanodeRemuneraçãoporCompetências
(2002)
• 
EducarLeste–InclusãonoEnsinoUniversitário(2002)
• 
ProjetodeMinimizaçãoeDestinaçãoResponsávelde
Resíduos,noComplexoAdministrativodaPontePequena
(2002)
Significadodesustentabilidadeesposado
pelasorganizaçõesreveladonosseus
relatóriosdesustentabilidade/anuale
sites

(Aserdetalhadonoitem4.2.2aseguir)

Empresade
concessãode
rodovias
• 
ProgramaEstradaparaaSaúde(2002)
• 
ProgramaEstradaparaaCidadania(2002)
• 
Parceriasbeneficentes(2005)
• 
CineTelaBrasil(2005)
• 
InstitutoCaminhosparaaVida(1997)
Empresadesoluções
deinfraestrutura
• 
Lançamentodosfundos:oMultiFlex(2005)eoBásicoPlus
(1970)
• 
InstitutoRazãoSocial(2002)
• 
ProgramaPratoLimpo(2002)
• 
ElaboraçãodaCartadeCamposdoJordão(1970)
• 
Açõesdereduçãodeimpactoambientalnasededa
organização(2005)
Fonte:Entrevistas,RELATÓRIOSDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);elaboraçãodaautora
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4.2.2  Significado (construção do sentido ou sensemaking) de sustentabilidade 
das organizações – Propriedades do processo de criação de significado 
 
 
O paradigma do desenvolvimento sustentável é naturalmente uma temática ambígua, 
porque, além de recente, tem como características a complexidade, a incerteza e perspectivas 
sociais múltiplas. O seu advento equivale a uma mudança ecológica, não no sentido ligado 
aos movimentos ambientalistas, mas uma mudança no ambiente das organizações, que está 
provocando perturbações ou variações no fluxo de experiência e afetando os seus 
participantes (WEICK, 1979). Esta mudança ecológica exige que os membros da organização 
tentem entender essas diferenças e determinar seu significado (CHOO, 2003). 
Para que os Grupos possam integrar, alinhar, implementar e monitorar as ações e 
projetos societais, as organizações precisam antes, dar sentido ao que ocorre no ambiente, 
para então desenvolver uma interpretação comum que possa guiar tais ações e projetos 
(CHOO, 2003). 
Mas, as organizações estão ainda tentando entender o que está acontecendo à sua 
volta. Elas estão se perguntando: o que está acontecendo? Por que isso está ocorrendo? O que 
isso significa? 
Por isso, uma parte considerável da criação de significado (construção do sentido ou 
sensemaking) de sustentabilidade das organizações em estudo consiste em dar alguma 
definição para as preocupações, desafios e esforços comuns do desenvolvimento sustentável 
previstos no Relatório Brundland – Nosso Futuro Comum –, para que possam se descobrir 
e/ou se reinventar para as demais organizações e para todos os seus públicos de interesses 
(seus stakeholders). Ou seja, são os dados brutos do ambiente dessa grande e impactante 
mudança ecológica, constituindo a origem desse processo de criação de significado, conforme 
modelo de Weick (1999), já apresentado no item 2.2. 
O significado de sustentabilidade para as organizações é feito no primeiro nível macro, 
denominado intersubjetividade, isto é, quando os pensamentos, sentimentos e intenções 
individuais são fundidos (absorvidos) ou sintetizados em uma conversa (nesse caso, os vários 
meios adotados pelas organizações para fazer o engajamento com os seus públicos de 
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interesse) durante a qual o “eu” se transforma em “nós”. Ou seja, as mudanças são derivadas 
do diálogo (WEICK, 1995). 
Assim, essa metacategoria discute as propriedades do processo de construção do 
sentido de sustentabilidade das organizações pesquisadas, reveladas nos diversos documentos 
das organizações pesquisadas como relatórios de sustentabilidade, relatórios anuais, sites, 
apresentações, declarações feitas em materiais midiáticos, necessárias para entender o 
processo de desenvolvimento de competências coletivas dos Grupos pesquisados. 
Para facilitar o entendimento, as propriedades do processo de criação de significado 
(construção do sentido ou sensemaking) das organizações são apresentadas em dois blocos: o 
primeiro abarcando a construção da identidade (IDE), retrospecção (RET) e interpretação de 
ambientes perceptíveis (INT); e o segundo bloco, abrangendo as demais propriedades que 
mostram que se trata de um processo social (SOC), contínuo (CON), com foco nas referências 
ou por pistas extraídas (REF); e orientado mais pela plausibilidade do que pela precisão 
(PLA). 
 
 
4.2.2.1 As três primeiras propriedades: construção da identidade, 
retrospecção e interpretação de ambientes perceptíveis 
 
 
A primeira propriedade do processo de criação de significado de Weick (1999), diz 
que este processo está fundamentado na construção de identidade, ou seja, “o significado de 
uma situação é determinado pela identidade que o indivíduo adota ao lidar com ela.” (CHOO, 
2003, p. 126). 
Os diversos documentos das organizações pesquisadas revelam algumas das crenças 
fundamentais subjacentes aos modelos mentais usados por seus executivos para entender o 
ambiente relativo às diversas questões de desenvolvimento sustentável – ambiental, social, 
econômica, cultural, política, dentre outras. 
Como esta pesquisa está sendo feita com oito organizações de diferentes setores, 
tamanhos, histórias, a construção da identidade de sustentabilidade delas está baseada em 
diferentes grupos de crenças e cenários socioeconômicos que, de uma maneira geral, está 
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conectada com o setor em que atuam, respectivamente ou com as suas cadeias de valor. Por 
isso, cada uma das organizações tem seus próprios dados ambíguos – dados cujo sentido ainda 
é obscuro para os seus membros (funcionários, executivos). Esses dados são a matéria-prima 
para a criação de significado de sustentabilidade. 
O caráter retrospectivo do processo de criação de significado está presente em todas 
as organizações pesquisadas, em menor ou maior escala, porque essas organizações já vinham 
em uma trajetória de articulação de ações e projetos societais, internas e externas, ainda que 
sob uma lógica de investimento social privado e de patrocínio de ações sociais. Ou seja, o 
compromisso com a sustentabilidade já tinha tido deflagrado, mesmo que não tivessem 
consciência de tal fato. Esta é a segunda propriedade do processo de criação de significado de 
Weick (1999), que diz que esse processo é retrospectivo porque só se pode dar sentido, isto é, 
novas interpretações, a ações ou fatos que já ocorreram. 
A interpretação dos ambientes perceptíveis ocorre por meio do engajamento das 
organizações com seus públicos de interesse (seus stakeholders) ou com suas redes 
transacionais que, em conjunto, agem e pensam para isolar, rotular e influenciar seu ambiente 
e sua experiência. Juntos, escolhem ou mantêm a interpretação de sustentabilidade que 
pareceu razoável para oferecer uma explicação causal para o que está acontecendo nos seus 
ambientes quanto à questões voltadas à sustentabilidade. 
Esta é a terceira propriedade do processo de criação de significado de Weick (1999), 
que diz que tal processo é interpretativo de ambientes perceptíveis porque as pessoas de uma 
organização criam parte do ambiente que as cerca. As organizações, vistas como sistemas de 
criação de significado têm por objetivo “criar e identificar fatos recorrentes, de modo a 
estabilizar o ambiente e torná-los mais previsíveis. Um fato previsível é aquele que lembra 
algo que já aconteceu antes.” (CHOO, 2003, p. 32). 
A seguir, a aplicação dessas três propriedades – construção da identidade (IDE), 
retrospecção (RET) e interpretação de ambientes perceptíveis (INT) – nas organizações 
pesquisadas. 
 Na Empresa de tubos e conexões, uma parte considerável da sua criação de 
significado (construção do sentido ou sensemaking) de sustentabilidade consiste em dar 
alguma definição para a cadeia produtiva da construção civil – produção e comercialização 
dos insumos, produção e comercialização das unidades, consumidor final –, porque é o 
principal negócio da organização, é o setor onde ela atua. 
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  Assim, a sua identidade de sustentabilidade está baseada no cenário socioeconômico 
e ambiental do setor da construção civil, mostrado no Quadro 13. 
 
Quadro13:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaEmpresadetuboseconexões 
 Asuaidentidadedesustentabilidadeestábaseadanocenáriosocioeconômicoambientaldosetor
daconstruçãocivil:
  OBrasiltemcondiçõesdecompatibilizardesenvolvimentoeproteçãoaomeioambiente;
  Osetordaconstruçãocivil:
  mundialmente, consome quase 40% da energia do planeta; gera 40% de todos os resíduos
sólidosdespejadosnoambienteeemite40%docarbononaatmosfera;
  noBrasil:
–  respondepor15%doPIBeéumdossetoresquemaiscresceudesde2007;
–  aautoconstruçãorepresenta80%domercadobrasileirodaconstruçãopredial;
–  cerca de 40 milhões de pessoas não têm acesso ao crédito, sendo um dos principais
obstáculosdosetordeconstruçãocivil;
–  a produtividade é baixa, em torno de 30% contra 100% do índice norte‐americano ou
europeu;
–  osdadosdodesperdíciodemateriaisdeconstruçãocivilestãoacimadedoisdígitos;
–  80%dostrabalhadoresbrasileirosdessesetornãotêmsequeroensinofundamental;
–  respondepor21%dosacidentesdetrabalho;
–  apenas13%dosprofissionaistêmcarteiraassinada.
 Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADE(2008)
 
 
O caráter retrospectivo do processo de criação de significado está subentendido no 
exemplo a seguir. 
  Como parte da estratégia para alcançar a liderança do seu setor, a Empresa de tubos e 
conexões tem deflagrado um conjunto de ações com foco nos influenciadores de compra 
(instaladores hidráulicos, projetistas, balconistas do varejo de materiais de construção), como 
o curso de formação de jovens instaladores hidráulicos. 
De um lado, o instalador hidráulico é um grande influenciador de compra, já que a 
autoconstrução representa 80% do mercado brasileiro da construção predial. A capacitação 
desse profissional cria uma fidelização deste para com a empresa, criando um relacionamento 
amigável, de crescimento. E este profissional definitivamente influencia a decisão de compra, 
o que traz um impacto direto na escolha da marca. 
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Por outro lado, a realidade desse profissional no Brasil apresenta uma grande 
oportunidade de melhoria na sua condição social (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 
2008): 
i.  não tem formação: 72% não têm qualquer tipo de treinamento formal; 
ii.  não se atualiza, desconhecendo os novos produtos, seus benefícios e a forma 
correta de aplicá-los; 
iii.  tem pouca visibilidade, consequentemente, tem dificuldade de encontrar 
clientes e mantê-los; 
iv.  seu trabalho tem pouco reconhecimento e é pouco valorizado: 50% ganham 
menos de dois salários mínimos e somente 13% dos empregados têm carteira 
assinada; 
v.  suscetível a riscos de acidentes, já que 21% das ocorrências no Brasil ocorrem 
nesse setor. 
 
Ao decidir continuar com essa iniciativa – a parceria com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) para formar jovens instaladores hidráulicos – a Empresa de 
tubos e conexões estava criando um novo significado (sentido) para uma ação que já estava 
em andamento, interpretando-a como um dos projetos que reforça o pilar de responsabilidade 
social da organização. Segundo um dos seus gerentes: 
 
Acreditamos que o que faz esta parceria vencedora é o fato de que todos ganham: a 
Empresa de tubos e conexões pela certeza de uma correta aplicação de seus 
produtos, o SENAI, pela possibilidade de realizar mais turmas com o apoio 
financeiro e material da Empresa de tubos e conexões, e os alunos porque saem do 
curso com uma profissão. (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2008, p. 37) 
 
 
Essa percepção é compartilhada pelo instrutor de construção civil do SENAI Alagoas, 
que acredita no potencial dos alunos que participaram das aulas: 
 
Num concurso para uma empresa de saneamento básico, na cidade de Teotônio 
Vilela, os alunos que haviam participado do programa do SENAI e que tinham um 
diploma da Empresa de tubos e conexões, alcançaram um ponto a mais na prova e 
dois deles já estão empregados na companhia. É claro que a empresa tem interesse 
em vender seus produtos, afinal é disso que sobrevive, mas em primeiro lugar, eu 
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percebo uma grande vontade em qualificar a mão de obra. (RELATÓRIO DE 
SUSTENTABILIDADE, 2008, p. 12) 
 
Mudanças de significado dessa natureza “não devem ser lidas de maneira cética”, pelo 
contrário, é um “exemplo claro das formas em que novas interpretações de ações antigas 
emergem dos eventos contínuos”, afirma Weick (1999, p. 78). 
No caso da Empresa de tubos e conexões, reflete a sua atuação no conceito de triplo 
resultado: econômico, social e ambiental, ou seja, toda e qualquer ação/produto desenvolvido 
pela organização deve apresentar vantagens econômicas, oferecer benefícios para a sociedade 
e primar pela preservação e sustentabilidade do meio ambiente. Ela não vai patrocinar, por 
exemplo, projetos para evitar a extinção das baleias. “É muito legal, é muito bonito, mas tem 
nada a ver com o nosso negócio”, disse a entrevistada. 
  A interpretação do ambiente da construção civil ocorre quando a organização em 
conjunto com os participantes da sua rede transacional (fabricantes de matérias-primas, 
transportadoras, atacadistas, varejistas, construtoras, empresas de saneamento, instaladores 
hidráulicos) isola parte das mudanças ocasionadas pelo advento do paradigma 
desenvolvimento sustentável para um exame mais detalhado. Ao criar a interpretação do 
ambiente concentram a atenção em alguns elementos desse ambiente: selecionam atos e 
textos, rotulam-nos com nomes e buscam relações para influenciar seu ambiente e sua 
experiência. 
Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência incluem as frases como: 
“redução dos resíduos e de consumo de energia pelo desenvolvimento de tecnologias limpas”, 
“implementação de mecanismos ecoeficientes”, “utilização de materiais recicláveis e 
reutilizáveis”, “coleta e deposição de inerte”, “qualificação e treinamento de mão-de-obra”, 
“acesso ao trabalho formal na construção civil”. 
Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando esses os atores – Empresa de 
tubos e conexões e sua rede transacional – escolhem ou mantêm a interpretação de 
sustentabilidade que pareceu razoável para o setor da construção civil, refletida na visão 
sustentável apresentada no Quadro 14. 
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 Quadro14:AmbienteinterpretadoousignificativodaEmpresadetuboseconexões
Umavisãosustentávelnaconstru çãocivilédecorrênciadoseguintemodusoperandi:
  No aspecto ambiental, ela proporciona a redução dos resíduos e de consumo de energia pelo
desenvolvimentodetecnologiaslimpaseimplementaçãodemecanismosecoeficientes;
  Caracteriza‐se, ainda, pela utilização de materiais recicláveis e reutilizáveis e pela coleta e
deposiçãodeinertes.
  Socialmente,aqualificaçãoetreinamentodemão‐de‐obratambémdevemserencampadospelas
empresas.
  Aumentar a qualificação e o acesso ao trabalho formal na construção civil não só permitirá o
incrementoderendaeauto‐estimadotrabalhador,mas,também,incrementarãoaprodutividade
eaqualidadedacadeiaprodutivacomoumtodo.
  Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADE(2008)
    
Logo, para a Empresa de tubos e conexões sustentabilidade empresarial “é a busca do 
equilíbrio entre a atividade empresarial e o ambiental, ela é parte intrínseca do negócio e, ao 
definir uma estratégia de negócio, a sustentabilidade tem que ser reconhecida dentro dessa 
estratégia.” (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2008, p. 6). 
 
 
Na Empresa de concessão de rodovias, uma parte considerável da sua criação de 
significado (construção do sentido ou sensemaking) de sustentabilidade consiste em dar 
alguma definição para o desenvolvimento socioeconômico das regiões onde atua, já que o seu 
negócio é investir na gestão e na operação dos serviços das rodovias concedidas. 
Por isso, a sua identidade de sustentabilidade está baseada em um conjunto de 
crenças relevantes para o seu desempenho econômico, ambiental e social, mostradas no 
Quadro 15. 
    O processo de criação de significado dessa organização é retrospectivo e está mais 
subentendido do que explícito, porque o interesse da organização, ao participar dos editais de 
concessão de rodovias, foi assumir e investir na gestão e na operação dos serviços das 
rodovias concedidas pelo governo nas esferas federal, estadual e municipal. Por contrato, os 
concessionários são obrigados a investir em construção de contornos de algumas cidades, em 
duplicação de trechos, construção de vias marginais, praças de pedágio e manutenção de 
estradas vicinais, entre outros. 
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Assim, ao elaborar a sua visão de sustentabilidade, a Empresa de concessão de 
rodovias estava selecionando uma nova interpretação de que trabalha com o objetivo de 
“viabilizar soluções de investimentos e serviços em infra-estrutura, contribuindo para o 
desenvolvimento socioeconômico das regiões onde atua”, expressa em seu relatório de 
sustentabilidade (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2007, p. 50). Ou seja, a 
Empresa de concessão de rodovias, está dando um novo sentido a ações ou fatos que já 
ocorreram. 
 
 
 Quadro15:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaEmpresadeconcessãoderodovias
Asuaidentidadedesustentabilidadeestábaseadaemumconjuntodecrençasrelevantesparao
seudesempenhoeconômico,ambientalesocial:
  naimportânciadaparceriaentreainiciativaprivada(empresários,investidores,financiadores)eo
estadoparaodesenvolvimentodosetordeinfra‐estruturadopaís;
  naatividadeempresarialdevanguarda,sustentadanaousadiadaproatividade,nasegurançada
previsibilidade,nasimplicidade,naconfiabilidadedasinformaçõesenaseriedadedas
negociações;
  nabuscalegítimaderesultadoseconômico‐financeiros;
  naprestaçãodeserviçopúblicodequalidadevoltadoparaatenderàsnecessidadesdoscidadãos
comofundamentodaperpetuidadedonegócio;
  naresponsabilidadesocial,napreservaçãodavidaedomeioambiente;
  nacapacidadecriativa,realizadoraetransformadoradoserhumano,trabalhandoemequipecom
mentalidadeempresarial,levandoaorganizaçãoasuperardesafioselimites;
  nagestãoparticipativaenaremuneraçãoporresultados,fundamentadanaavaliaçãoda
contribuiçãoindividualparaviabilizarocomprometimentodaspessoaseagregarvaloraonegócio.
 Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADE(2007,p.50)
   
    
  A interpretação do ambiente de concessão de rodovias ocorre quando a Empresa de 
concessão de rodovias por meio do levantamento das expectativas dos seus diversos públicos 
estratégicos (stakeholders), isola, rotula e influencia esse ambiente e sua experiência. 
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência incluem as frases como: 
“desenvolvimento das comunidades”, “expectativas e anseios de seus públicos estratégicos”, 
“postura respeitosa e ética”, “benefícios”. 
Um ambiente interpretado ou significativo ocorre a Empresa de concessão de rodovias 
escolhe ou mantém a interpretação de sustentabilidade que pareceu razoável para o setor de 
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concessão de rodovias, suficiente para elaborar uma política de responsabilidade social  
apresentada no Quadro 16. 
 
Quadro16:AmbienteinterpretadoousignificativodaEmpresadeconcessãoderodovias
  PolíticadeResponsabilidadeSocialeVisãodeSustentabilidade
  Garantiraosacionistassegurança,transparênciaeéticanasinformações;
  Garantirelevadopadrãodeatendimentoaosusuários,semdiscriminaçãoderaça,cor,religião,
condiçãosocial,opçãosexualenacionalidade;
  Garantiraosfornecedoresigualdadededisputaejamaisfirmarcontratocomempresasque
utilizamotrabalhoinfantile/ouescravo;
  Respeitartodososconceitosdedireitoshumanosetrabalhistasdoscolaboradoresegarantir
igualdadenasoportunidadesdedesenvolvimentoprofissional;
  Desenvolveraçõesparamanterumambientesustentávelnasconcessõessobaadministraçãoda
Empresadeconcessãodero dovias,respeitandoalegislaçãoeadotandomedidasdecompensação
ambiental;
  EvitarqueonegóciocauseimpactonegativoàscomunidadesondeaCompanhiaatua,alémde
manterumdiálogopróximoepermanentecomointuitodeevitarouresolverconflitosentreas
partes.
 Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADE(2007)
 
Segundo o Relatório de Sustentabilidade (2007), desde 2006, com a criação e a 
implantação da sua Política de Responsabilidade Social, a Empresa de concessão de rodovias 
passou a identificar e a promover com maior ênfase ações com a finalidade de contribuir para 
o desenvolvimento sustentável das comunidades nas quais atua, sempre em consonância com 
as expectativas e anseios de seus públicos estratégicos. Em todas as instâncias de 
relacionamento entre a Empresa de concessão de rodovias e seus distintos stakeholders, os 
preceitos, normas e limites de interação são normatizados pelo Código de Ética da 
Companhia. 
    A sua visão de sustentabilidade é: “desde o início, o Grupo Empresa de concessão de 
rodovias adota práticas de vanguarda em sua estrutura de governança corporativa, com o 
propósito de garantir a sustentabilidade do negócio e gerar os benefícios para os diversos 
públicos com os quais se relaciona.” (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2007, p. 
26). 
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  Na Instituição  financeira uma parte considerável da sua criação de significado 
(construção do sentido ou sensemaking) de sustentabilidade consiste em dar alguma definição 
para o diálogo e o engajamento com seus stakeholders, considerados partes fundamentais da 
estratégia de negócios da organização. 
Por isso, a sua identidade de sustentabilidade está baseada em um conjunto de 
crenças básicas relativas à postura do banco diante dos negócios e da sociedade mostradas no 
Quadro 17. 
 
Quadro17:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaInstituiçãoFinanceira
  Suaidentidadedesustentabilidadeestáfundamentadaemumconjuntodecrençasbásicas
relativasàposturadobancodiantedosnegóciosedasociedade:
  comoqualquerempresa,nóstambémperseguimosolucro,mastemosalgomuitoclaronesse
processo:queremoslucrocomoresultadodeumjeitocertodetrabalhar;
  temosconsciênciadequenossonegócioéumagentefundamentaldedesenvolvimento
econômico.Sabemosquetemosumimportantepapeladesempenharnaconstruçãodeum
mundomaissustentável;
  comoosnegóciosemgeralprecisamdaintermediaçãodeumbancoparaseremcolocadosem
prática,aproveitamosessaoportunidadeparacolocarempráticaaquiloemqueacreditamos.
Assim,podemoscontribuirparadisseminarumanovaéticadenegócios,queconsidereomeio
ambienteeodesenvolvimentodetodaasociedade;
  ocaminhoqueescolhemosreconhecequenadasefazsozinho;porisso,abuscadesoluçõestem
quesercompartilhadaportodaasociedade.Parabuscá‐las,temosenvolvidotodasaspessoasque
fazempartedenossaredederelacionamentos;
  juntospodemosfazercoisasquenãopodemossonharemfazersozinhos;
  queremosmostrarqueasustentabilidadeémuitomaisdoquefazerfilantropia(emborasaibamos
suaimportância):éumnovojeitodefazernegóciosdemaneiralucrativaeinovadora.Paraisso,
estamostrabalhandoincessantementecomospúblicoscomosquaisnosrelacionamos
(stakeholders)paramostrarqueissoépossível;
  queremosdarcerto,fazendoacoisacerta,dojeitocerto.
Fonte:PORTALINSTITUIÇÃOFINANCEIRA(2009)
   
 
  O caráter retrospectivo desse processo de criação de significado também está mais 
subentendido do que explícito, porque, desde 1999, quando iniciou sua jornada de 
sustentabilidade, a Instituição financeira já vinha participando de algumas iniciativas com 
alguns dos seus stakeholders e também recebendo prêmios e reconhecimentos por elas. 
    Ao estreitar o diálogo e o engajamento com seus stakeholders,  tornando-os  partes 
fundamentais da estratégia de negócios e procurando envolvê-los no dia-a-dia de suas 
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atividades, a Instituição financeira assumiu uma nova interpretação para essa ação refletida no 
posicionamento sobre esse engajamento, que pode ser resumido na frase “juntos podemos 
fazer coisas que não podemos sonhar em fazer sozinhos.” (PORTAL INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, 2009). 
  Assim, esse engajamento passou a ser regido por quatro orientadores: transparência, 
diálogo, inclusão e interdependência, que estão refletidos no Mapa de Stakeholders, que lista 
os principais públicos com os quais o Banco se relaciona e no Mapa de Iniciativas, que 
exemplifica algumas das iniciativas de engajamento em andamento. 
    O Mapa de Iniciativas de Engajamento tem quatro objetivos: 
i)  atuar e estimular a atuação dos stakeholders como protagonistas na 
sociedade; 
ii)  ii) desenvolver e melhorar os produtos, políticas e processos do Banco; 
iii)  iii) apoiar a adoção de práticas em sustentabilidade pelo mercado; 
iv)  iv) conscientizar e mobilizar em temas relacionados a sustentabilidade. 
   
    Por isso, a interpretação desse ambiente, também ocorre por meio do engajamento da 
organização com seus públicos de interesse (seus stakeholders) que, em conjunto, agem e 
pensam para isolar, rotular e influenciar seu ambiente e sua experiência. 
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência incluem as frases como: 
“desenvolvimento com interdependência”, “só existe futuro para um sistema ou negócio em 
que todos os envolvidos, os stakeholders, participem e tirem proveito”; “mobilização das 
pessoas, unindo forças e conhecimento, encontrando soluções baseadas em solidariedade e 
criatividade”; “é hora de abrir as agendas e compartilhar planos em busca de soluções 
conjuntas”; “queremos dar certo, fazendo a coisa certa, do jeito certo.” 
Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando a Instituição financeira, em 
conjunto com os diversos públicos (stakeholders), escolhe ou mantém a interpretação de 
sustentabilidade que pareceu razoável para pôr em prática um modelo de negócios em que 
todos ganham e que justifica a aderência a ele e a sua importância na relação com os seus 
stakeholders, apresentadas no Quadro 18. 
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Quadro18:AmbienteinterpretadoousignificativodaInstituiçãofinanceira
RelaçãodaInstituiçãofinanceiracomasustentabilidade:
•  sersustentável,paranós,étersucessoemumpaísqueestásedesenvolvendo.Éobternossos
resultadosemummercadomaisinclusivo,commaisgenteparticipandodele,ummundomenos
desigual,maishumanoeinteressadonasgeraçõesfuturas.Éfortalecernossaatuaçãojuntocom
todosaquelesquenosacompanhamnessajornada;
  sãodoisfocosdeaperfeiçoamento:transformaramaneiracomonosrelacionamoscom
funcionários,clientes,fornecedores,sociedadeeinteragimoscomomeioambienteebuscaro
aprimoramentodeprocessos,desenvolvimentodenovosprodutoseserviços.Trabalhamospara
estabelecerrelacionamentosduradouros.Esabemosqueelessãoconquistadoscomexcelênciana
atuaçãoepelocompartilhamentodecrençasevalores;
  emtodasasnossasdecisões,buscamosolucrocomoresultadodeumarelaçãoquerespeitea
sociedadeeomeioambiente;
  dividimoscomaspessoasoquetemosaprendido,assimcomoosdilemaseasdificuldadesque
temosencontrado.Todostêmajudadoporqueacreditamnosmesmosvaloresquenós:queremos
darcerto,fazendoacoisacerta,dojeitocerto.Tudoissoparaterumbancomelhor,ummercado
melhoreumasociedademelhor.
 Fonte:PORTALINSTITUIÇÃOFINANCEIRA(2009)
 
 
  Na Empresa de saneamento básico, uma parte considerável da sua criação de 
significado de sustentabilidade (construção do sentido ou sensemaking) consiste em dar 
alguma definição para a sua atuação na melhoria da qualidade do saneamento básico e 
ambiental dos municípios.
 
    Desta forma, a sua identidade de sustentabilidade está baseada em crenças relativas 
à sua atuação no setor de saneamento básico, mostradas no Quadro 19. 
 
 Quadro19:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaEmpresadesaneamentobásico
Asuaidentidadedesustentabilidadeestábaseadaem crençasrelativasàsuaatuação
nosetordesaneamentobásico:

 
suamatéria‐primaéaágua;daíaimplicaçãodireta dassuasatividades comomeioambiente,o
ciclohidrológicoeapreservaçãodemananciais;

 
desempenhaumpapelfundamentalparaodesenvolvimentosustentável,porqueasuaatuação
namelhoriadaqualidadedosaneamentoambientaldosmunicípiosgeraimpactospositivosna
saúdepública,nomeioambiente,naqualidadedevidaenodesenvolvimentoeconômico
regional;

 
aproteçãoambientaldeixoudesercomplementodoprogramadetrabalhoparasetornara
própriarazãodeserdaorganização;

Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADE(2007);PORTALEMPRESADESANEAMENTOBÁSICO
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  O processo de criação de significado dessa organização é retrospectivo  e está 
explícito quando se avalia os motivos da sua criação – a constituição da Empresa de 
saneamento básico foi autorizada pela Lei Estadual n° 119, de 29 de junho de 1973 – 
explicitados em seu Estatuto Social (2008, p. 1): 
 
Constitui o principal objeto social da companhia a prestação de serviços de 
saneamento básico com vistas à sua universalização no Estado de São Paulo, sem 
prejuízo da sustentabilidade financeira no longo prazo, compreendendo as atividades 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, além de outras que 
lhes sejam correlatas, inclusive o planejamento, operação e manutenção de sistemas 
de produção, armazenamento, conservação e comercialização de energia, para si ou 
para terceiros e comercialização de serviços, produtos, benefícios e direitos que 
direta ou indiretamente decorrerem de seus ativos patrimoniais, empreendimentos e 
atividades, podendo ainda atuar subsidiariamente em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior na prestação dos mesmos serviços. 
 
 
    Ao redefinir sua missão para um olhar voltado às questões da sustentabilidade, a 
Empresa de saneamento básico estava selecionando uma nova interpretação para a sua 
atuação: 
 
A Empresa de saneamento básico tem a missão de "universalizar os serviços públicos 
de saneamento no Estado de São Paulo e fornecer serviços e produtos de qualidade 
nos mercados nacional e internacional". Isso torna a empresa socialmente responsável, 
cumpridora de seu papel como agente do desenvolvimento sustentável, que baseia seu 
desempenho econômico através da responsabilidade ambiental e social. Da mesma 
forma, a Empresa de saneamento básico ainda gera o desenvolvimento e o bem-estar 
de seus empregados, das comunidades onde atua e, conseqüentemente, do país. 
 
 
    Logo, o compromisso com a sustentabilidade da Empresa de saneamento básico passa 
pela  interpretação do ambiente de saneamento ambiental, principalmente por meio de 
diálogos com seus stakeholders em Colegiados de Recursos Hídricos, em Comitês Estaduais e 
Federais de Bacias Hidrográficas, Mesa Redonda Paulista de Produção mais Limpa, nas 
Audiências de Sustentabilidade que, em conjunto, agem e pensam para isolar, rotular e 
influenciar seu ambiente e suas experiências.   
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência incluem as frases como: 
“redução de perdas de água”; “programas de combate às perdas e de eficiência energética”; 
“melhor qualidade de vida para a população.” 
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    Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando a Empresa de saneamento 
básico escolhe a interpretação de sustentabilidade refletida na missão acima descrita, 
ajudando a deslanchar a área de infraestrutura e proporcionar melhor qualidade de vida à 
população – ou seja, ajudar a elevar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) nacional, 
cujos princípios norteadores são mostrados no Quadro 20. 
 
Quadro20:AmbienteinterpretadoousignificativodaEmpresadesaneamentobásico
Princípiosnorteadoresdasuamissão:

 
ocompromissocomasalubridadeambiental,deformacompetitivaeauto‐sustentada;
 

 
oatendimentoequilibradoeeficientedasvertentesdoserviçopúblicoedonegócio;
 

 
aatuaçãoéticaeofoconocliente,emambientecompetitivo;
 

 
aresponsabilidadesocialeambiental;
 

 
adefesadosetordesaneamento.

Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADE(2007)
 
Na Empresa de serviços de análise e informação, uma parte considerável da sua 
criação de significado de sustentabilidade (construção do sentido ou sensemaking) consiste 
em dar alguma definição para a cadeia de valor do setor de análises e informações para 
decisões de crédito e apoio a negócios, porque esse é o setor onde ela atua. 
Portanto, sua identidade de sustentabilidade está baseada em crenças que consideram 
essa temática como um parâmetro para os negócios, expostas no Quadro 21. 
   
 Quadro21:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaEmpresadeserviçosdeanálisee
informação
Asuaidentidadedesustentabilidadeestábaseadaemalgumascrenças queconsideramessa
temáticacomoumparâmetroparaosnegócios:

 
nocenáriomundialasustentabilidadecadavezmaisrepresentaumparâmetroparaos
negócios;


 
asempresassocialmenteresponsáveis,sustentáveiserentáveistêmsidoprivilegiadasnas
escolhasdeinvestidoresglobais;

 
àmedidaquetrabalhaparaoaumentodaconfiançaedasegurançanosnegócios,aorganização
tambémcontribuiparaocrescimentoeademocratizaçãodaofertadecrédito,permitindo,
inclusive,areduçãodosspreads,resultandoemincentivoàproduçãoeemgeraçãode
empregos;dessaforma,aempresabuscacolaborarparaqueosbenefíciosdocréditosejam
estendidosatodaasociedade;


 
nocrescimentodomercadodemicrofinançasesuacrescenteimportâncianaascensãodabase
dapirâmidesocial.

Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADEEMPRESADESERVIÇOSDEANÁLISEEINFORMAÇÃO(2007)
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O processo de criação de significado dessa organização é retrospectivo  e está 
explícito quando se avalia os motivos da sua criação, explicitados em seu site. 
A Empresa de serviços de análise e informação nasceu em 1968 de uma ação 
cooperada entre bancos que buscavam informações rápidas e seguras para dar suporte às 
decisões de crédito. A atividade da Empresa de serviços de análise e informação era 
centralizar os serviços de confecção de ficha cadastral única, compartilhada por todos os 
bancos associados, com redução de custos administrativos para os bancos e cidadãos. 
Na década de 90, a Empresa de serviços de análise e informação começou a expandir 
sua atuação ao fornecer informações e análise para todos os segmentos da economia e para 
empresas de todos os portes. Boa parte da evolução ocorrida na Empresa de serviços de 
análise e informação, principalmente na última década, deve-se à estratégia adotada sobre as 
micro, pequenas e médias empresas. Elas precisam de informações baratas e seguras para 
decisões de crédito, antes privilégio somente de grandes corporações. As informações da 
Empresa de serviços de análise e informação ajudam as empresas a vender e a comprar, 
diminuindo os riscos comuns nesses negócios. 
    Ao dizer que a sustentabilidade está incorporada às políticas e análises de crédito, 
afirmando que os aspectos sociais e ambientais têm a mesma importância estratégica dos 
econômicos, a Empresa de serviços de análise e informação estava selecionando uma nova 
interpretação de que sua atuação está relacionada à sustentabilidade: 
 
Ao prover informações para tornar os negócios mais seguros e ao contribuir para que 
as empresas possam tomar e conceder crédito com qualidade. O crédito responsável 
trabalha pela sustentabilidade à medida que financia o consumo responsável, apóia a 
produção, gera empregos, aumenta o bem-estar dos cidadãos e contribui para o 
crescimento do País. (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE EMPRESA DE 
SERVIÇOS DE ANÁLISE E INFORMAÇÃO, 2007, p. 9) 
 
  A interpretação desse ambiente ocorre quando a Empresa de serviços de análise e 
informação, em conjunto com os participantes da sua cadeia de valor, principalmente clientes, 
governo, imprensa e cidadãos, por meio do levantamento das expectativas desses públicos, e 
monitoramento dos compromissos assumidos, agem e pensam para isolar, rotular e influenciar 
seu ambiente e sua experiência. 
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência incluem as frases como: 
“inclusão da dimensão ambiental na avaliação do risco das empresas”; “práticas e atitudes de 
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sustentabilidade”; “expansão do crédito foi um impulsionador da economia brasileira”; 
“incentivar a consciência ambiental para que um número cada vez maior de empresas integre 
o conceito aos seus negócios.” 
Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando a Empresa de serviços de 
análise e informação escolhe ou mantém a interpretação de sustentabilidade que pareceu 
suficientemente razoável para elaborar as suas políticas de cidadania empresarial apresentadas 
no Quadro 22. 
 
Quadro22:AmbienteinterpretadoousignificativodaEmpresadeserviçosdeanáliseeinformação
PolíticasdaCidadaniaEmpresarial da Empresadeserviçosdeanáliseeinformação

 
Praticarepromoveraéticanasrelaçõeshumanas,sociaiseempresariais,cumprindocom
seriedadeeresponsabilidadesuasobrigaçõeslegais;

 
EstimularoespíritovoluntáriodoSerEmpresadeserviçosdeanáliseeinformação,incentivando
apráticadacidadaniacorporativa;

 
Atuardeformaefetivaparaodesenvolvimentonacion al,aevoluçãoeaexpansãodaculturade
créditobrasileira,assegurandoarealizaçãodenegócioscomqualidade,agilidadeesegurança;

 
Incentivaraadoção,porseusclientesefornecedores,depráticasdecidadaniaempresarial;

 
Garantiraocidadãocompletoacessoàssuasinformaçõesarmazenadasnobancodedados;


 
Oferecerorientaçãoparaaregularizaçãodeeventuaispendênciasfinanceiras;

 
Disseminarpráticasdeeducaçãofinanceiraeconsumoconscienteparaauxiliarocidadãoe
evitarainadimplência;

 
Proporcionarcondiçõesdebem‐estarpessoal eprofissional,promovendoeincentivandoas
melhorespráticasdequalidadedevidaaoSerEmpresadeserviçosdeanáliseeinformaçãoe
aosseusfamiliares;

 
Disseminarpráticaserealizaçõesqueestabeleçamrelaçõessolidáriasederespeitoà
diversidadesociocultural;

 
Promoveredivulgaraeducaçãoeaculturanacionais;

 
Incentivarepatrocinarprojetoseaçõescaracterizadospeladiversidade,pelainovação,pela
autonomia,pelodesenvolvimentosustentávelepeloimpactosocialpositivo;

 
Dialogardeformasistemáticacomaspartesinteressadasparaouvireresponderàsdemandas,
prestarcontas,atenderobjetivoscomunseestabelecerparcerias;

 
Incentivarapreservaçãodosrecursosnaturaisbuscandogarantirmelhorescondições
ambientaisàsgeraçõespresenteefutura;

 
Considerar,nasanálisesdeempresasfornecidasaomercado,ohistóricodeaçõesquecausam
impactonomeioambiente;

 
Avaliarecomunicarcomtransparênciaosresultadoseosimpactoseconômicos,sociaise
ambientaisdosseusprojetos,buscandosempreamelhoriacontínua.

Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADEEMPRESADESERVIÇOSDEANÁLISEEINFORMAÇÃO(2007)
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  Na Empresa de saúde e bem-estar, uma parte considerável da sua criação de 
significado de sustentabilidade (construção do sentido ou sensemaking) consiste em dar 
alguma definição para as suas ações cotidianas, alinhadas aos temas estratégicos da empresa: 
eficiência energética e cuidados com a saúde. 
  Assim, a sua identidade de sustentabilidade, a exemplo da Empresa de tubos e 
conexões, também está baseada no cenário socioeconômico e ambiental do seu setor de 
atuação, mostrado no Quadro 23. 
 
Quadro23:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaEmpresadesaúdeebem‐estar
  Suaidentidadedesustentabilidadeestábaseadaemcrençasreferentesaofoconaeficiência
energéticaenoscuidadoscomasaúde
• 
asmudançasclimáticas,oscrescentescustosenergéticoseapressãoparaalcançarmetasdereduçãode
emissãodeco2sãoasprincipaisquestõesquesecolocamàfrentedomundo; 
• 
vivemosemumtemponoqualaenergiacomeçaasetornarumbemescasso,caroe,freqüentemente,gerador
degrandeimpactoambiental: 
o
 
ailuminaçãorepresenta19%detodaaeletricidadeglobalconsumida; 
o
 
sãogastosentre50e100bilhõesdeeurosemeletricidadeacadaano(20%deeconomianaeuropaa
10ct/kwh); 
o
 
sãoemitidosentre300e600milhõesdetoneladasdeco2acadaano; 
o
 
sãousadosentre800e1.600milhõesdebarrisdepetróleoacadaano; 
o
 
produçãoanualde250a500usinasdeenergiaa2twh/ano; 
•  damesmaforma,estamosdiantedegrandespopulaçõesdesassistidas,quepadecemdedoençasquejápodem
sertratadasecuradas,desdequetenhamacessoaosatuaisrecursosdesaúde: 
• 
atualmente,apopulaçãomundialnãosóestáaumentando,comoficandomaisvelha; 
• 
desde1950,aproporçãodepessoasmaisvelhas(60anosoumais)temaumentadoconstantemente–de8%,em
1950,para11%,em2007.aexpectativaéatingir22%,em2050,ouseja,2bilhõesdepessoas; 
• 
nospaísesemdesenvolvimento,apenas8%dapopulaçãotêm,hoje,60anosoumais,mas,em2050,20%das
pessoasdessespaísesestarãonessafaixaetária; 
• 
deacordocomaorganizaçãomundialdasaúde(OMS),doençascrônicas,comoasdocoração,câncer,infartos,
diabetesedoençasrespiratórias,sãoasprincipaiscausasdemortalidadenomundoecorrespondema60%de
todasasmortes;
• 
naAméricaLatina,dadosdacomissãoeconômicaparaaAméricaLatinaeocaribe(CEPAL)indicam,também,o
crescenteenvelhecimentodapopulaçãolocal,quepassoude161milhõesdehabitantes,em1950,para
aproximadamente547milhões,em2005,oqueindicaumaprojeçãode763milhõesdehabitantesparaoanode
2050;
• 
oorganismodestaca,ainda,queaparcelamaisjovemdapopulaçãodaregiãoaumentou2,6vezes,entre1950e
2005,masessemesmosegmentodiminuiráaproximadamente15%porvoltade2050; 
• 
aindadeacordocomaCEPAL,oenvelhecimentodapopulaçãoéoprincipalfenômenodemográficodaépocae
deveriamotivarospaísesaprojetarestratégiasespecíficasparaenfrentarsuasconseqüênciasperantea
crescentefraquezadasredesdeapoiofamiliareafaltadeserviçossociaisedecondiçõesaceitáveisdevidapara
aspessoasdeidadeavançada.

Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADEAMÉRICALATINA(2007–2008)
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  O caráter retrospectivo deste processo de criação de significado está mais explícito, 
conforme os exemplos a seguir. 
    A Empresa de saúde e bem-estar, fundada em 1891, em Eindhoven, Holanda, com o 
objetivo de produzir lâmpadas incandescentes e outros produtos eletrônicos, em 1980, foi a 
pioneira na invenção e fabricação de lâmpadas fluorescentes que economizam energia. 
   Com o advento do desenvolvimento sustentável, ao procurar estimular o 
desenvolvimento de novas soluções para incentivar práticas responsáveis, a Empresa de saúde 
e bem-estar estava selecionando uma nova interpretação para ações realizadas anteriormente, 
conforme algumas declarações expressas em seu Relatório de Sustentabilidade América 
Latina (2007–2008, p. 11): “há 117 anos, Anton e Gerard Empresa de saúde e bem-estar 
fundaram a empresa, em Eindhoven, Holanda. Desde então, nosso foco tem sido melhorar a 
qualidade de vida das pessoas de fora e de dentro da Empresa de saúde e bem-estar . Ou 
ainda: 
 
 
A Empresa de saúde e bem-estar mudou muito, ao longo dos seus 117 anos de 
existência, mas em termos de sustentabilidade continuamos fiéis às suas raízes, já que 
a companhia foi a primeira a fabricar lâmpadas econômicas, em 1980 e desde 1994,  
se pauta pelos objetivos do Programa Ambiental EcoVision. (
RELATÓRIO DE 
SUSTENTABILIDADE AMÉRICA LATINA, 2007–2008, p. 11) 
 
 
 
    Outro exemplo refere-se à realização, em maio de 2007, de mais uma edição do Dia da 
Inovação Sustentável, originalmente lançado em 1959, como um evento interno, cujo objetivo 
consistia em ajudar os pesquisadores de diferentes laboratórios a encontrar sinergias em seu 
trabalho. Ao resgatar esses eventos, desde 2001, convidando clientes estratégicos e outros 
stakeholders para discutir, juntos, os projetos desenvolvidos, a Empresa de saúde e bem-estar 
estava selecionando uma nova interpretação quanto à importância de se aprofundar a 
perspectiva da sustentabilidade por meio do envolvimento dos seus stakeholders. 
    Logo, o compromisso com a sustentabilidade da Empresa de saúde e bem-estar passa 
pela  interpretação desse ambiente principalmente por meio de diálogos com seus 
stakeholders em eventos, fóruns, e encontros com seus públicos de interesse: sociedade 
(Banco Mundial, Fórum Econômico Mundial, Organização Mundial da Saúde, Conselho 
Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável), comunidade, consumidores, 
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fornecedores, clientes, universidades, associações de classe, ONGs, distribuidores, meio 
ambiente, governo, funcionários. 
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência dessa organização incluem 
as frases dos sete vetores estratégicos da Empresa de saúde e bem-estar como “soluções para 
enfrentar algumas demandas do desenvolvimento sustentável”; “temos compromisso com a 
sustentabilidade e foco em construir a diferença no que diz respeito à eficiência energética”; 
“soluções inovadoras podem trazer uma economia de até 40% de energia na atual base 
instalada”; “todo ser humano deveria ter acesso a serviços médicos de qualidade, a preços 
razoáveis”; “a busca pelo bem-estar é uma tendência mundial, presente tanto em mercados 
emergentes como nos desenvolvidos”. 
     Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando a Empresa de saúde e bem-
estar , em conjunto com os seus stakeholders, escolhe ou mantêm a interpretação de que o seu 
posicionamento de sustentabilidade tem foco na eficiência energética e nos cuidados com a 
saúde, mostrada no Quadro 24. 
 
Quadro24:AmbienteinterpretadoousignificativodaEmpresadesaúdeebem‐estar
NaEmpresadesaúdeebem‐estar,sustentabilidadeseconverteemaçõesdiáriasde:
  buscareficiênciaenergética;
  abordageminclusiva,quandosepensaemcuidadoscomasaúde,quesetraduzembuscar
soluçõesacessíveisaumcustocompatível;
  desenvolverumolharmaishumanoparatecnologia,colocandoosrecursostécnicossemprea
serviçodasaúdeedobem‐estar;
  acreditarqueinovarnãosignificaapenascriarnovastecnologias,mastambémencontrarnovas
maneirasdeempregarastecnologiaseficientes,porexemplo,evitargrandesdeslocamentosde
pacientesqueseencontramemregiõeslongínquasouacelerarodiagnóstico, ampliandooacesso
eapossibilidadedecuradopaciente;
  educarosfuncionários,fornecedoreseparceirosparacontribuircomaformaçãodeconsumidores
maisconscientes,quevalorizemodesenvolvimentodeprodutosverdes;
  noâmbitosocial,investirnoquefazbem,ondetemrecursostécnicos,humanosede
conhecimento,naquiloemquepodefazeradiferença,colocandoseuspontosforteaserviçoda
sociedade,emconsonânciacomasuaestratégiaeáreasdeatuação.
 Fonte:RELATÓRIODESUSTENTABILIDADEAMÉRICALATINA(2007–2008)
 
    Desse modo, sustentabilidade para Empresa de saúde e bem-estar: 
 
É vista como um mundo de oportunidades. Não apenas de crescimento em novos 
mercados, mas de alinhamento dessa capacidade de empreender com as necessidades 
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reais das pessoas, trazendo sentido para nossos produtos e, por que não, para nossa 
própria existência. 
(RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE AMÉRICA 
LATINA, 2007–2008, p. 32) 
 
 
  Na Empresa de soluções de infraestrutura, uma parte considerável da sua criação de 
significado de sustentabilidade (construção do sentido ou sensemaking) consiste em dar 
alguma definição para as suas ações cotidianas internas e externas. 
Assim, a sua identidade de sustentabilidade está baseada nas crenças e na razão de 
ser da organização mostradas no Quadro 25. 
 
Quadro25:ConstruçãodaidentidadedesustentabilidadedaEmpresadesoluçõesdeinfraestrutura
Asuaidentidadedesustentabilidadeestábaseadanascrençasenarazãodeserdaorganização:

 
Crenças:
–
  umaempresaéumsistemavivo,parteintegrantedeumecossistemasocial,econômicoe
naturalcomoqualinterage,doqualdependeepeloqualécorresponsável;
–
  oconhecimentoseráinstrumentoderealizaçãodosindivíduosedasociedadeseutilizado
deformacompartilhadaeconsciente.

 
Razãodeser:
–
  AEmpresadesoluçõesdeinfraestruturaéumacomunidadedeprofissionais,estruturada
combasenoconhecimento,identificadapelasuacapacidadedeinovarque,tendoabusca
daexcelênciacomoconceito‐guia,quer:
–
  Empreendereproversoluçõesdeinfraestruturaquecriemvalorparaosclienteseparaas
demaispartesinteressadas;
–
  Proporcionarcondiçõesderealizaçãoprofissionalehumanaaosseusprofissionais;
–
  Seragentevivodoprocessodedesenvolvimentodasociedadeedepreservaçãodomeio
ambiente
–
  Comunidadesignificatercoisasemcomum,entendimentospartilhadosquetranscedamas
partesemqueaempresaestádividida.Comunidadeimplicaadisposiçãodeobservar
princípioseregras,masimplicatambémacolaboraçãovoluntária,muitomaisricaemenos
programada.Colaboraçãonãoéaltruísmo.Elasurgequandopessoaspartilhamumacausa,
sentemfazerpartedeumdestinocomum.Umacomunidadepodeserdescrita,podeser
mapeadaemtermosformais,mastemtambémumsignificadoemocional,umsentimento
deligação,deunião.Comunidadestêmcorpo,mastambémtêmalma.
Fonte:PORTALEMPRESADESOLUÇÕESDEINFRAESTRUTURA(2009)
 
    O processo de criação de significado dessa organização é retrospectivo e também está 
explícito porque, nos anos 70, a Empresa de soluções de infraestrutura elaborou a Carta de 
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Campos de Jordão, que sintetiza os princípios, crenças, valores e objetivos que moldam os 
norteadores éticos da organização. 
    Ao rever essa Carta em 2000, foi formulado o enunciado do documento “Visão, 
Missão e Valores”, que trouxe para a linguagem e circunstância do momento os mesmos 
princípios contidos na Carta. Ou seja, estava selecionando uma nova interpretação para essa 
Carta. 
  A interpretação do ambiente de desenvolvimento de projetos e soluções de grandes 
obras de infra-estrutura ocorre quando os participantes da cadeia de valor da Empresa de 
soluções de infraestrutura, principalmente clientes e fornecedores agem e pensam em 
conjunto para isolar parte das mudanças, selecionar atos e textos, rotulando-nos com nomes e 
buscar relações para influenciar seu ambiente e sua experiência. 
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência incluem as frases como: 
“práticas sustentáveis nos negócios”; “sustentabilidade no dia-a-dia dos negócios”; “impactos 
socioambientais da obra”; “uso racional de recursos naturais”. 
    Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando a Empresa de soluções de 
infraestrutura , por meio do engajamento com a sua cadeia de valor, escolhe a interpretação de 
que sustentabilidade é “olhar o todo” e está nos detalhes do seu negócio de desenvolvimento 
de projetos e soluções de grandes obras de infra-estrutura, e também no dia-a-dia dos 
funcionários para aproveitar as diversas oportunidades de negócio que se apresentam (GUIA 
EXAME DE SUSTENTABILIDADE, 2008), mostrados no Quadro 26. 
 
Quadro26:AmbienteinterpretadoousignificativodaEmpresadesoluçõesdeinfraestrutura
Detalhesdonegóciodedesenvolvimentodeprojetosesoluçõesdegrandesobrasdeinfra‐estrutura,
edodia‐a‐diadosfuncionários:

 
elaboraçãodeprojetossustentáveisnaperspectivaambientalparaseusclientes

 
cumprimentodasmetasdesustentabilidadedoscontratos


 
monitoramentodaatuaçãodosseusfornecedores


 
implementaçãodeiniciativasdereeducaçãodosseusfuncionáriostantonosescritóriosquanto
noscanteirosdeobras

Fonte:GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2008);RELATÓRIOANUAL(2007)
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  Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, uma parte 
considerável do seu processo de criação de significado (construção do sentido ou 
sensemaking) de cidadania corporativa consiste em dar alguma definição para as suas 
prioridades e aspirações de ser líder em cidadania corporativa. 
    Assim, a sua identidade de cidadania está baseada na abordagem para discutir 
prioridades de cidadania composta por três componentes: estratégia, liderança em cidadania e 
estrutura de cidadania, mostrada no Quadro 27. 
 
   Quadro27:ConstruçãodaidentidadedecidadaniadaEmpresadeinfraestrutura,serviçosfinanceirose
mídia
AidentidadedecidadaniadaEmpresadeinfraestrutura,serviçosfinanceirosemídiaestábaseadana
abordagemparadiscutirasprioridadesdecidadania:
•  Estratégiadeinvestiremtendências (seistemasdenegócios):
–
  Tecnologiadeinfra‐estrutura
–
  Mercadosemergentes
–
  Soluçõesambientais
–
  Demografia
–
  Conexõesdigitais
–
  Geração
•  Liderançaemcidadaniaemquatroáreas:
–
  Ecomagination
–
  Mercadosemergentes
–
  Conformidadeegovernança
–
  MeioAmbiente,SaúdeeSegurança
• 
ElementosdaestruturadecidadaniadaEmpresadeinfraestrutura,serviçosfinanceirose
mídia:
–
  Ganhardinheiro
– 
Ganhardinheiroagindocomética

– 
Fazeradiferença

Fonte:RELATÓRIODECIDADANIA(2007‐2008)
 
 
    O processo de criação de significado é retrospectivo e também está explícito porque 
há mais de 50 anos, a EISFM Foundation faz doações para organizações sem fins lucrativos 
com objetivos filantrópico, científico, literário e educacional. 
    A Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia ao declarar que, inspirada 
pela dedicação dos seus funcionários, tem se empenhado para gerar um impacto sustentável e 
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positivo no desenvolvimento de comunidades mais fortes e mais autoconfiantes ao redor do 
mundo, está selecionando uma nova interpretação para as atividades da EISFM Foundation e 
EISFM Elfun Volunteers, mais consonante com os seus objetivos de assumir a liderança em 
cidadania corporativa. 
    Logo, o compromisso com a cidadania da Empresa de infraestrutura, serviços 
financeiros e mídia passa pela interpretação do seu diálogo com seus vários públicos 
estratégicos para ouvir suas opiniões como parte do processo de avaliação de cidadania; 
conhecer e entender suas preocupações; analisar novas perspectivas e entender melhor de que 
forma as metas de negócios podem ser alinhadas com as metas societais sociais. 
    Nesse caso, alguns rótulos usados para isolar a experiência dessa organização incluem 
frases como: “desafios sociais e ambientais globais”; “prioridades de cidadania”; 
“necessidades do mundo”; “desafios reais de responsabilidade social”; “negócio responsável e 
ético faz parte da solução”. 
    Um ambiente interpretado ou significativo ocorre quando a Empresa de infraestrutura, 
serviços financeiros e mídia, em conjunto com os seus vários públicos estratégicos, escolhe e 
reconhece que cada vez mais os negócios afetam o mundo, não apenas por meio do que se 
pode evitar fazer, mas também por meio das escolhas referentes às questões ambientais e 
sociais, ações essas, que podem influenciar o desempenho dos negócios. Por isso, define suas 
prioridades estratégicas e engajamento com os vários públicos estratégicos em torno de quatro 
temas-chave fundamentais para os seus negócios: energia e mudanças climáticas, demografia, 
mercados em crescimento e mercados financeiros, conforme Matriz de Cidadania, mostrada 
na Figura 17. 
    Assim, para a Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, “cidadania é 
mais do que simplesmente fazer coisas boas para a comunidade. É investir, desenvolver 
produtos de forma responsável, apoiar os direitos humanos e obter um melhor entendimento 
do impacto de uma empresa na sociedade.” (RELATÓRIO DE CIDADANIA, 2007-2008, p. 
11). Nesse caso, sociedade inclui o governo, consumidores, fornecedores e outros dentro de 
sua esfera de influência.  
    A sua abordagem à cidadania “é um compromisso em período integral com as mesmas 
metas, estratégias e responsabilidades pelos resultados (accountabilities) que impulsionam os 
nossos negócios.” (RELATÓRIO DE CIDADANIA, 2007-2008, p. 4). 
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Figura17:MatrizdecidadaniadaEmpresadeinfraestrutura,serviçosfinanceirosemídia
Fonte:RELATÓRIODECIDADANIA(2007‐2008,p.4)
    
 
Em suma, os propósitos altruístas construídos têm estreita vinculação com a vocação 
natural do negócio em todas as organizações pesquisadas: coleta e deposição de inerte das 
obras, redução de perdas de água, inclusão da dimensão ambiental na avaliação do risco das 
empresas, desenvolvimento socioeconômico das regiões do entorno das rodovias concedidas, 
eficiência energética, cuidados com a saúde, uso racional de recursos naturais. 
A identidade de sustentabilidade é composta tanto de ações de natureza de cidadania 
corporativa, quanto de ações de impacto socioeconômico ambiental, que alavancam os 
negócios, como o projeto de formação de jovens instaladores hidráulicos. “A qualificação 
profissional permite a melhoria de toda a cadeia produtiva, aumentando a renda e a auto-
estima do profissional”, afirma a Diretora de Marketing da Empresa de tubos e conexões 
(RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2008, p. 36
)
. 
Por vezes, as organizações parecem estar criando novos significados às ações que já 
tinham sido deflagradas anteriormente, conforme exemplos expostos na segunda propriedade 
– caráter retrospectivo do processo de criação de sentido. Resta saber se estes novos 
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significados levarão as organizações a reverem seus modelos de negócios de forma a conduzi-
los em direção a um modelo sustentável. Quais os limites dessas criações de novos 
significados? 
 
 
4.2.2.2 As demais propriedades: caráter Social, continuidade, foco em e por 
pistas extraídas (foco nas referências) e orientação pela plausibilidade 
 
 
O segundo bloco abrange as propriedades que mostram o criação de significado como 
um processo social (SOC), contínuo (CON), com foco nas referências ou por pistas extraídas 
(REF) e orientado mais pela plausibilidade do que pela precisão (PLA). 
Um processo de busca de soluções para as muitas questões ambientais, econômicas e 
sociais complexas, depende da ação coordenada entre sociedade civil, governo e 
organizações, bem como do compartilhamento e da integração de diversos pontos de vista e 
das fontes de informações entre tais grupos de interesse. 
A quarta propriedade do processo de criação de significado diz que esse processo é 
social, feito em grupos, mesmo quando há ausências, porque as reações dos outros são 
levadas em consideração, isto é, são importantes para o processo (CHOO, 2003). 
Nas organizações pesquisadas, há uma clareza de que o processo de criação do 
significado de sustentabilidade é social fruto da interação com os diversos públicos 
estratégicos (stakeholders), por meio de encontros, fóruns, audiências públicas, parcerias, 
diálogos, colegiados, comitês estaduais, federais, dentre outros. Ou seja, nessas redes de 
stakeholders ou transacionais, há um compartilhamento intersubjetivo de significados e 
linguagem. 
 Por exemplo, a Empresa de tubos e conexões descreve em seu relatório de 
sustentabilidade (2008, p. 12) que a sua relação com seus stakeholders “não se limita apenas 
ao aspecto meramente trabalhista ou comercial; ao contrário, são de fato, relações que 
devem gerar valor.” E acredita que tem impulsionado estes públicos para um potencial de 
mudança com relação à visão de sustentabilidade no setor da construção civil. Ou seja, trata-
se de uma forma de interação que visa não só a qualidade do negócio, mas também a 




135 
 
 
 
influência para que a sustentabilidade seja algo natural no ramo da construção civil. Conforme 
expresso por um dos seus clientes: 
 
A Empresa de tubos e conexões tem tudo a ver com minha empresa pelo fato de 
ambas falarem a mesma língua. Eu reconheço na Empresa de tubos e conexões uma 
empresa preocupada com o meio ambiente, pois nós da SuperCom também somos. 
Sei que ambas buscam este diferencial. (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 
2008, p. 13) 
 
 
Além da atividade social, a criação de significado também assume outras formas de 
influência no ambiente, como na Empresa de concessão de rodovias, cuja criação do 
significado de sustentabilidade constitui-se no processo de coordenação das ações por meio 
dos significados equivalentes ou distribuídos. Ou seja, esses significados foram criados a 
partir do entendimento das expectativas de cada um dos seus diferentes stakeholders, obtidas 
nas pesquisas qualitativas encomendadas ao DataFolha – Instituto de Pesquisas, não havendo, 
portanto, interação social direta da organização com os seus stakeholders ou 
compartilhamento de significado com esses públicos de interesse. Mas a Empresa de 
concessão de rodovias levou em consideração as reações dos seus públicos estratégicos, ao 
afirmar que o esse relacionamento baseia-se em princípios éticos que direcionam suas ações 
na busca pelo desenvolvimento sustentável (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 
2007). 
Mas, mesmo que não haja compartilhamento de significado, o crucial para a ação 
coletiva dos diferentes atores engajados nessas redes de relacionamento é o compartilhamento 
da experiência dessa ação coletiva e não o significado compartilhado (CZARNIAWSKA-
JOERGES, 1992 apud WEICK, 1995), conforme expresso por um fornecedor da Empresa de 
tubos e conexões: 
 
Solvay Indupa e Empresa de tubos e conexões estão juntas em diversas entidades 
que buscam melhorar a qualidade dos produtos tornando-os mais duradouros e 
adequados às finalidades finais. As empresas apóiam a causa do Saneamento Básico 
por meio do Instituto Trata Brasil, mas também estão juntas na promoção da 
sustentabilidade do produto PVC nos movimentos de Green Building e em muitos 
outros temas importantes para a construção civil e toda a sociedade. (RELATÓRIO 
DE SUSTENTABILIDADE EMPRESA DE TUBOS E CONEXÕES, 2008, p.12) 
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Por conseguinte, a interpretação dos ambientes dessas organizações também é 
contínua, porque há um fluxo de atividades, ações e projetos societais, alimentado pelas 
informações oriundas das mais diversas fontes, mostradas a seguir, incluindo os próprios 
Grupos de sustentabilidade ou responsabilidade social, objetos dessa pesquisa. Trata-se da 
quinta propriedade de criação de significado. 
Por exemplo, o presidente da Empresa de saúde e bem-estar para a América Latina até 
31 de outubro de 2008 disse: "A sustentabilidade se constrói justamente pela nossa 
capacidade de ouvir, dialogar e evoluir por meio do aprendizado diário do convívio com 
nossos diversos públicos.” (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE AMÉRICA LATINA, 
2007-2008, p. 6). 
Contudo, houve interrupção desse fluxo no seu comitê de sustentabilidade. E 
interrupção é "sinal de que mudanças importantes ocorreram no ambiente" (WEICK, 1999, p. 
46). Devido à mudança de presidente, o Grupo não se reuniu durante um ano e meio. Essa 
interrupção provocou reações emocionais. Emoção, ainda segundo esse autor é o que acontece 
nos intervalos de tempo entre a interrupção de uma sequência organizacional e a sua 
reativação, permitindo que seja completada. Na Empresa de saúde e bem-estar, a interrupção 
provocou uma emoção negativa devido às mudanças na área de sustentabilidade e à 
substituição do presidente da organização. Segundo a entrevistada, "foi nesse período de um 
ano e meio que ficou uma coisa truncada, não teve tanta freqüência." 
Finalizados os ajustes na organização, isto é, após o fim do período da interrupção, o 
comitê voltou a se reunir e, nesse caso, foi necessário um esforço redobrado para completar a 
sequência original interrompida, fenômeno comum nesses casos, conforme observa Weick 
(1999), confirmado pela entrevistada: 
 
 
Quando a gente voltou a se reunir, em agosto de 2008, passamos dois dias em 
debates. Vieram todas as pessoas de fora. Então, o que tivemos que fazer? Rever 
tudo. Rever o objetivo do grupo, as funções, as responsabilidades. E nós da 
sustentabilidade definimos isso antes [objetivos, funções, responsabilidades], 
apresentamos para eles e fomos discutindo cada ação. 
 
 
 
 
Quanto ao foco em e por pistas extraídas (foco nas referências), todas as 
organizações pesquisadas procuram se manter atualizadas sobre as tendências globais. Por 
isso, mesclam análises internas com perspectivas externas, com o objetivo de identificar as 




137 
 
 
 
questões mais determinantes para a organização e aquelas com as quais pode dar alguma 
contribuição. Trata-se da sexta propriedade de criação de significado, que “fornece pontos de 
referência ou núcleos a partir dos quais as idéias podem ser conectadas em redes de 
significado”. (CHOO, 2003, p. 127). 
Obviamente, há variação principalmente em função do porte, perfil, ramo de atuação e 
modelo de negócio nessas organizações. Mais em comum, como fontes de pistas extraídas, 
todas têm prêmios e reconhecimentos recebidos ao longo de suas trajetórias, parcerias com 
universidades, participação em feiras, fóruns, organizações mundiais, matriz de indicadores 
do Instituto Ethos, Pacto Global, índices Dow Jones e BM&FBOVESPA, indicadores do 
Prêmio Nacional de Qualidade, certificações como ISO 14.001 e os próprios Grupos de 
sustentabilidade ou responsabilidade social para discutir a operacionalização das ações e 
projetos societais da organização. O Quadro 28 apresenta alguns exemplos dessas referências. 
Finalmente, em função da ambigüidade, da complexidade e das múltiplas perspectivas 
sociais do paradigma desenvolvimento sustentável, as organizações se guiam mais pela 
plausibilidade do que pela precisão, a sétima propriedade. Ou seja, como os executivos têm 
sofrido pressão da sociedade que está mais atenta e cobrando mais, orientam-se pela 
velocidade. Em primeiro lugar, devido aos indicadores de desempenho dos projetos e ações 
societais que ainda não estão claramente definidos, variando bastante entre as organizações. 
De acordo com o entrevistado da Empresa de concessão de rodovias, tem sido uma batalha 
comprovar o benefício e o retorno de tais ações, porque há poucos instrumentos de 
mensuração. Ele explica: 
 
Eu acho que esse é o grande desafio de qualquer gestor da área de sustentabilidade, de 
qualquer empresa que tenha preocupação com isso, é ter o algum tipo de instrumento 
seu, da sua área de negócios, como for. Mas ter algum tipo de documento ou de 
instrumento, que você possa chegar para a sua diretoria, para o seu conselho de 
administração, dizendo: “Eu vou fazer esse, esse e esse investimento, com o seu 
incentivo, porque eu quero atingir esse resultado e eu vou te mostrar que em tanto 
tempo eu vou trazer resultado. Esses instrumentos são muito intangíveis. 
 
Em segundo lugar, devido ao tipo de engajamento com os stakeholders. De acordo 
com o modelo de Michel, Agle e Wood (1997), as organizações podem ter stakeholders 
definitivos (têm poder, legitimidade e urgência) como funcionários, acionistas, clientes, 
fornecedores e parceiros, imprensa; stakeholders dominantes (têm poder e legitimidade) como 
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o governo, stakeholders dependentes (têm legitimidade e urgência), como os cidadãos, 
stakeholders discricionários (têm apenas legitimidade), como ONGs, universidades e 
comunidade. Este exemplo foi baseado no público de interesse da Empresa de serviços de 
análise e informação, Obviamente, esta classificação varia entre as organizações em função 
do significado atribuído à sustentabilidade e da política adotada para essa temática. 
Quadro28:Exemplosdealgumasfontesdeinformações
Organizações Pistasextraídas(referências)
Multinacionais
Empresade
infraestrutura,
serviços
financeirose
mídia
• 
ProgramadeprêmiosecertificaçãoeCO2 
• 
MelhorProgramadeRelacionamentoscomInvestidoresGeral
• 
PaineldePúblicosEstratégicosdeRevisãodoRelatório
Empresade
saúdeebem‐
estar
• 
AnálisesdeorganizaçõescomooBancoMundial,oFórumEconômicoMundial,a
OrganizaçãoMundialdaSaúdeeoConselhoEmpresarialMundialparao
DesenvolvimentoSustentável
• 
FórunsEmpresadesaúdeebem‐estareoDiadaInovaçãoSustentável,oportunidades
paraodiálogosobreotemacomosseuspúblicosdeinteresse
Instituição
financeira
• 
Prêmio100MelhoresEmpresasemIndicadordeDesenvolvimentoHumano
Organizacional–IDHO
• 
PrêmioTheBankerdeTecnologia2007
Empresadetubos
econexões
• 
Participaçõesemeventoseconselhosparaconhecer,discutirtendênciasetrocar
experiências:
–
 
Fórunseexposições:FórumMundialdaÁgua,ExpoZaragozaetc.;
–
 
ParticipaçõesativasnoGreenBuildingCouncilBrasil(GBCBrasil),noConselho
EmpresarialBrasileiroparaoDesenvolvimentoSustentável(CEBDS),na
(AssociaçãoBrasileiradeNormasTécnicas(ABNT)
Empresade
serviçosde
análisee
informação
• 
ReconhecimentodoGreatPlacetoWorkcomoumadasmelhoresempresaspara
trabalharnaAméricaLatina
• 
PesquisadePerspectivaEmpresarialdaEmpresadeserviçosdeanáliseeinformação
• 
ParticipaçãonoGlobalCompactLeadersSummit
Nacionais
Empresade
saneamento
básico
• 
Estápresenteem26ComitêsEstaduaisdeBaciasHidrográficas,trêsComitêsFederais
deBaciasHidrográficas,74CâmarasTécnicasEstaduaiseumaCâmaraTécnicaFederal,
etemsediadoreuniõeserecebidovisitasdeintegrantesdoscomitês
• 
ParticipadafundaçãodaMesaRedondaPaulistadeProduçãomaisLimpa
Empresade
concessãode
rodovias
• 
Prêmiosrecebidos:SeloApucaranadeResponsabilidadeSocial,PrêmioNTC&Logística
FornecedoresdoTransporte,PrêmioTopofQualityAmbiental2007,PrêmioVidade
SegurançanasRodovias
• 
PrêmiodeEnergiasRenováveis,PrêmioExpressãodeEcologia,PrêmioAnamaco2008‐
InovaçõesTecnológicas,PrêmioFufo/ACIAS,
• 
Reconhecimentospormeiodepesquisas:RevistaGuiaQuatroRodas,JornalCorreio
Popular(PesquisaMarcasdeSucesso)
Empresade
soluçõesde
infraestrutura
• 
OInstitutodeTecnologia(ITP),lançadoem2007,quetemcomoobjetivodefinirmarcos
paraadiscussãosobretecnologiasemergenteseseusimpactosnacadeiaprodutivade
setorescríticosdaeconomiabrasileira
Fonte:Relatóriosdesustentabilidadeoucidadaniadasorganizações(2007;2008)
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Resumindo, em todas as organizações pesquisadas estão presentes as sete propriedades 
de criação de significado (construção do sentido ou sensemaking) propostas por Weick 
(1999). As propriedades – construção do sentido, retrospecção e interpretação de ambientes 
perceptíveis – variam em função do setor de atuação, do tamanho, da história, das crenças, do 
cenário socioeconômico ambiental das organizações e do tipo de engajamento com os seus 
diversos públicos estratégico (seus stakeholders). 
Já as propriedades – caráter social, continuidade, foco em e por pistas extraídas e 
orientação pela plausibilidade – são semelhantes nas organizações pesquisadas. Todas 
interagem, direta ou indiretamente, com esses públicos estratégicos, em maior ou menor 
escala, utilizando-se diversas fontes de informações para identificar os pontos relevantes de 
sustentabilidade para discussão. E sempre que uma ação sofrer pressão de tempo, os 
executivos tendem a trocar precisão por velocidade (CHOO, 2003). 
O importante é que as “organizações estão conscientes de que sua sobrevivência e sua 
evolução dependem de sua capacidade de dar sentido ou influenciar o ambiente e de renovar 
constantemente seu significado e seu propósito à luz das novas condições”. (IBIDEM, p. 
123). 
Com o detalhamento do processo de criação do significado de sustentabilidade para as 
organizações pesquisadas, completa-se a matriz de pré-significados dos grupos, mostrada no 
Quadro 29. 
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Quadro29:MatrizIIdepré‐significadodosGrupos
 Organizações
Pré‐significado
Originadonocontextode
socializaçãoemprocessosde
formaçãoeeducação(forado
contextoorganizacional)
Originadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
Trajetóriadearticulaçãodeaçõeseprojetos
societais,internoseexternos,anteriormenteà
criaçãodoGrupo
Significadodesustentabilidadedas
organizações
Multinacionais
Empresade
infraestrutura,
serviços
financeirose
mídia
Informaçõesoriundasdasseguintesfontes:

• 
PrêmioEco(1982)
• 
RelatórioBrundland–NossoFuturoComum
(1987)
• 
BalançoSocial–IBASE(1997)
• 
FundaçãodoInstitutoEthos(1998)
• 
ÍndiceDowJonesSustainability(1999)
• 
GuiaExamedeSustentabilidade(2000)
• 
ÍndicedeSustentabilidadeEmpresarialda
BolsadeValores,MercadoriaseFuturo
(BM&FBOVESPA)(2005)
• 
Diversasmídias
• 
Cursosdiversosdeespecializaçãoem
gestãoambiental,gestãoda
sustentabilidade
• 
Coletasdelixorecicladoemcondomínios,
moradiaseescolas
• 
Etc.
• 
OsobjetivosdaEISFM
Foundation
desde1954:educaros
cidadãoseaforçadetrabalhodofuturoapoiandoprojetosem
comunidades,escolaseuniversidades,pormeiodo
direcionamentodedoaçõesaprojetosquetêmavercoma
responsabilidadesocial
Cidadaniaémaisdoquesimplesmentefazercoisasboaspara
acomunidade.Éinvestir,desenvolverprodutosdeforma
responsável,apoiarosdireitoshumanoseobterummelhor
entendimentodoimpactodeumaempresanasociedade.
Empresade
saúdeebem‐
estar
• 
CriaçãodoProgramaEcoVision(1994)
• 
Projetodereciclagem(1995)
• 
CertificaçãoISO14001,deGestãoAmbiental(1999)
Sustentabilidadeseconverteemaçõesdiáriasde:Buscar
eficiênciaenergéticaeabordageminclusiva,quandosepensa
emcuidadoscomasaúde,quesetraduzembuscarsoluções
acessíveisaumcustocompatível.
Instituição
financeira
• 
CriaçãodoprojetoEscolaBrasil(1999)
• 
1ºconcursoTalentosdaMaturidade(1999)
• 
ProgramaVidaSaudável(2000)
• 
LançamentoFundoEthicaln(2001)
• 
CriaçãodaDiretoriaExecutivadeResp.Social(2001)
Sersustentávelétersucessoemumpaísqueestáse
desenvolvendo.Éobterresultadosemummercadomais
inclusivo,commaisgenteparticipandodele,ummundo
menosdesigual,maishumanoeinteressadonasgerações
futuras.Éfortaleceraatuaçãojuntocomtodosaquelesque
fazempartedessajornada.
Empresade
tubose
conexões
• 
Programadereusodeáguaindustrial(2002)
• 
ProjetoConsultaegerenciamentodeimpactossocioambientais
nascomunidadesdoentornodasunidadesfabris(2003)
• 
Lançamentodalinhadeirrigação(reduçãode70%doconsumo
deágua)(2003)
Sustentabilidadeempresarial“éabuscadoequilíbrioentrea
atividadeempresarialeoambiental,elaéparteintrínsecado
negócioe,aodefinirumaestratégiadenegócio,a
sustentabilidadetemqueserreconhecidadentrodessa
estratégia.
Empresade
serviçosde
análisee
informação
• 
Processodemapeamentodasemissõesindiretasediretas
decorrentesdasatividadesdaempresa(2006)
• 
EscolaEmpresadeserviçosdeanáliseeinformação(2005)
• 
Integraçãocomacomunidade(2002)
• 
Construçãodeprédioamigável(mobilidadeesustentabilidade)
paraasededaorganização(2002)
Asuaatuaçãoestárelacionadaàsust entabilidade aoprover
informaçõesparatornarosnegóciosmaisseguroseao
contribuirparaqueasempresaspossamtomareconceder
créditocomqualidade.Ocréditoresponsáveltrabalhapela
sustentabilidadeàmedidaquefinanciaoconsumo
responsável,apóiaaprodução,geraempregos,aumentao
bem‐estardoscidadãosecontribuiparaocrescimentodo
País.
Fonte:Entrevistas,RELATÓRIOSDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);elaboraçãodaautora
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Quadro29:MatrizIIdepré‐significadodosGrupos(continuação)
Organizações
Pré‐significado
Originadonocontextode
socializaçãoemprocessosde
formaçãoeeducação(forado
contextoorganizacional)
Originadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
Trajetóriadearticulaçãodeaçõeseprojetos
societais,internoseexternos,anteriormenteà
criaçãodoGrupo
Significadodesustentabilidadedas
organizações
Nacionais
Empresade
saneamento
básico
Informaçõesoriundasdasseguintesfontes:

• 
PrêmioEco(1982)
• 
RelatórioBrundland–NossoFuturo
Comum(1987)
• 
BalançoSocial–IBASE(1997)
• 
FundaçãodoInstitutoEthos(1998)
• 
ÍndiceDowJonesSustainability(1999)
• 
GuiaExamedeSustentabilidade(2000)
• 
ÍndicedeSustentabilidadeEmpresarialda
BolsadeValores,MercadoriaseFuturo
(BM&FBOVESPA)(2005)
• 
Diversasmídias
• 
Cursosdiversosdeespecializaçãoem
gestãoambiental,gestãoda
sustentabilidade
• 
Coletasdelixorecicladoemcondomínios,
moradiaseescolas
• 
Etc.
• 
ImplantaçãodoPlanodeRemuneraçãoporCompetências
(2002)
• 
EducarLeste–InclusãonoEnsinoUniversitário(2002)
• 
ProjetodeMinimizaçãoeDestinaçãoResponsáveldeResíduos,
noComplexoAdministrativodaPontePequena(2002)
Temamissãode"universalizarosserviçospúblicosde
saneamentonoEstadodeSãoPauloefornecerserviçose
produtosdequalidadenosmercadosnacionale
internacional".Issotornaaempresasocialmente
responsável,cumpridoradeseupapelcomoagentedo
desenvolvimentosustentável,quebaseiaseudesempenho
econômicoatravésdaresponsabilidadeambientalesocial.
Damesmaforma,aEmpresadesan eamentobásicoainda
geraodesenvolvimentoeobem‐estardeseusempregados,
dascomunidadesondeatuae,conseqüentemente,dopaís.
Empresade
concessãode
rodovias
• 
ProgramaEstradaparaaSaúde(2002)
• 
ProgramaEstradaparaaCidadania(2002)
• 
Parceriasbeneficentes(2005)
• 
CineTelaBrasil(2005)
• 
InstitutoCaminhosparaaVida(1997)
Asuavisãodesustentabilidadeé:desdeoinício,adota
práticasdevanguardaemsuaestruturadegovernança
corporativa,comopropósitodegarantirasustentabilidade
donegócioegerarosbenefíciosparaosdiversospúblicos 
comosquaisserelaciona.
Empresade
soluçõesde
infraestrutura
• 
Lançamentodosfundos:oMultiFlex(2005)eoBásicoPlus
(1970)
• 
InstitutoRazãoSocial(2002)
• 
ProgramaPratoLimpo(2002)
• 
ElaboraçãodaCartadeCamposdoJordão(1970)
• 
Açõesdereduçãodeimpactoambientalnasededa
organização(2005)
Sustentabilidadeé“olharotodo”eestánosdetalhesdoseu
negóciodedesenvolvimentodeprojetosesoluçõesde
grandesobrasdeinfra‐estrutura,etambémnodia‐a‐diados
funcionáriosparaaproveitarasdiversasoportunidadesde
negócioqueseapresentam.
Fonte:Entrevistas,RELATÓRIOSDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);elaboraçãodaautora




142 
 
 
 
4.2.3  Significado (construção do sentido ou sensemaking) de trabalho dos 
Grupos 
 
 
Os resultados apresentados na Matriz II acima sugerem que o significado de trabalho 
para os Grupos não consiste de grandes transformações, mas sim de refinamentos contínuos a 
partir dos pré-significados esposados. Ou seja, o desenvolvimento de competências dos 
Grupos segue, sobretudo, o significado atual de trabalho das suas organizações porque o 
objetivo é muito mais reforçar do que renovar as competências para a sustentabilidade delas 
(SANDBERG; DALL’ALBA, 2006). 
Trata-se de um reforço dessas competências porque, nos relatos dos entrevistados, 
fazem parte dos objetivos dos Grupos os verbos “multiplicar, acelerar, integrar, alinhar, ter 
transversalidade, maximizar as ações e resultados” dos projetos societais que estavam 
dispersos pelas organizações ou polarizaram-se entre as áreas de gestão ambiental e 
responsabilidade social ou entre essa e a de Recursos Humanos. Com exceção do Grupo da 
Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, cujo significado de trabalho segue a 
tradição da EISFM Foundation de ter uma rede de voluntários para operacionalizar seus 
objetivos. 
Segundo Sandberg e Dall’Alba (2006), o fato do desenvolvimento de competências 
ocorrer a partir do atual significado de trabalho sugere que esse processo é mais circular do 
que linear, conforme a Figura 18. 
E como a competência pode ser desenvolvida se o significado é circular? Por meio da 
reflexão que intensifica a consciência dos Grupos em relação aos pré-significados esposados 
(SANDBERG; DALL’ALBA, 2006). 
Nesse caso, as organizações utilizaram a reflexão voluntária, que é uma reflexão 
deliberada para entender, melhorar e aperfeiçoar o desempenho do trabalho que vinha sendo 
executado até então. Ou seja, em algum momento, os executivos da alta direção, os 
funcionários das áreas de sustentabilidade, desenvolvimento sustentável ou responsabilidade 
social ou mesmo de outras áreas, empreenderam reflexões e/ou discussões sobre o quadro 
atual das ações voltadas a essas temáticas, que estavam dispersas ou polarizadas na 
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organização, no intuito de construir um significado de trabalho propiciando aos Grupos 
iniciarem as suas operações de sustentabilidade. 
 
Figura18:CircularidadedodesenvolvimentodecompetênciasdosGrupos
Fonte:Elaboraçãodaautora
 
Na Empresa de serviços de análise e informação, por exemplo, o comitê de 
sustentabilidade foi criado por iniciativa da área de desenvolvimento sustentável: 
 
 
Eu acho que a questão da criação do comitê é algo que a gente vinha sinalizando já 
há algum tempo, de que seria importante criar um comitê possuindo esse foco. 
Mesmo com todo o avanço que a empresa teve nos últimos dez anos, nesse tema e 
tudo mais, algumas questões, sendo discutidas em comitê, a gente consegue ter uma 
engajamento e uma transversalidade maior do assunto. Então foi uma iniciativa da 
área de desenvolvimento sustentável que fez a sugestão ao CEO América Latina, 
apontando os benefícios da criação desse comitê. E houve a decisão da criação dele. 
 
 
Assim, a partir dos objetivos, responsabilidades e atribuições dos Grupos é possível 
extrair indícios que permitem entender o significado de trabalho para eles, o que é importante 
para definir os atributos como conhecimento, habilidades e atitudes específicas desenvolvidas 
e utilizadas por seus membros, mostradas no quadro 30. 
Desenvolvimentode
competênciassocietais
Pré‐significado
originadonocontexto
desocializaç ão em
processosde
formação eeducação
(foradocon texto
organizacional)
Pré‐significado
originadonocont exto
desoci alizaçãoem
processosdetrabalho
Pré‐significado
esposadono
significadode
sustentabilidadedas
organizações
Significadodo
tr ab alho dosGrupos
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Nesse caso, pode-se resumir a operacionalização do significado de trabalho em 
algumas ações: discutir os assuntos e os dilemas da organização, influenciar todos os níveis 
hierárquicos, preparar os indivíduos das organizações, planejar e gerar iniciativas, estabelecer 
metas, monitorar as ações e projetos em andamento e avaliá-los. 
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Quadro30:Matrizdesignificadodetrab alhodosGrupos
Organizações
Pré‐significado
Significado
detrabalho
Originadonocontexto
desocializaçãoem
processosdeformaçãoe
educação(forado
contextoorganizacional)
Originadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
Trajetóriadearticulaçãodeaçõese
projetossocietais,internoseexternos,
anteriormenteàcriaçãodoGrupo
Significadodesustentabilidadedas
organizações
Nacionais
Empresade
infraestrutura,
serviços
financeirose
mídia
Informaçõesoriundasdas
seguintesfontes:

• 
PrêmioEco(1982)
• 
RelatórioBrundland–Nosso
FuturoComum(1987)
• 
BalançoSocial–IBASE
(1997)
• 
FundaçãodoInstitutoEthos
(1998)
• 
ÍndiceDowJones
Sustainability(1999)
• 
GuiaExamede
Sustentabilidade(2000)
• 
ÍndicedeSustentabilidade
EmpresarialdaBolsade
Valores,Mercadoriase
Futuro(BM&FBOVESPA)
(2005)
• 
Diversasmídias
• 
Cursosdiversosde
especializaçãoemgestão
ambiental,gestãoda
sustentabilidade
• 
Coletasdelixorecicladoem
condomínios,moradiase
escolas
• 
Etc.
• 
OsobjetivosdaEISFMFoundation

desde1954:
educaroscidadãoseaforçadetrabalhodofuturo
apoiandoprojetosemcomunidades,escolase
universidades,pormeiododirecionamentode
doaçõesaprojetosquetêmavercoma
responsabilidadesocial
Cidadaniaémaisdoquesimplesmentefazercoisasboas
paraacomunidade.Éinvestir,desenvolverprodutosde
formaresponsável,apoiarosdireitoshumanoseobter
ummelhorentendimentodoimpactodeumaempresa
nasociedade.
• 
Influenciaraspessoasna
organização,
independentementedonível
hierárquicoedocargo
Empresade
saúdeebem‐
estar
• 
CriaçãodoProgramaEcoVision(1994)
• 
Projetodereciclagem(1995)
• 
CertificaçãoISO14001,deGestãoAmbiental(1999)
Sustentabilidadeseconverteemaçõesdiáriasde:Buscar
eficiênciaenergéticaeabordageminclusiva,quandose
pensaemcuidadoscomasaúde,quesetraduzem
buscarsoluçõesacessíveisaumcustocompatível.
• 
Atuarcomoporta‐voz,
agentemultiplicadore
mobilizadordasquestõesde
sustentabilidade
Instituição
financeira
• 
CriaçãodoprojetoEscolaBrasil(1999)
• 
1ºconcursoTalentosdaMaturidade(1999)
• 
ProgramaVidaSaudável(2000)
• 
LançamentoFundoEthicaln(2001)
• 
CriaçãodaDiretoriaExecutivadeResp.Social
(2001)
Sersustentávelétersucessoemumpaísqueestáse
desenvolvendo.Éobterresultadosemummercadomais
inclusivo,commaisgenteparticipandodele,ummundo
menosdesigual,maishumanoeinteressadonas
geraçõesfuturas.Éfortaleceraatuaçãojuntocomtodos
aquelesquefazempartedessajornada.
• 
Gerireaceleraraintegração
dasustentabilidadeno
Banco,alinhandoas
iniciativasemonitorandosua
evoluçãopormeiode
indicadores
Empresade
tubose
conexões
• 
Programadereusodeáguaindustrial(2002)
• 
ProjetoConsultaegerenciamentodeimpactos
socioambientaisnascomunidadesdoentornodas
unidadesfabris(2003)
• 
Lançamentodalinhadeirrigação(reduçãode70%
doconsumodeágua)(2003)
Sustentabilidadeempresarial“éabuscadoequilíbrio
entreaatividadeempresarialeoambiental,elaéparte
intrínsecadonegócioe,aodefinirumaestratégiade
negócio,asustentabilidadetemqueserreconhecida
dentrodessaestratégia.
• 
Avaliarosprojetosdegestão
domeioambienteede
responsabilidadesocial
Empresade
serviçosde
análisee
informação
• 
Processodemapeamentodasemissõesindiretase
diretasdecorrentesdasatividadesdaempresa
(2006)
• 
EscolaEmpresadeserviçosdeanáliseeinformação
(2005)
• 
Integraçãocomacomunidade(2002)
• 
Construçãodeprédioamigável(mobilidadee
sustentabilidade)paraasede(2002)
Asuaatuaçãoestárelacionadaàsust entabilidade ao
proverinformaçõesparatornarosnegóciosmais
seguroseaocontribuirparaqueasempresaspossam
tomareconcedercréditocomqualidade.Ocrédito
responsáveltrabalhapelasustentabilidadeàmedidaque
financiaoconsumoresponsável,apóiaaprodução,gera
empregos,aumentaobem‐estardoscidadãos e
contribuiparaocrescimentodoPaís.
• 
Monitoraraspolíticas,os
processoseaspráticasde
sustentabilidade
Fonte:ENTREVISTAS;RELATÓRIOSDESUSTENTABILIDADE(200;2008);GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);elaboraçãodaautora
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Quadro30:Matrizdesignificadodetrab alhodosGrupos(continuação) 
Organizações
Pré‐significado
Significado
detrabalho
Originadonocontexto
desocializaçãoem
processosdeformação
eeducação(forado
contexto
organizacional)
Originadonocontextodesocializaçãoemprocessosdetrabalho
Trajetóriadearticulaçãodeaçõese
projetossocietais,internoseexternos,
anteriormenteàcriaçãodoGrupo
Significadodesustentabilidadedas
organizações
Nacionais
Empresade
saneamento
básico
Informaçõesoriundasdas
seguintesfontes:

• 
PrêmioEco(1982)
• 
RelatórioBrundland–
NossoFuturoComum
(1987)
• 
BalançoSocial–IBASE
(1997)
• 
FundaçãodoInstituto
Ethos(1998)
• 
ÍndiceDowJones
Sustainability(1999)
• 
GuiaExamede
Sustentabilidade(2000)
• 
ÍndicedeSustentabilidade
EmpresarialdaBolsade
Valores,Mercadoriase
Futuro(BM&FBOVESPA)
(2005)
• 
Diversasmídias
• 
Cursosdiversosde
especializaçãoemgestão
ambiental,gestãoda
sustentabilidade
• 
Coletasdelixoreciclado
emcondomínios,moradias
eescolas
• 
Etc.
• 
ImplantaçãodoPlanodeRemuneraçãopor
Competências(2002)
• 
EducarLeste–InclusãonoEnsinoUniversitário
(2002)
• 
ProjetodeMinimizaçãoeDestinaçãoResponsável
deResíduos,noComplexoAdministrativodaPonte
Pequena(2002)
Temamissãode"universalizarosserviçospúblicosde
saneamentonoEstadodeSãoPauloefornecerserviços
eprodutosdequalidadenosmercadosnacionale
internacional".Issotornaaempresasocialmente
responsável,cumpridoradeseupapelcomoagentedo
desenvolvimentosustentável,quebaseiaseu
desempenhoeconômicoatravésdaresponsabilidade
ambientalesocial.Damesmaforma,aEmpresade
saneamentobásicoaindageraodesenvolvimentoeo
bem‐estardeseusempregados,dascomunidadesonde
atuae,conseqüentemente,dopaís.
• 
Prepararaorganizaçãoe
seusempregadosparase
tornaremsociale
ambientalmente
responsáveis
Empresade
concessãode
rodovias
• 
ProgramaEstradaparaaSaúde(2002)
• 
ProgramaEstradaparaaCidadania(2002)
• 
Parceriasbeneficentes(2005)
• 
CineTelaBrasil(2005)
• 
InstitutoCaminhosparaaVida(1997)
Asuavisãodesustentabilidadeé:desdeoinício,adota
práticasdevanguardaemsuaestruturadegovernança
corporativa,comopropósitodegarantira
sustentabilidadedonegócioegerarosbenefíciosparaos
diversospúblicoscomosquaisserelaciona.
• 
Tratarosprojetosnoâmbito
institucionalparaseter
maiorvisibilidade,e
mensurarmelhoros
resultados
Empresade
soluçõesde
infraestrutura
• 
Lançamentodos fundos:oMultiFlex(2005)eo
BásicoPlus(1970)
• 
InstitutoRazãoSocial(2002)
• 
ProgramaPratoLimpo(2002)
• 
ElaboraçãodaCartadeCamposdoJordão(1970)
• 
Açõesdereduçãodeimpactoambientalnasede
daorganização(2005)
Sustentabilidadeé“olharotodo”eestánosdetalhes
doseunegóciodedesenvolvimentodeprojetose
soluçõesdegrandesobrasdeinfra‐estrutura,e
tambémnodia‐a‐diadosfuncionáriospara
aproveitarasdiversasoportunidadesdenegócioque
seapresentam.
• 
Gerirasiniciativassócio‐
ambientaiscomplanosde
trabalho,cronogramas,
metaseindicadores
Fonte:ENTREVISTAS;RELATÓRIOSDESUSTENTABILIDADE(200;2008);GUIAEXAMEDESUSTENTABILIDADE(2007;2008);elaboraçãodaautora  
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4.3  Desenvolvimento de competências coletivas – Tema 3 
 
 
O tema 3 apresenta a capacidade dos Grupos de traduzir os princípios de 
sustentabilidade em ações concretas. Abrange as metacategorias: 
 
i.  desenvolvimento de competências coletivas, que mostra as competências 
desenvolvidas (COD); e as experiências mais importantes para o desenvolvimento 
de competências (EXP); 
ii.  resultados dos grupos, que expõe as tensões, problemas e dificuldades (TPD); os 
dilemas (DIL); as conquistas (CON); e os desafios (DES). 
 
 
4.3.1  Competências coletivas desenvolvidas 
 
 
A partir dos significados atribuídos ao trabalho, foram identificados seis atributos-
chave, cujo grau de aplicação depende do estágio em que se encontram cada um desses 
Grupos. A maneira como cada significado de trabalho e os seus atributos-chave formam uma 
matriz de competências coletivas dos Grupos pesquisados estão resumidos no Quadro 31. 
 
1.  Conhecimento sobre o tema desenvolvimento sustentável 
2.  Habilidade para lidar com a dicotomia entre as metas dos negócios e os 
princípios do desenvolvimento sustentável 
3.  Habilidade para tomar decisões 
4.  Habilidade para negociar com alta direção 
5.  Habilidade para trabalhar em equipe 
6.  Habilidade para comunicar e engajar 
 




[image: alt]148 
 
   
 Quadro31:MatrizdecompetênciasdosGrupos
Organizações
Significadode
trabalho
Atributos‐chavedascompetênciascoletivasdosGrupos
Conhecimentosobreotemasustentabilidade
Habilidadeparalidar
comadicotomiaentre
asmetasdosnegóciose
asustentabilidade
Habilidadepara
tomardecisões
Habilidadepara
negociarcomalta
direção
Habilidadepara
trabalharemequipe
Habilidadepara
comunicar
Multinacionais
Empresade
infraestrutura,
serv.financeiros/
mídia
• 
Influenciaraspessoasna
organização,
independentementedonível
hierárquicoedocargo
• 
Conscientizarosindivíduosparaaimportânciada
colaboraçãocoma cidadania corporativa
• 
Nãohádicotomia
Ouvireentender
ashistórias,
valoreseestilos
decada
participantepara
sechegarao
consenso
cognitivoque
tornapossívelum
razoável
entendimento
comvistasàação
coletivaemprol
da
sustentabilidade
• 
Validaras
proposiçõesdos
Grupos
• 
Aprovaros
projetos
selecionados
• 
Validaros
avançosdos
projetoseações
societais
• 
Obter
aprovação
orçamentária
• 
AuxiliaroGrupo
achegarao
consenso
• 
Buscarasinergia
entreos
participantes
• 
Prepararparaas
reuniões,estudando
osmateriais
enviados
previamente
• 
Participardas
reuniões
• 
Contribuirnas
reuniões
• 
Aportar
conhecimento
Comunicaros
resultadosdo
Grupoutilizando
diversosmeiosde
comunicação
internaeexterna
Empresade
saúdeebem‐
estar
• 
Atuarcomoporta‐voz,agente
multiplicadoremobilizadordas
questõesdesustentabilidade
• 
Terempowermentparafalareagiremnomeda
sustentabilidadenassuasregiões
• 
Abrircaminhosparadiscutirsob resustentabilidade
comoutrosníveishierárquicos
• 
Conciliarasmetasdos
negócioseos
princípiosda
sustentabilidade
Instituição
financeira
• 
Gerireaceleraraintegraçãoda
sustentabilidadenoBanco,
alinhandoasiniciativase
monitorandosuaevoluçãopor
meiodeindicadores
•  Engajarosparticipantesnodebatesobreos
diversosassuntosedilemasdasustentabilidade
•  Empreenderreflexõese/oudiscussõessobrea
conexãodasustentabilidadecomaestratégia
• 
Nãohádicotomia
Empresade
tuboseconexões
• 
Avaliarosprojetosdegestão
domeioambienteede
responsabilidadesocial
• 
Avaliaração/produtopeloconceitodetriplo
resultado:econômico,so cialeambiental
• 
Nãohádicotomia
Empresade
serviçosde
análisee
informação
• 
Monitoraraspolíticas,os
processoseaspráticasde
sustentabilidade
• 
Transferiressatemáticaparaasatividades
cotidianasdasáreas
• 
Identificarnovasoportunidadeseiniciativasde
sustentabilidade.
• 
Conciliarasmetasdos
negócioseos
princípiosda
sustentabilidade
Nacionais
Empresade
saneamento
básico
• 
Prepararaorganizaçãoeseus
empregadosparasetornarem
socialeambientalmente
responsáveis
• 
Tomardecisõeslevandoemconsideraçãotambém
asquestõesderesponsabilidadesocialenão
somenteasdonegóciodaorganização
• 
Nãohádicotomia
Empresade
concessãode
rodovias
• 
Tratarosprojetosnoâmbito
institucionalparasetermaior
visibilidade,emensurarmelhor
osresultados
• 
Maximizarosresultadosdasaçõeseprojetos
• 
Conciliarasmetasdos
negócioseos
princípiosda
sustentabilidade
Empresade
soluçõesde
infraestrutura
• 
Gerirasiniciativassócio‐
ambientaiscomplanosde
trabalho,cronogramas,metase
indicadores
• 
Identificarnovasoportunidadeseiniciativasde
sustentabilidade
• 
Disseminaroconceito
• 
Nãohádicotomia
Fonte:Entrevistas;elaboraçãodaautora 
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O conhecimento adquirido sobre o tema sustentabilidade é de longe o atributo mais 
desenvolvido e valorizado pelos Grupos, o que pode ser justificado pelo fato de que se trata 
de uma temática nova, complexa e repleta de ambiguidades, conforme descrito nos itens 
anteriores. 
A aplicação desse atributo varia bastante já que está estreitamente vinculado ao 
significado de trabalho dos Grupos. Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e 
mídia e na Empresa de saúde e bem-estar o conhecimento é um meio para proporcionar o 
engajamento dos membros do Grupo e deste com as demais áreas da organização. 
Especificamente na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, o 
conhecimento é a base para conscientizar e influenciar os indivíduos para a importância da 
colaboração com a cidadania corporativa, já que “responsabilidade social não é prioridade de 
um líder de negócio”, disse o entrevistado. 
Na Empresa de saúde e bem-estar, o conhecimento é fundamental para que os 
membros do Grupo tenham empowerment para falarem e agirem em nome da sustentabilidade 
nas suas regiões; para discutirem essa temática com outros níveis hierárquicos. Trata-se de um 
conhecimento que proporciona aos membros poder, status, como, por exemplo, ter trânsito 
entre membros de níveis hierárquicos superiores. Explica a entrevistada: 
 
 
Não sei se o empowerment, mas, de certa forma, os membros se sentem, não sei se 
com empowerment, de falarem o nome de sustentabilidade nas suas regiões. Então 
eles se sentem mais confiantes. E, muitas vezes, é por meio do comitê que eles têm 
acesso ao diretor daquela unidade. Em nome do comitê. Então houve uma abertura 
de caminhos para ele chegar a determinados níveis hierárquicos, que pela função 
dele, apenas, ele não teria. Então, isso acho que facilitou. Com isso eles tiveram 
também, que ter uma habilidade, mas que não foi uma habilidade treinada, foi uma 
habilidade pela necessidade mesmo. De eles poderem conversar em nome de 
sustentabilidade. Então, ser membro do comitê causa certo, entre aspas, status para 
que ele possa trabalhar e chegar a alguns lugares que ele não conseguiria chegar na 
própria função que ele tem. 
 
 
Na Instituição financeira, Empresa de soluções de infraestrutura e Empresa de serviços 
de análise e informação, os novos conhecimentos também têm provocado mudanças nas 
atitudes dos seus executivos, levando-os a reverem suas formas de trabalhar. Trata-se de um 
novo modelo mental de fazer negócio, que leva em consideração um conhecimento novo, que 
não é uma simples somatória de novas informações, mas trata-se de modificar a maneira de 
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fazer negócios e identificar novas oportunidades e iniciativas de sustentabilidade. É um saber 
operar que parte da desconstrução do modelo anterior para a construção de um novo modelo. 
Na Instituição financeira, o conhecimento permitiu ao Grupo aprender como engajar 
os sujeitos da organização no debate sobre os diversos assuntos e dilemas da sustentabilidade, 
como também, promover a articulação das ações de sustentabilidade com a estratégia de 
negócios da organização. Para tanto, foi preciso desenvolver uma linguagem apropriada, 
"simples", segundo o responsável pelo Conselho, que permitisse esse grau de apropriação do 
tema e facilitasse a conexão com a estratégia da corporação.: “o Grupo tem aprendido a 
melhor forma de falar de desenvolvimento sustentável, de uma forma simples e fazendo a 
conexão com o negócio.”  
Na Empresa de soluções de infraestrutura, a necessidade de adquirir mais 
conhecimento na temática de desenvolvimento sustentável, também tem levado seus 
executivos a reverem a suas formas de trabalhar e o próprio modelo de negócios da 
organização. Explica o entrevistado: 
 
Humildade de aprender novos conhecimentos. São profissionais de 20, 30 anos, fazem 
muito bem as suas atribuições, e se sentaram em uma mesa para discutir assuntos que 
eles desconheciam. Não é todo profissional que se sente confortável em uma situação 
como essa. Hoje eles aprenderam com a sustentabilidade que o assunto é altamente 
complexo.
 Hoje eles aprenderam que uma iniciativa como uma obra, repercute na 
unidade administrativa e vice versa. Eu acho que o principal aprendizado foi ver que 
a questão do ‘e’ e do ‘ou’. E aprender a conhecer a empresa de um lado que eles não 
conheciam. Porque, muitas vezes, você conhece a empresa através de números. 
 
 
 
Vale lembrar que o desconforto com o tema provocou a saída de alguns membros do 
comitê e sua substituição por outros considerados mais abertos a essa nova experiência. Esse 
desconforto e resistência revelam a face mais dura desse processo, a de que o conhecimento 
que adquirem exige que os gestores revejam as formas tradicionais de conduta que durante 
"20 ou 30 anos" lhes garantiu sucesso em sua trajetória na organização. 
 
Na Empresa de serviços de análise e informação, o desenvolvimento do atributo 
conhecimento tem provocado a transferência dessa temática para as atividades cotidianas dos 
participantes do comitê, disse o entrevistado. 
 
As pessoas que passaram a lidar com o tema da sustentabilidade, integrantes desse 
comitê, no mínimo levaram isso para o seu dia a dia. E passaram a observar mais, 
dentro da atividade que eles exercem, da responsabilidade que eles têm e o que pode 
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ser considerado, aí, como um avanço na questão da sustentabilidade. Onde existem 
riscos e oportunidades do avanço da sustentabilidade. Isso eu te digo, porque, a 
gente, quando, por exemplo, apresentou o projeto de educação financeira em escola 
pública, a representante que cuida de segurança e sistemas de informação, que é 
integrante do comitê, falou assim: 'Olha, eu vejo uma oportunidade da gente, também, 
criar um projeto de educação na internet. De uso da Internet, o uso seguro da 
Internet'. Então ela foi provocada porque viu ali uma iniciativa e gerou um paralelo 
com a responsabilidade dela, a atividade dela e a expertise dela. Então a gente deve 
começar agora a pensar em um projeto nesse sentido. 
 
 
Já na Empresa de tubos e conexões, como todos os funcionários são treinados desde o 
seu ingresso na organização, esse atributo tem promovido a transversalidade do conhecimento 
na empresa, facilitando a incorporação e avaliação de qualquer ação ou produto pelo conceito 
de triplo resultado: econômico, social, e ambiental. Há uma preocupação para que o 
conhecimento não fique restrito somente ao Grupo, que seja compartilhado. Explica a 
entrevistada: 
 
 
Por isso que eu te falei, o blog, os cartazes, ou seja, toda essa iniciativa é para que 
a organização como um todo, viva o tema, porque senão isso morre. Se isso não é 
parte da cultura corporativa e fica restrito a um grupo de trabalho, a cultura da 
empresa não é uma cultura... Aqui, por exemplo, as pessoas transpiram isso. Se 
você for à nossa fábrica perguntar para as pessoas, que você discuta com um cara 
que está operando uma máquina, ele vai saber de sustentabilidade. Ele sabe muito 
mais do que muita gente que está gerindo um comitê de sustentabilidade em 
algumas empresas. Ele faz parte do dia-a-dia mesmo da organização, mas porque a 
organização nasceu assim. É um pouco diferente quando você tem uma organização 
que não tinha nada de sustentabilidade, decida implementar a gestão de 
sustentabilidade na empresa. Uma pessoa esteve em um seminário. Ouviu falar de 
uma determinada tendência, um determinado[tema]... Automaticamente ela copia 
todo mundo naquela informação. Acho que é uma habilidade de fazer com que o 
conhecimento realmente seja um conhecimento compartilhado. Muitas vezes você vê 
que: ah, sobre aquele tema, só aquela pessoa sabe falar. Só aquela pessoa conhece 
aquele tema. A gente tenta que não seja assim. Eu acho que a forma como a gente 
se organizou hoje facilita muito isso, de que seja compartilhado o conhecimento na 
organização, não seja uma coisa ali de: é só fulano que sabe fazer aquilo. Então, a 
gente já tem essa dinâmica de trabalhar, de discutir, de todo mundo expor as idéias, 
mas também tem um conhecimento grande sobre o tema. Eu acho que isso facilita 
muito quando a gente está... já tem uma trajetória dentro da companhia sobre o 
conhecimento, sobre o que é sustentabilidade. Existem processos muito estruturados 
dentro da organização sobre essa gestão de sustentabilidade. A gente faz relatório 
de sustentabilidade desde 2002. Então já é uma cultura da organização. 
 
 
Para a Empresa de saneamento básico, além do conhecimento teoricamente 
fundamentado, o Grupo também adquiriu o conhecimento fruto do contato com seus grupos 
de interesse, pela capacidade ouvi-los e de entender suas necessidades. Segundo a 
entrevistada: 
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Na hora que você vai ver como é que você vai entrar dentro de uma favela, você vai 
entender se você vai ter que olhar para essa favela de uma forma diferente da que 
você olhava. Porque, se antes você olhava como se você fosse o sabedor de tudo, 
hoje você olha para lá sabendo que eles têm um muito para te oferecer. Você sabe 
que eles é que têm a realidade. Então, se nós vamos entrar na favela, vamos passar 
um cano aqui, nós temos que saber, temos que levar em consideração as 
necessidades desse local. Porque antes, a Empresa de saneamento básico entrava 
na comunidade, vamos dizer, se ela sabia o que ela... Era o que ela queria, não a 
necessidade da comunidade. Hoje, não é também só a necessidade da comunidade, 
mas é um encontro dessas duas necessidades. Então, isso foi uma grande 
contribuição de você olhar os stakeholders. Eu acho que a grande contribuição da 
responsabilidade social é olhar o stakeholder dentro das suas necessidades. Claro 
que a Empresa de saneamento básico também tem suas prerrogativas. Tem coisas 
que ela vai definir e pronto, ela também tem a sua autonomia como empresa. Mas, é 
uma empresa socialmente responsável. 
 
 
 
  O segundo atributo identificado é a habilidade para lidar com a dicotomia entre as 
metas dos negócios e os princípios da sustentabilidade. No plano discursivo, nem todos os 
Grupos acreditam que enfrentam essa dicotomia, alegam que essa temática já está tão 
incorporada nas suas organizações, que esse conflito não existe. 
  Na Empresa de saneamento básico, a sustentabilidade está alinhada com o 
planejamento estratégico com a estratégia empresarial, segundo a entrevistada. Além disso, 
como a Empresa de saneamento básico “mudou a lei, o marco regulatório de saneamento, 
então não vai fazer uma ação que vá contra a responsabilidade social, porque seria o mesmo 
que ir contra a sua missão”, explica a entrevistada. 
  Na Empresa de tubos e conexões, o raciocínio é similar, afirmam que não enfrentam 
nenhuma dicotomia, porque a organização não investe em projetos que não estejam 
vinculados ao seu negócio. A entrevistada explica: 
 
A gente entende que para ser sustentável, ele [o projeto] tem que estar inserido no 
negócio. Nós não vamos, por exemplo, patrocinar a não extinção das baleias. É muito 
legal, é muito bonito, mas não tem nada a ver com o nosso negócio. Então não faz 
parte. Não entraria nem sequer na avaliação, porque ele tem que estar inserido. 
Qualquer projeto que a gente pegar, ele tem que estar inserido no nosso ciclo. Se ele 
não faz parte do nosso ciclo, não será um processo de sustentabilidade da Empresa 
de tubos e conexões. Poderá ser de outra empresa, mas não da nossa. Ele tem que 
estar dentro do ciclo. Então, esse, por exemplo, de treinamento que a gente faz de 
encanador. O encanador é o ator do nosso ciclo. 
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Contudo, lidar com essa dicotomia vai muito além de selecionar projetos. Por 
exemplo, ainda na Empresa de tubos e conexões, apesar de a escolha do fornecedor começar 
com a avaliação de critérios como ética, solidez, qualidade, cuidados com os colaboradores, 
apenas 14,61% (26,1% em valores) dos contratos firmados em 2008 possuem cláusula 
específica sobre restrições ao trabalho infantil. A meta para 2009 é que 75% desses contratos 
(em valores) atendam essa cláusula. Além disso, essa avaliação não se aplica a todos os 
fornecedores, já que são submetidos a essa avaliação – que pode ocorrer no período que varia 
de 1 a 3 anos – parceiros segundo o valor do contrato e a importância no processo de 
produção (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2008). 
 
Na Instituição financeira a narrativa segue a mesma lógica, não há conflitos para lidar 
com a dicotomia da busca da organização por resultados e incorporar os princípios da 
sustentabilidade na organização, “pelo contrário”, disse o entrevistado: 
 
Temos total convicção de que isso não é uma dicotomia. São assuntos convergentes. 
Os resultados financeiros serão cada vez mais dependentes da forma como a 
organização lida com a sociedade, com os seus impactos ambientais. Uma coisa não 
está dissociada da outra. Pelo contrário, no nosso entendimento é muito claro, elas 
caminham e devem caminhar cada vez mais integradas. 
 
 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, segundo o entrevistado, 
também não há essa dicotomia resultados versus princípios da sustentabilidade, mesmo 
porque esse Grupo, em particular, é responsável pelas práticas de responsabilidades 
humanitárias da organização. A restrição ocorre no momento de repassar a verba pela EISFM 
Foundation, que é sustentada por fundos próprios. Explica o entrevistado: 
 
Vamos destinar agora para o país A ou vamos destinar para o país B. Apesar de ser 
um projeto importante para o Brasil, tem um projeto muito interessante no Japão, 
então vamos, agora, priorizar a verba para ele [Japão], e, em um segundo 
momento, vamos aportar esse projeto [do Brasil]. 
 
 
Na Empresa de soluções de infraestrutura, embora o entrevistado afirme que não 
entende a relação entre negócios e sustentabilidade como dicotômica, ao contrário, para ele a 
questão é 'fácil', já que sustentabilidade está na estratégia do negócio, admite a dificuldade em 
manter a competitividade da empresa e as metas sócioambientais. 
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Isso se torna fácil, porque o tema de sustentabilidade não está restrito apenas a 
assuntos externos ao negócio. Na realidade o tema sustentabilidade está dentro do 
negócio. Então, quando o RH trabalha com processo de seleção e recrutamento, ele 
já tem uma questão de sustentabilidade aí, inclusão social, também com portadores. 
Seja como um jovem aprendiz que eu acabei de recrutar para trabalhar comigo, que 
veio de uma comunidade carente, onde a Empresa de soluções de infraestrutura  
tem um trabalho de investimento social. Hoje, os diretores das obras já trabalham 
com metas sócio-ambientais, questão de eco-eficiência. Então não existe uma 
dicotomia. O que existe são as dificuldades que vêm lá de cima, que eles têm que ser 
competitivos, tem que cumprir todos os dados. Tem que agradar o cliente e tem que 
ter metas sócio-ambientais. 
 
 
Tal ambigüidade do discurso, em que o fácil é ao mesmo tempo difícil, revela como 
essas questões ainda não estão resolvidas na organização, nem mesmo no plano discursivo: 
 
Uma termoelétrica na região amazônica, por exemplo. A Empresa de soluções de 
infraestrutura, hoje, tem maturidade de dizer não, de dizer sim? E aí se viu que não 
tem. Aí se perguntou: “-Mas por quê?”. Porque precisamos avançar para que no 
ano que vem a gente consiga resolver essa divergência. E aí se percebeu que 
precisamos avançar mais em contato com os clientes, a gente precisa ver as 
diversas opiniões. No caso, porque é mais positivo para o tema sustentabilidade 
dizer não, e o cliente pegar uma empresa parceira, uma empresa concorrente. Ou 
dizer sim, e tentar nesse ciclo fechar a obra de uma maneira um pouco mais 
possível, sustentável. Isso é um assunto muito delicado, que a gente conversa com 
outros profissionais de outras empresas do mesmo segmento, e eles vivem, hoje, a 
mesma situação. Hoje, eu não conheço, se tem alguma demagogia, não conheço 
nenhuma empresa, hoje, que consiga dizer não, só por essa questão sócio-
ambiental. 
 
 
Em geral, no discurso, algumas organizações aparentemente têm convicção de que não 
há divergências nem dicotomia. Por outro lado, há organizações que admitem abertamente o 
conflito constante para lidar com essa dicotomia, como na Empresa de serviços de análise e 
informação. 
 
A maior questão é você buscar... o maior desafio da sustentabilidade é você buscar 
harmonia entre os aspectos econômicos, sociais e ambientais da empresa. Agora, 
existe um conflito entre o financeiro e o restante, existe. Em diversas instâncias. A 
começar pela questão de que nem tudo na área sócioambiental é tangível. 
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Na Empresa de concessão de rodovias é “uma dificuldade” lidar com a dicotomia de 
atender uma demanda societal, um projeto societal, e os objetivos, as metas de negócios da 
organização, principalmente quando envolve custos, disse o entrevistado: 
 
Porque, toda vez que você vai em direção a investimentos sociais, principalmente 
relacionados a projetos que não tem incentivo fiscal ou projetos que demandam custo 
da empresa, diretamente não tem outros parceiros. Se você não tiver isso bem 
discutido internamente, e dos resultados for esperado do quanto à empresa está 
disposta a investir, normalmente a gente têm problemas. Por exemplo, projetos novos: 
se esses projetos novos não estão bem discutidos no âmbito da diretoria, isso 
dificilmente a gente consegue levar adiante. Os projetos existentes, que já tem um 
orçamento pré-aprovado, um histórico de curso conhecido e um resultado mais 
percebido, eles são mais fáceis de ser implantados. Agora, a dificuldade se dá 
principalmente no âmbito burocrático da discussão do orçamento. Muito mais da 
questão financeira do que na questão do conteúdo e do resultado. 
 
 
Na Empresa de saúde e bem-estar, admite o entrevistado que superar a dicotomia é 
difícil, nem sempre se consegue, por vezes em função da situação da unidade de negócios. 
Um exemplo, para sensibilizar os funcionários durante a campanha do voluntariado (projeto já 
aprovado), foram definidas algumas ações de entretenimento para chamar mais atenção deles, 
além da distribuição dos folhetos, cartazes, dentre outros materiais. Contudo, algumas regiões 
se recusaram a realizar tais ações alegando contenção de custos. 
 
 
Outro atributo importante para os Grupos é a habilidade para tomar decisões. Para 
operacionalizar os objetivos propostos, inclusive entender o próprio significado de trabalho 
para os Grupos, o processo mais adotado é o de discussão, que ocorre no âmbito das reuniões 
descritas no item 4.1 acima. Ou seja, essas ações também são feitas no primeiro nível macro 
da intersubjetividade, ou seja, as mudanças são derivadas do diálogo (WEICK, 1995). 
Discussão é um “processo pelo qual as pessoas abandonam uma idéia inicial e adotam 
outra, depois de um discurso racional que implica fazer inferências a partir das crenças 
existentes e justificá-las diante das alegações contrárias.” (CHOO, 2003. p. 139). E o fórum 
mais comum para discutir para criar significado são as reuniões periódicas desses Grupos. 
Nessas, os membros têm a oportunidade de eliminar ou reduzir a ambigüidade, descobrir 
novos objetivos, melhorar a qualidade da informação disponível e esclarecer novas idéias. 
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Apesar de os Grupos adotarem como ponto de partida os pré-significados citados nos 
itens 4.2.1 e 4.2.2 acima, cada um desses coletivos tem histórias, valores e estilos de criar 
significados diferentes. 
Em alguns Grupos há diferenças de níveis hierárquicos; até que ponto essa posição 
fica realmente diluída nesse coletivo? Além disso, os interesses de cada área representada 
podem ser conflitantes, já que cada uma assume um entendimento diferenciado de 
determinado tópico de sustentabilidade – e são muitos que esteja em consonância com as 
metas delas. 
Assim, de que maneira significados compartilhados emergem dessa heterogeneidade 
nos Grupos pesquisados? Por meio do consenso, disse a maioria dos entrevistados. Nesse caso 
o consenso cognitivo que torna possível um razoável entendimento com vistas à ação coletiva 
em prol da sustentabilidade. Nessa situação, consenso não implica acordo total, mas que os 
participaram chegaram a uma certa similaridade na maneira como processam e avaliam a 
informação (CHOO, 2003). 
Na Empresa de serviços de análise e informação, por exemplo, às vezes é demorado 
chegar ao consenso, exigindo um grande trabalho de facilitação da coordenadoria do Grupo: 
 
Quando você tem uma validação de políticas, você tem todo um trabalho prévio de 
preparação dessas políticas para que os próprios membros do comitê possam 
sugerir melhorias. E na reunião mesmo, de uma equalização e uma validação final, 
um consenso pelo comitê. O que, ás vezes, não é possível. Na discussão do texto da 
política, da nova política, o consenso é algo bem difícil. Porque tem uma questão 
semântica que muitas vezes pega. As pessoas ficam: “Ah, mas eu achava melhor 
falar dessa forma” ou “Não, eu prefiro falar dessa forma.” Aí cabe à coordenação 
ir pegando a essência e, da essência, chegar ao consenso. 
 
 
 
Na Empresa de saneamento básico, o objetivo é que o próprio Grupo tome as decisões, 
sem a necessidade de envolver a alta direção. 
 
Tudo na Empresa de saneamento básico é por comitê, sabe? É sempre assim. Nós 
temos vários... a gente trabalha muito forte com isso, com essa questão democrática 
das decisões. Então, essas decisões são muito trabalhadas. Não que sejam 
exatamente validadas na diretoria, elas são validadas dentro deste grupo, que 
chega num consenso.
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Na Empresa de saúde e bem-estar, o objetivo é que o Grupo também tome as suas 
próprias decisões sem envolver a área de sustentabilidade na solução de possíveis impasses. 
Disse a entrevistada: 
 
Sempre se tem um consenso nas tomadas de decisão. A gente não impõe nada, 
sempre é um consenso. Não são pessoas que representem alguma situação que a 
gente... que impedem esse consenso. Pelo contrário, elas são tão colaborativas, que 
elas facilitam o consenso de todas as áreas. Só que a gente respeita muito o que 
cada um está precisando também. Talvez isso facilite, não sei. 
 
 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia “existe um consenso no 
final [da reunião]; eu, como líder do conselho não posso aqui determinar nada”, disse o 
entrevistado. 
Na Empresa de tubos e conexões, especificamente na avaliação de projetos, é utilizado 
um método de pontuações baseados em três critérios: os critérios econômicos (aumento de 
receita), imagem (impacto na reputação da organização) e a gestão de riscos. Explica a 
entrevistada: 
 
Na realidade, a gente não trabalha com aceite ou rejeição, a gente dá essa 
pontuação e automaticamente você vai ter projetos que vão ter um maior impacto. 
Aí, qual é o fator de decisão se a gente, por exemplo, tiver algum tipo de projeto que 
empate?A gente primeiro desempata pelo valor econômico que aquele projeto está 
trazendo. No caso de redução, de aumento de receita, de a gente estar viabilizando, 
por exemplo, educação para uma loja, que a loja vai poder vender mais. Coisas 
desse tipo. Então, esse é o primeiro critério. E, o segundo critério é o de imagem, ou 
seja, o impacto é realmente ter um grande impacto na imagem da companhia de 
projeto, que seria mais importante fazer esse do que esse. Então, esses seriam os 
critérios de desempate. 
 
 
Habilidade para negociar com a alta direção também é um atributo citado por 
algumas organizações. Os Grupos podem deliberar, isto é, decidir, após reflexão e/ou 
consultas e consenso, mas há algumas questões que precisam ser validadas com a alta direção 
da organização, nesse caso, com a presidência, diretores corporativos ou diretores de unidades 
de negócios. 
Na Empresa de saúde e bem-estar, apesar da decisão do comitê, segundo a 
entrevistada, há necessidade de aprovação das diretorias das unidades de negócios. Como há 
representantes de diversos níveis hierárquicos no comitê, nas unidades de negócios, por 
exemplo, para chegar até a diretoria, eles contam com o apoio dos gestores das áreas locais e 
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da área de sustentabilidade. Também são munidos com o máximo de informação possível 
para se sentirem seguros e confortáveis para discutir tanto com a gerência de RH quanto com 
o diretor. 
Na Empresa de concessão de rodovias, os projetos com valores altos e que não são 
realizados por meio da Lei Rouanet – Lei Federal de Incentivo à Cultura nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, que prevê incentivos a empresas e indivíduos para financiar projetos 
culturais – são levados para a decisão da diretoria, mas somente após a avaliação do grupo 
quanto ao atendimento aos critérios: itinerante, projetos locais, ao longo das cidades no 
entorno das rodovias sob a gestão da organização; tem características institucionais de 
relacionamento com a comunidade ou tem visibilidade nacional. Por exemplo, segundo o 
entrevistado, não adianta propor projeto de Manaus que não tem capacidade de viajar pela 
rodovia, que não seja de um produtor da região, que não tem uma característica institucional 
do negócio ou da região de atuação. Qualquer projeto tem que atender pelo menos um dos 
critérios. Se atender todos, melhor ainda. O primeiro filtro é realizado por uma consultoria 
especializada. 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, há duas maneiras de lidar 
com alta direção: a primeira é envolvendo o CEO (Chief Executive Officer) nas reuniões do 
conselho; a segunda, o líder do conselho sozinho ou acompanhado de uma comitiva leva o 
assunto, já discutido e validado no âmbito do conselho para o CEO. 
Na Empresa de serviços de análise e informação, há projetos que são financiados 
localmente, desde que caibam no orçamento, sem a necessidade da aprovação do comitê 
global. Somente o progresso desses projetos é relatado a esse comitê. Mas, o comitê ainda 
não passou por uma negociação direta com a diretoria local e sim com o comitê global. O 
entrevistado explica o exemplo de um projeto de educação financeira em escolas públicas: 
 
Como esse projeto foi financiado globalmente, não houve necessidade de uma 
negociação, e sim de um atendimento aos indivíduos para poder acessar o fundo 
global e financiar o projeto de educação financeira. A gente fez todo o processo e o 
comitê tem autonomia para aprovar. Foi, para mim, uma instância local maior, até 
porque o número um da empresa faz parte do comitê de sustentabilidade. Depois foi 
para a instância do comitê global e, por consenso, aprovou o projeto. E vai para o 
CEO global só fazer ali a assinatura do repasse dos recursos. Essa é a dinâmica. Os 
projetos que vão vir daqui para frente, se for necessário envolver... Por exemplo, 
vamos dizer que a gente tem aí um projeto que não está previsto em orçamento, vai 
precisar de um orçamento extra para fazer. Com certeza nós vamos ter que envolver 
também o CFO para dar uma opinião. Porque é ele que é o guardião, ali, do 
orçamento da empresa. 
 




159 
 
 
 
 
Na Empresa de tubos e conexões, a escolha dos projetos a serem implementados e 
suas metas, após decisão do Grupo, são validadas com a diretoria. Esse assunto é discutido 
entre a coordenadora do comitê e a diretoria. 
Na Empresa de soluções de infraestrutura, caso não haja entendimento no Grupo, o 
presidente é convidado a participar na reunião seguinte e por meio da sua facilitação, auxilia o 
grupo a chegar a um consenso. E sempre que uma iniciativa permear várias áreas da 
organização ou envolver os clientes é tratado como uma questão estratégica e, nesse caso, a 
validação é feita com a alta direção. 
  Na Instituição financeira quatro vezes ao ano, a Diretoria Executiva também participa 
das reuniões do conselho para validar propostas de estratégias, projetos institucionais e os 
avanços do último trimestre. Nessas reuniões, esse conselho também recebe insumos do 
Comitê de Ação Social e do Conselho Consultivo de Práticas. E, trimestralmente, o Comitê 
Executivo recebe um relatório com os principais pontos discutidos, as propostas realizadas e 
as decisões tomadas no último trimestre. 
 
 
  Os atributos acima têm o suporte da habilidade para trabalhar em equipe, 
fundamental para que estes Grupos cumpram com os objetivos propostos. 
Trabalhar em equipe exige muita paciência, porque nem sempre é fácil conciliar 
opiniões diversas, conforme exposto acima. É importante ouvir e avaliar as idéias de todos os 
membros. Ainda mais com uma temática tão ambígua, tão complexa, com perspectivas sociais 
múltiplas e tanto interesse em discussão. 
Uma das dificuldades apresentadas pelos entrevistados é a conciliação de agendas dos 
participantes. Nem sempre é possível ter o grupo completo para a realização das reuniões, o 
que já revela o grau de prioridade que se dá a participação no Grupo e as preocupações com 
sustentabilidade. O preparo para as reuniões, o estudo dos materiais enviados previamente, 
são fundamentais para que cada membro possa contribuir com idéias, críticas que apontem 
caminhos a seguir. Principalmente devido à dificuldade de entendimento de alguns temas 
específicos, conforme explica o entrevistado da Instituição financeira: 
 
A gente precisa de uma preparação dos conselheiros para tomarem contato com o 
tema e terem então mais dados para poder discutir. O tema do empreendedorismo 
aconteceu. Eles já sabiam que teríamos especialistas nesse tema no Conselho de 
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Sustentabilidade. Então participaram já sabendo dessa agenda. Houve outro tema 
que nós debatemos, também, que eles receberam um material prévio. E esse 
material teve que ser lido. Eles tiveram que se preparar para discutir o assunto. 
 
 
Daí a importância das habilidades de planejamento e facilitação das reuniões por parte 
dos coordenadores, já que é natural que haja dispersão dos membros, principalmente em 
grupos grandes demais como na Empresa de saúde e bem-estar, Instituição financeira e 
Empresa de concessão de rodovias. Assim, o planejamento e a organização são ferramentas 
fundamentais para que o trabalho em equipe seja eficiente e eficaz e busque a sinergia entre 
os participantes. 
Esses Grupos dependem das áreas, de subgrupos, por isso também é importante 
dividirem tarefas e estarem abertos às opiniões externas e trabalhem possíveis resistências às 
mudanças, mesmo porque é outra forma de compartilhar as discussões e o conhecimento 
gerado pelos Grupos, como ocorre na Empresa de serviços de análise e informação: 
 
O comitê tem uma incumbência também de criar grupos internos. Agora a gente 
está caminhando para a questão mais prática. Então nós estamos desmembrando o 
comitê em alguns subgrupos que vão focar determinados assuntos e vão às 
próximas reuniões, apresentar as linhas de ação e as pesquisas que eles estão 
fazendo naquele determinado assunto. 
 
 
O importante é aproveitar o trabalho em equipe, porque além de auxiliar no 
cumprimento dos objetivos, é também uma oportunidade de conviver com colegas de outras 
áreas e outros níveis da organização e também de aprender com eles, conforme conta um dos 
integrantes do conselho da Instituição financeira: “Vi ali uma oportunidade de troca e 
aprendizado com outras áreas.” (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2005-2006) 
 
Na Empresa de tubos e conexões, por exemplo, a interação entre os membros desse 
grupo, segundo a entrevistada, “faz um pouco parte da nossa cultura corporativa.” Ela 
explica: 
 
A gente realmente tem uma relação muito boa entre todas as pessoas da organização. 
Não existe aquela cultura da hierarquia de que se há um diretor[ no grupo,] então 
não pode fazer parte do comitê uma pessoa que não seja diretor. Então nós temos no 
comitê diretores, gerentes e coordenadores. Se é líder, ele tem o mesmo peso, a 
mesma responsabilidade que um diretor dentro da empresa.
  São reuniões muito 
participativas, muito. De discussão mesmo. Todo mundo dá opinião, ninguém tem 
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vergonha de falar: “Eu sou contra. Eu sou a favor”. Assim, é bem participativo 
mesmo. 
 
Na Empresa de saúde e bem-estar, segundo a entrevistada “as pessoas são muito 
cooperativas, ouvem muito, são muito críticas, ao mesmo tempo em que respeitam muito a 
posição de cada um”. 
A interação entre os membros do conselho da Empresa de infraestrutura, serviços 
financeiros e mídia é harmoniosa, segundo o entrevistado. Às vezes, quando existe a simpatia 
de um dos membros por um projeto, a defesa, é feita com mais entusiasmo. “Não chega a ter 
uma briga, não sei se conflito, mas é interessante você ver as pessoas se envolvendo naquela 
coisa, defendendo como um advogado”, disse o entrevistado. 
Na Empresa de saneamento básico, a interação do Grupo “é saudável”, segundo a 
entrevistada, porque é um fórum onde todos têm espaço para concordar, discordar, questionar: 
“é bem dinâmico, é um grupo bem contundente, ele se coloca.” 
Para o entrevistado da Empresa de serviços de análise e informação, a interação entre 
os membros não é tão uniforme. Por exemplo, no comitê tem representantes das áreas de 
gestão da qualidade e projetos e de planejamento estratégico. No dia-a-dia, essas duas 
gerentes trabalham muito juntas, então a interação entre elas é natural. À luz do comitê, cabe à 
coordenação provocar a sinergia entre esses subgrupos. “A coordenação do comitê funciona 
como um catalisador dessa interação entre os diversos membros do comitê,” completa o 
entrevistado. 
Na Empresa de concessão de rodovias, para o entrevistado, em alguns momentos, a 
interação é muito positiva, porque todos tentam contribuir, aportar conhecimento e 
experiência. A interação torna-se difícil quando há muita diferença entre uma unidade em 
relação à outra. Explica o entrevistado: 
 
Em um projeto como “Estrada Para a Saúde”, quando você tem uma base fixa, que é 
o caso da AutoBan, tem uma estrutura para receber o público caminhoneiro muito 
maior do que uma Nova Dutra que não tem essa base fixa. Para conciliar as 
diretrizes do projeto, o que deveria ter nessas ações de competência é muito mais 
difícil. Então, a dificuldade é: cada concessionária só consegue enxergar a sua 
própria área de atuação. Esse é um ponto crítico. É aquela coisa do olhar pelo todo e 
não olhar só na sua unidade de negócio. Que a tendência natural é que cada um 
queira puxar a brasa para a sua sardinha. Quando você tem um grupo de empresas 
que estão em regiões diferentes, com condições, contratos específicos diferentes. De 
um modo geral, a gente tem avançado muito, tem melhorado muito. 
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Na Empresa de soluções de infraestrutura, de acordo com o entrevistado, há dias 
muitos tranqüilos e há dias não muito tranqüilos, porque são diversas áreas que trabalham o 
mesmo conceito, com interpretações totalmente diferentes. “E é uma diversidade enorme. 
Falar de eco-eficiência como uma unidade administrativa, é uma coisa. Se você falar com 
eco-eficiência como a unidade que trabalha em uma obra da Petrobrás, que envolve 3.500 
funcionários, é outra coisa”, explica o entrevistado. 
 
 
Finalmente, o sexto atributo-chave identificado é a habilidade para comunicar dos 
Grupos para: 
 
1.  Uniformizar o entendimento dos funcionários e dos demais públicos estratégicos 
das organizações a respeito do andamento das atividades dos Grupos, como os 
progressos, dificuldades e desafios; 
2.  Assegurar que oportunidades vinculadas ao trabalho dos Grupos sejam 
identificadas e aproveitadas por meio do esforço coletivo; 
3.  Facilitar o processo de engajamento dos funcionários e dos demais públicos 
estratégicos das organizações; 
4.  Criar oportunidades para que as pessoas forneçam feedback - esclarecimentos, 
comentários, idéias, críticas, expectativas; 
5.  Monitorar continuamente o entendimento e a receptividade dos públicos-alvo 
dos Grupos. 
 
As organizações têm diversos meios de comunicação e engajamento com todos os seus 
públicos de interesse (stakeholders) e um instrumento importante para divulgação dos 
resultados da política de sustentabilidade, responsabilidade social ou cidadania é o relatório de 
sustentabilidade, embora ainda não seja utilizado por todas as organizações. Nos casos da 
Empresa de saneamento básico e da Empresa de tubos e conexões, a elaboração desse 
relatório fica a cargo dos seus Grupos. 
A Empresa de tubos e conexões, por exemplo, investe muito nos meios disponíveis 
para comunicar internamente os resultados do comitê, explica a entrevistada: 
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Nós temos implementado um programa de comunicação interno muito bem 
estruturado, pois temos canais formais de comunicação. Tem, por exemplo, um que 
chamamos reunião do líder: todos os líderes da organização recebem mensalmente 
uma apresentação em PowerPoint com tudo o que a empresa quer que ele 
comunique para os seus subordinados. Então, essas ações de sustentabilidade,        
ou seja, o comitê tem um espaço dentro dessa reunião de líder. Temos, por exemplo, 
a nossa revista interna Conexão, que sai a cada dois meses. Tem um espaço que é 
sobre sustentabilidade, então, esse espaço também utilizamos para  divulgação  na 
comunicação interna. Então, isso flui dentro da organização. Os projetos, como 
estão avançando, quais são as nossas prioridades na gestão de sustentabilidade. E 
esses canais de comunicação divulgam, então, para toda a organização. 
 
 
A Empresa de saneamento básico além de utilizar a intranet para comunicar 
internamente os resultados do Balanced ScoreCard, do qual faz parte os indicadores sob a 
responsabilidade do seu Grupo, faz uso das visitas para comunicar com seu público externo. 
Por exemplo, quando o presidente visita as comunidades, as unidades de negócios, 
acompanhado de uma comitiva, inclusive com representantes do próprio Grupo; ou mesmo 
quando participa de reuniões com investidores. 
Nem todos os Grupos lançam mão dessa habilidade de comunicar de forma efetiva. 
Em alguns deles, ainda há potenciais oportunidades de melhoria tanto de comunicação interna 
quanto externa. A Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, por exemplo, é 
“low profile na comunicação externa, mas acha importante começar a mostrar mais os 
resultados dos seus projetos de cidadania corporativa”, disse o entrevistado. 
De uma maneira geral, os Grupos não têm contato direto com os stakeholders 
(públicos de interesse). No caso da Empresa de soluções de infraestrutura, como os 
funcionários são também acionistas, pode-se dizer que o Grupo tem contato tanto com os 
funcionários quanto com os acionistas. Porém, com os demais, não há nenhuma aproximação. 
Na Empresa de concessão de rodovias, o grupo em si não interage em conjunto com a 
organização, mas isoladamente, cada membro desse comitê interage. Por exemplo, uma das 
concessionárias atende 35 municípios. Conta o entrevistado que quando uma ação é feita em 
determinada cidade, após a visibilidade na mídia, no ano seguinte, outras cidades também vão 
querer. “É uma espécie de efeito dominó”, disse o entrevistado. Nesse caso, a demanda é 
maior do que a concessionária consegue administrar, já que muitos desses nossos projetos 
nasceram como demandas locais e tornaram-se institucionais. Nesse momento, há interação 
do coordenador do grupo com as prefeituras locais. 
Na Empresa de saúde e bem-estar, os membros do Grupo têm contato direto com os 
stakeholders envolvidos nos projetos de investimento social. A entrevistada cita um exemplo: 
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Tem um projeto que envolve Secretaria da Educação, formação de professores. A 
gente leva os professores para a Empresa de saúde e bem-estar . A formação é ali. 
Quem faz essa abertura, entra em contato, é esse membro do comitê. Ele é quem dá as 
boas vindas Empresa de saúde e bem-estar . Se a gente tem um treinamento de 
voluntariado, tudo bem que é público interno, quem vai dá as boas vindas também são 
essas pessoas do comitê. 
 
 
Na Empresa de serviços de análise e informação ainda não há interação do comitê com 
as demais partes interessadas da organização. O comitê não tem representantes de partes 
interessadas e ele não tem, ainda, tido qualquer interação. Isso não quer dizer que a empresa 
não faça o processo de engajamento e diálogo com partes interessadas. Explica o entrevistado: 
“A gente faz isso já há alguns anos. Temos um processo aqui anual de consulta pública às 
partes interessadas, à luz da construção do nosso relatório de sustentabilidade, que é feito 
anualmente.” 
Internamente, os membros do comitê por serem líderes têm a incumbência de repassar 
às suas equipes os produtos e/ou resultados do Grupo, porque é assim que a organização 
trabalha a gestão da informação e o engajamento das pessoas. Além disso, a própria área de 
desenvolvimento sustentável também tem a responsabilidade de engajar pessoas e de lidar 
com essa temática. 
 
Como o conhecimento é o atributo mais valorizado, todos os Grupos têm diversas 
iniciativas para manter seus participantes constantemente atualizados sobre a temática 
sustentabilidade. São iniciativas como seminários, palestras com organizações não-
governamentais (ONGs), professores universitários, organizações como o Instituto Ethos, 
cursos, como por exemplo, de “Gestão no Terceiro Setor”, congressos, feiras, revistas internas 
periódicas,  blog, programas de educação em sustentabilidade in company, diálogos  
apreciativos e também as próprias reuniões dos Grupos. 
Contudo, para as demais competências coletivas os Grupos ainda não têm algum 
planejamento para desenvolver mais habilidades ou mesmo aperfeiçoar as existentes, com 
exceção do conhecimento. 
Recapitulando o modelo VBA de Schwartz e Caroll (2008), citado no item 1.3.3 
acima, as organizações e indivíduos que operam em um contexto de negócios têm a 
responsabilidade como bons cidadãos de contribuir para o valor societal sustentável e para o 
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equilibro adequado dos interesses dos stakeholders, incluindo acionistas ou proprietários e/ou 
padrões, enquanto demonstram accountability suficiente. 
O atributo conhecimento será suficiente para lidar com esse desafio? Ou é o ponto de 
partida para apoiar o desenvolvimento dos demais atributos/competências societais? 
 
 
4.3.2  Resultados dos grupos sob a perspectiva dos entrevistados 
 
 
De acordo com os entrevistados, ao longo de suas histórias, os Grupos têm tido 
conquistas, mas também dificuldades, tensões e dilemas. Consequentemente, eles também 
têm desafios. 
 
Na Empresa de concessão de rodovias, o grande avanço tem sido a união das sete 
concessionárias e das três empresas de serviços para conquistar os resultados dos projetos. 
Essa união e sinergia têm proporcionado à organização a capacidade de ampliar os resultados, 
como o aumento do público dos projetos, maior visibilidade, percepção dos resultados pela 
comunidade. Segundo o entrevistado: “Quando você aumenta a visibilidade, você aumenta a 
percepção de que aquele projeto veio da concessionária “x”, veio do Grupo que controla a 
Empresa de concessão de rodovias, que tem uma atuação diferenciada, que tem uma gestão 
preocupada com a comunidade.” 
Por outro lado, há uma grande tensão devido à falta de padronização de uma 
concessionária para outra, de um contrato para outro. Isso acarreta pressão por parte 
principalmente dos usuários para que se tenha um atendimento padronizado em todas as 
concessionárias, nos serviços sociais, nos investimentos culturais. Por exemplo, a AutoBan, 
tem uma infraestrutura apropriada para receber o projeto Saúde do Caminhoneiro, ao passo 
que a Nova Dutra, que tem uma demanda gigantesca de caminhoneiros e comunidades 
carentes no seu entorno, não tem tal infraestrutura. E o público indaga: Espera aí? Por que 
não é a mesma coisa aqui?”, conta o entrevistado. 
Diante disso, a Empresa de concessão de rodovias tem três grandes desafios: 
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1.  Aglutinar o conselho de administração, a diretoria, o poder público, a 
comunidade; conquistar alianças para este grande projeto denominado 
sustentabilidade, cumpra os objetivos propostos e gere os resultados esperados; 
2.  Consolidar e institucionalizar mais projetos, que ainda estão sendo executados 
isoladamente pelas concessionárias; 
3.  Identificar indicadores para mensurar os resultados dos investimentos sociais, 
culturais e ambientais a fim de fundamentar o planejamento orçamentário; 
 
Na Empresa de tubos e conexões a conquista é o compartilhamento efetivo entre 
todas as áreas de todos os projetos. Antes da criação do comitê, duas áreas polarizavam os 
projetos: meio ambiente e responsabilidade social. “Hoje, todos os projetos são da empresa 
como um todo, a partir do momento em que a gente criou essa equipe de trabalho. Antes não. 
Antes eles estavam mais dentro de uma determinada área”, explica a entrevistada. Esse 
alinhamento, além de “ter  grande poder de coesão e manter viva a cultura de 
sustentabilidade na organização, tem propiciado o cumprimento das metas estabelecidas 
para 2008”, ela complementa. 
Quanto às tensões e dilemas, ainda segundo a entrevistada, “não há grandes 
polêmicas.” Ela ressalta que a “organização compartilha os mesmos valores e há uma grande 
preocupação em compartilhar também o conhecimento de uma forma contínua, isto é, tem 
processos estruturados de conhecimento e da gestão de sustentabilidade.” 
Por isso, o grande desafio do Grupo é manter essa conquista, já que os projetos, tanto 
ambientais como os sociais, tiveram resultados extraordinários segundo a entrevistada. Outro 
desafio é implementar novos projetos, já que todo esse trabalho tem gerado benefícios 
concretos para a organização. Logo, cresce a motivação tanto dos membros do Grupo quanto 
dos demais funcionários da organização. E isso se transforma em um grande elemento de 
retenção. A rotatividade é baixa, em todas as áreas. “As pessoas gostam de trabalhar aqui, se 
sentem orgulhosas, querem continuar trabalhando”, disse a entrevistada. Essa retenção se 
reflete no reconhecimento que a organização vem recebendo nos últimos anos de figurar entre 
“As 150 Melhores Empresas para Trabalhar”, pelo Guia Você S/A/Exame. 
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Na  Empresa de soluções de infraestrutura, o compartilhamento da visão das 
iniciativas implantadas entre todos os membros do Grupo e suas equipes, também tem sido o 
maior avanço do comitê. Segundo o entrevistado: 
 
Hoje, a organização tem a oportunidade de discutir dilemas [por exemplo, uma 
termoelétrica na região amazônica], que antes ficavam escondidos. Na verdade, esse 
grupo, o papel dele é trazer problemas para dentro. Hoje têm muitos desses assuntos 
que não estão resolvidos, que não têm respostas. Mas todo mundo do Grupo e da alta 
direção, sabem que ele existe. Isso faz uma diferença enorme, porque ele sabe que 
existe e que um dia ele vai ter que resolver. 
 
 
O entrevistado revela ter consciência de que nem tudo pode ser resolvido, mas há um 
canal hoje na organização para que determinados temas venham à tona. Problemas que não 
estavam na pauta empresarial, ganham espaço para discussão no comitê. Mesmo que não haja 
solução hoje, a empresa sabe que terá de encontrar respostas em algum momento, 
especialmente se houver movimentos de pressão. 
Quanto aos dilemas, o entrevistado disse que sempre há e a cada reunião tem um 
dilema novo. Ele justifica: 
 
Na verdade, o tema sustentabilidade é um verdadeiro dilema: como ser sustentável 
dentro da economia, de uma sociedade que não é? Agora, esse dilema, hoje já é 
tratado com muito mais amadurecimento. Hoje não existe mais aquele 
posicionamento radical, nem de ser 100% sustentável, nem de deixar esse assunto de 
lado. Hoje existe uma flexibilidade maior. 
 
 
Independente da capacidade de solução, de resposta da empresa a questões de 
sustentabilidade, mesmo que suas ações não dêem conta de resolver integralmente os 
problemas, não se pode simplesmente ignorá-los. Algum encaminhamento, mesmo que 
parcial tem de ser considerado. Da mesma forma, não é mais possível tomar uma decisão que 
leve em consideração estritamente aspectos de cunho econômico. Mesmo que não se atinja o 
equilíbrio desejado, que decisões financeiras prevaleçam, não se pode ignorar por completo os 
impactos sócio-ambientais. 
Quanto aos desafios, a Empresa de soluções de infraestrutura tem dois: i) manter o 
Grupo; ii) mostrar para o Grupo e para a própria direção geral, que a sustentabilidade pode 
ser um grande diferencial para atravessar períodos de crise, principalmente para uma 




168 
 
 
 
organização cujo negócio tem grande impactos ambientais e sociais. Nesse caso, o ponto de 
partida é rever os pré-significados esposados pelo Grupo até então. 
 
 
Na Instituição financeira, o avanço se traduz na oportunidade de poder debater 
assuntos que não seriam discutidos em outros fóruns, devido à multidisciplinaridade da 
temática sustentabilidade; na oportunidade de poder discutir e apontar direções na estratégia 
de sustentabilidade; no fato dos executivos e membros do Conselho se prepararem, 
demonstrarem muito interesse em se preparar e participar dos debates, das discussões que são 
propostas. 
Por conta disso, muitos projetos foram discutidos e validados desde a sua criação. 
Outro avanço foi que, praticamente todas as áreas da organização passaram a elaborar planos 
de ação em sustentabilidade. Além disso, inúmeros projetos foram discutidos e validados 
desde a sua criação. 
Quanto às dificuldades, como o conselho foi reformulado recentemente, os 
Conselheiros estão em um processo de “entrosamento” e engajamento com a temática 
sustentabilidade. Por isso, às vezes, têm dificuldade em entender alguns temas específicos, 
que não são muito claros ou conhecidos. Daí, o convite para que especialistas façam palestras 
e a distribuição prévia de materiais pela área de desenvolvimento sustentável. 
O desafio da Instituição financeira hoje é conseguir dar passos mais largos e mais 
rápidos em incorporar as questões da sustentabilidade no dia-a-dia da organização. Primeiro, 
por uma convicção da organização que reconhece que esse caminho é longo. Segundo, porque 
a sociedade está cada vez mais atenta às práticas das empresas. Isso se traduz na pressão sobre 
o setor financeiro por meio dos tratados, pactos, leis. Por exemplo, o presidente da Federação 
Brasileira de Bancos (FEBRABAN), Fabio Barbosa, assinou no dia 7 de abril de 2009, com o 
ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, o Protocolo Verde – um compromisso de conceder 
financiamento apenas a setores que se pautarem pela sustentabilidade ambiental. O setor 
bancário também se compromete a adotar medidas de consumo sustentável em suas atividades 
rotineiras, como gasto de papel, energia e insumos (FEBRABAN, 2009). Ressaltou ainda que 
a assinatura do Protocolo é mais um sinal de que o movimento de sustentabilidade está em 
franca expansão no setor financeiro brasileiro. “É claro que cada um dos 150 bancos 
registrados no Brasil tem seu jeito e velocidade de fazer, mas a fotografia é clara: o 
movimento já está em curso”, observou. 
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Na Empresa de saneamento básico, a conquista é a própria implantação do programa 
de responsabilidade social e a disseminação do seu conceito na organização. Outros avanços 
incluem a criação de diretrizes para o investimento social e para o programa de educação 
ambiental; a elaboração do Código de Ética e Conduta da organização, que contou com a 
participação de cerca de 2.400 funcionários; a implantação do “Sistema de Gestão e 
Monitoramento de Responsabilidade Social”, que é um sistema on-line onde todas as áreas 
inserem informações referentes às suas iniciativas, ações sociais, os objetivos, os resultados, o 
valor investido, o número de pessoas atendidas, dentre outras. 
Não há exatamente conflitos neste Grupo, mas conflitos referentes às algumas 
questões do posicionamento da organização. Por exemplo, a Empresa de saneamento básico 
mudou o foco de uma empresa de engenharia para uma empresa de serviços. E, hoje ela é uma 
empresa de soluções ambientais. Então, “à medida que você vai mudando a estratégia, é 
difícil, às vezes, os próprios empresários entenderem essa passagem”, observa a entrevistada. 
Há conflitos também entre a comunidade local e a estratégia empresarial, quando há 
implementações de ações corporativas, já que as unidades de negócios, por terem autonomia, 
já deflagraram ações próprias referentes à responsabilidade social. Nesse caso, o Grupo vai 
implantar o sistema corporativo, mas dando um espaço para que essas áreas trabalhem com 
autonomia. “A gente tem uma preocupação muito grande de respeitar o trabalho que é feito. 
É a vontade de eles trabalharem como uma unidade local e nós com certo receio de a 
Empresa de saneamento básico perder identidade”, ressalta a entrevistada. 
Diante disso, o maior desafio do Grupo é trabalhar a identidade Empresa de 
saneamento básico na responsabilidade social, nas suas diversas maneira de fazer negócio. 
 
Na Empresa de saúde e bem-estar, a grande conquista é a proatividade dos membros 
do Grupo em desenvolver ações por iniciativa própria, já que sempre foram muito reativos. 
Excluindo o período de interrupção dos trabalhos do Grupo, um das dificuldades tem sido 
conciliar a agenda dos participantes. É difícil reunir todos os participantes. Outra dificuldade, 
parecida com a situação da Empresa de saneamento básico, é implementar ações conforme as 
diretrizes corporativas, já que as unidades têm autonomia para tomar decisões. 
O principal desafio do Grupo é dar empowerment aos seus participantes que 
representam as regiões para falar e agir em nome da sustentabilidade nas suas regiões. 
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Por ser um Grupo novo, na Empresa de serviços de análise e informação, o 
alinhamento das políticas de sustentabilidade locais às globais, é uma conquista. A aprovação 
do primeiro projeto avaliado pelo Grupo, o projeto de educação financeira em escolas 
públicas, é outra. 
A dificuldade enfrentada até agora também tem sido ter a disponibilidade de agenda 
dos participantes, exigindo agendamentos com uma grande antecedência. O entrevistado 
justifica: 
 
Se você marca com antecedência, você garante maior participação. Ter os 14 
participantes em todas as reuniões, acho praticamente impossível. Porque as pessoas, 
às vezes, estão em viagem ou são pessoas que exercem cargo de liderança, de grande 
responsabilidade dentro da empresa. Mas a gente procura, em alguns casos, até pedir 
para que ele mande um representante quando não pode ir. 
 
 
Essa dificuldade revela a necessidade de um apoio maior, por exemplo, por parte dos 
presidentes de unidades de negócios, envolvendo-os mais nas reuniões. Contudo, “cabe ao 
Grupo buscar este apoio, mostrando que tem uma agenda estabelecida capaz de gerar valor 
para a organização”, reconhece o coordenador do Grupo. 
O outro desafio é “transformar a questão conceitual e fazer valer a política. 
Transformar a questão conceitual em prática: novos projetos, novas ações. E fazer com que a 
política, seja, de fato, implementada”, ressalta o entrevistado. 
 
Na Empresa de infraestrutura, serviços financeiros e mídia, as conquistas refletem 
na capacidade do Grupo de implantar projetos societais que gerem grandes resultados, 
projetem a organização e se tornam, inclusive, em “Best Practice” para outros países. Ou 
seja, as conquistas são os impactos positivos significativos dos projetos, segundo o 
entrevistado. 
O dilema está no modelo adotado pela Empresa de infraestrutura, serviços financeiros 
e mídia de ter voluntários e não uma estrutura ou uma pessoa devidamente qualificada. Por 
exemplo, “se eu fosse o gestor, tivesse um organograma, provavelmente, talvez, eu tivesse um 
nível de dedicação maior para poder viabilizar alguns projetos. Porque ele [o conselho] está 
associado ao perfil do líder naquele momento”, argumenta o entrevistado. 
Um dos desafios dessa Empresa é melhorar a comunicação com o seu público externo, 
mostrando-lhe os resultados dos seus projetos de cidadania corporativa. Outro desafio é 
continuar a motivar as pessoas para a importância da sustentabilidade, desafio que segundo o 
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entrevistado, “está fácil de cumprir, já as pessoas estão mais atentas, mais informadas e 
estão sendo despertadas aos poucos para essa temática.” 
 
De acordo com esses resultados, observa-se que os Grupos conseguiram três objetivos: 
sensibilizar as pessoas, ter transversalidade e uma visão compartilhada da sustentabilidade nas 
organizações, mesmo que o foco, por ora, tenha sido somente uma das suas dimensões, como 
a responsabilidade social. 
Mas, esses Grupos precisam avançar nas outras dimensões dessa temática. Esses 
objetivos alcançados representam apenas o primeiro degrau dessa longa escalada. Daí, a 
importância de desenvolver as competências societais. 
 
Passa-se agora para as considerações finais deste trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
  A problemática desta pesquisa foi definida a partir da questão: como o 
desenvolvimento de competências coletivas, sob a perspectiva de grupos, comitês ou 
conselhos corporativos voltados às questões de sustentabilidade, pode contribuir para a gestão 
de projetos societais. Para tanto, o presente estudo teve como objetivo identificar o processo 
de desenvolvimento de competências coletivas, sob a perspectiva destes grupos, na gestão de 
projetos societais nas organizações. Pretendeu-se, portanto, conhecer como estes grupos 
entendem os conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade e traduzem seus 
princípios em ações concretas e competentes em consonância com as metas de negócios das 
organizações. 
Para cumprir os objetivos propostos, foi conduzido um estudo qualitativo básico 
interpretativo em oito organizações privadas – cinco multinacionais e três nacionais. Foram 
considerados os diversos setores que têm procurado incorporar políticas e práticas de 
sustentabilidade por meio da formação de grupos, conselhos ou comitês de sustentabilidade, 
que se ocupam da disseminação e operacionalização desse conceito na organização. 
Ao analisar os critérios de seleção e o perfil dos participantes dos Grupos, ficou 
evidenciado que os elementos de referências convencionais de desenvolvimento de 
competências – conhecimento, habilidades e atitudes dos seus membros sobre essa temática –
não se mostraram relevantes para a formação desses coletivos. Ou seja, o processo de 
desenvolvimento de competências coletivas em sustentabilidade não é antecedente à formação 
desses Grupos. Pelo contrário, é construído pela experiência vivenciada por esses coletivos, 
no cotidiano de suas ações. 
 Dessa forma, o desenvolvimento de competências dos Grupos, ou seja, os atributos 
usados nas atividades são dependentes do contexto e da forma como os seus participantes 
experienciam o trabalho. Em outras palavras, o desenvolvimento dessas competências 
constitui-se no significado que o trabalho tem para os participantes quando o experimentam. 
  Por isso, essa pesquisa apóia-se nos autores interpretativistas em competências que 
sustentaram a análise dos dados, especialmente Jörgen Sandberg, que trabalha com a 
construção de significado de trabalho. Sustenta-se também nos estudos de sensemaking de 
Karl Weick para analisar a construção de significado de sustentabilidade, que é a base para os 
grupos desenvolverem suas competências. A  Figura 19 sintetiza os resultados do estudo.
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 Ao analisar a inter-relação de circunstâncias que acompanham a situação, isto é, o 
contexto dos Grupos e a trajetória desde a criação de cada um deles, observa-se que as 
atividades se iniciaram a partir do significado de trabalho, que é baseado nos pré-significados 
esposados pelos Grupos, originados no contexto da ação social dos seus membros. Este 
contexto é o entendimento do mundo que esses participantes compartilham por meio da 
socialização em processos: i) de formação e educação (fora do contexto organizacional); ii) no 
trabalho, conforme explicitado por Sandberg e Dall’alba (2006). 
O pré-significado originado em processos fora do contexto organizacional é formado a 
partir de informações oriundas de diversas fontes. Divulgação de materiais midiáticos e 
mercadológicos, como as propagandas com apelo às questões de sustentabilidade, e a adoção 
de relatórios, como balanços sociais divulgados pelas empresas, começam a se tornar 
referência de iniciativas que vêm acontecendo no Brasil para estimular a gestão socialmente 
responsável. 
Sem entrar no mérito da sua qualidade, as ações de sustentabilidade são reconhecidas 
pelo mercado corporativo como iniciativas que representam o esforço das organizações de 
incorporar a sustentabilidade e o comportamento socialmente responsável em seus negócios, 
processos e visão. Dentre as iniciativas, destacam-se o: 
 
•  Prêmio ECO, fusão das palavras empresa e comunidade, lançado pela Câmara 
Americana de Comércio (AMCHAM) em 1982; 
•  Balanço Social do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
(Ibase), lançado em 1997; 
•  Prêmio Ethos de Jornalismo, lançado em 2000; 
•  Guia Exame de Sustentabilidade, cuja primeira edição foi em 2000; 
•  Índice de Sustentabilidade Empresarial da Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuros (BM&FBOVESPA), lançado em dezembro de 2005. 
 
Como resultado desta deflagração de iniciativas, as organizações que investem e se 
destacam nesse tipo de ação têm recebido ao longo do tempo prêmios e reconhecimentos. 
Outra fonte de informações são os diversos cursos de formação e especialização em 
sustentabilidade, responsabilidade social empresarial e gestão ambiental. Cria-se, assim, um 
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ambiente social que estimula o olhar para a sustentabilidade e serve como primeira referência 
para o aprendizado do tema. 
O pré-significado originado em processos de trabalho é formado a partir da trajetória 
de articulação de ações e projetos societais, internos e externos, anteriormente à criação do 
Grupo, como ações de investimento social privado (patrocínios, programas de voluntariado, 
doações); ações de valorização profissional (ações para melhorar a qualidade de vida dos 
funcionários); ações de impactos ambientais internos (coleta reciclada de lixo, consumo de 
materiais reciclados, redução do consumo de água etc.); e do próprio significado de 
sustentabilidade das organizações. 
O significado de sustentabilidade, por sua vez, varia em função do setor de atuação, do 
tamanho, da história, das crenças, do cenário socioeconômico ambiental das organizações e 
do tipo de engajamento com os seus diversos públicos estratégico (seus stakeholders). Todas 
interagem, direta ou indiretamente, com esses públicos estratégicos, em maior ou menor 
escala, utilizando-se diversas fontes de informações para identificar os pontos relevantes de 
sustentabilidade para discussão. Assim, o significado de sustentabilidade no nível 
organizacional torna-se pré-significado no nível dos Grupos. 
Em função desses pré-significados, esses coletivos estão em estágios diferentes: 
alguns ainda estão numa fase inicial com o foco em cidadania corporativa; outros já 
avançaram para o conceito do tripé da sustentabilidade. 
Essa diferença se reflete nas suas trajetórias, apesar de a maioria ter sido constituída 
nos últimos sete anos, com exceção do conselho da EISFM Volunteers São Paulo, criado há 
mais de 20 anos. A composição dos Grupos, em particular, é reflexo da estrutura 
organizacional, do setor de atuação e da cultura das empresas. Há variação nos nomes, na 
quantidade, nos critérios de seleção e no perfil dos participantes, com exceção dos conselhos 
da EISFM Volunteers, em que o único critério é ser voluntário. 
Chama a atenção na composição dos Grupos, a ausência de representantes dos 
públicos estratégicos (stakeholders) e de conselheiros independentes, já que a tônica dos 
trabalhos é contribuir para o valor societal sustentável e para o equilíbrio dos interesses desses 
diferentes públicos de interesses. Ética e transparência são tópicos imprescindíveis nessa 
temática. 
Apesar dos estágios serem diferentes, há poucas divergências quanto aos seus 
instrumentos de gestão e ao modus operandi. Para o estabelecimento formal dos Grupos, nem 
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todas as organizações utilizaram documentos formais como atas de constituição. Pelo 
contrário, esse instrumento de gestão está diretamente vinculado ao modelo de negócios e à 
cultura organizacional. As metas desses coletivos são as metas das ações e projetos societais. 
Assim, uma das principais atribuições é o monitoramento dos indicadores societais, que 
também são a base para a avaliação de desempenho desses Grupos. Indicadores como a 
quantidade de crianças, escolas e caminhoneiros atendidos em projetos sociais ou a avaliação 
de como o projeto de formação de jovens encanadores mudou a vida de uma pessoa. 
 Já o modus operandi dos Grupos é similar em todas as organizações pesquisadas. Há 
rotinas e procedimentos pré-estabelecidos para a realização dos encontros e para o 
compartilhamento das informações. 
A diferença refletida nas trajetórias é resultado do significado de trabalho atribuído aos 
e/ou pelos Grupos, produto da reflexão voluntária empreendida pelos executivos sobre os pré-
significados. De uma maneira geral, pode-se resumir o significado de trabalho desses 
coletivos em algumas ações: discutir os assuntos e os dilemas da organização, influenciar 
todos os níveis hierárquicos, preparar os indivíduos das organizações, planejar e gerar 
iniciativas, estabelecer metas, monitorar as ações e projetos em andamento e avaliá-los. 
  Contudo, os desafios do desenvolvimento sustentável requerem uma ação societal 
coletiva. Por isso, um processo de busca de soluções para as muitas questões ambientais, 
econômicas e sociais complexas, depende da ação coordenada entre sociedade civil, governo 
e organizações, bem como do compartilhamento e da integração de diversos pontos de vista e 
fontes de informações entre tais grupos de interesse. Ou seja, a transdisciplinaridade desses 
desafios requerem o desenvolvimento de competências societais. Isto significa que os grupos 
precisam ter capacidade de articulação com esses diversos grupos de interesse. 
  E nas organizações pesquisadas, são os grupos, conselhos ou comitês de 
sustentabilidade ou de responsabilidade social que se ocupam da disseminação e 
operacionalização desse conceito na organização. Por isso, precisam saber administrar 
situações complexas, saber agir e reagir com pertinência, saber combinar recursos e mobilizá-
los em diversos contextos de negócios, saber transpor, saber aprender a aprender, saber 
envolver-se, conforme recomenda Le Boterf (2003). 
Daí o significado de trabalho ser peça fundamental para o desenvolvimento de 
competências para a sustentabilidade, pois revela o grau de transformação que as 
organizações almejam. Esse grau varia desde os Grupos cujo intuito é muito mais agregar 
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iniciativas consideradas como sustentáveis que estão sendo desenvolvidas de forma isolada na 
organização até os Grupos que já estão no estágio de criar novos significados de trabalho, 
repensar a forma de fazer os negócios das organizações. No plano discursivo, pelo menos, 
querem transformar a lógica que fundamenta o modo de operar da organização, como é o caso 
da Instituição financeira, por exemplo, o que exige um processo de renovação das 
competências coletivas. 
  O conhecimento é o ponto de partida para as demais habilidades do comitê 
identificadas no trabalho e um atributo-chave para lidar com os desafios dessa temática 
naturalmente ambígua, que por ser recente e complexa, carece de uma base de sustentação 
teórica e prática. Por isso, é importante que as organizações e, principalmente, os Grupos 
responsáveis pela disseminação e operacionalização desse conceito na organização 
desenvolvam e/ou mantenham processos contínuos para entender o ambiente que as cerca. 
Esses processos devem ter transversalidade na organização e ser aplicados nas 
discussões e tarefas diárias de todos os funcionários para que possam identificar 
oportunidades vinculadas a essa temática por meio do esforço coletivo. Oportunidades que 
sejam sustentáveis e perenes, que atendam às necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de atenderem as suas próprias necessidades, em consonância 
com as metas de negócios e com a estratégia. 
Os processos de uma organização de conhecimento para entender o ambiente são 
interligados e interdependentes: i) criação do significado; ii) construção do conhecimento; iii) 
tomada de decisões. 
A informação origina-se no ambiente exterior, seu significado é construído 
socialmente, formando o contexto para as atividades cotidianas das organizações e orientando 
os processos de construção do conhecimento. Esse conhecimento precisa ser compartilhado e 
transformado em inovação. Quando o conhecimento atinge um nível de suficiência, a 
organização está preparada para a ação e para escolher seu curso em consonância com os seus 
objetivos (CHOO, 2003). Ou seja, somente pelo conhecimento, os Grupos conseguirão tomar 
decisões que guiarão as ações organizacionais. 
  Ter responsabilidade social, buscar o equilíbrio adequado aos interesses dos 
stakeholders  e contribuir para o valor societal sustentável significa operar em diversos 
contextos de negócios. Isso significa ter que lidar com a dicotomia entre as metas dos 
negócios e os princípios do desenvolvimento sustentável. Trata-se de um exercício contínuo 
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para incorporar essa temática ao cotidiano das organizações, embora, no plano discursivo, 
algumas organizações assumem não ter dificuldades para lidar com essa dicotomia. 
  Como ainda há um longo caminho a seguir atualmente, é fundamental a habilidade 
para lidar com esses conflitos, com a dicotomia entre as metas dos negócios e os princípios do 
desenvolvimento sustentável, para tomar decisões e para negociar com a alta direção, 
principalmente porque alguns Grupos são formados por representantes de vários níveis 
hierárquicos. 
  A habilidade para trabalhar em equipe torna-se o denominador comum para lidar com 
o caráter transdisciplinar do paradigma desenvolvimento sustentável, pois são muitas a 
cooperação e as contribuições entre as várias funções organizacionais (por exemplo, 
estratégia, finanças, RH, marketing, várias unidades de negócios), entre os diversos públicos 
de interesse (stakeholders, como acionistas, funcionários, clientes, fornecedores, parceiros, 
governo, organizações não-governamentais, cidadãos, imprensa, universidades, comunidades 
e até mesmo o meio ambiente) e entre as suas dimensões (econômica, social, ambiental, 
espacial/geográfica, cultural, política). Nesse contexto, a habilidade para comunicar e engajar 
também é imprescindível para fazer a interlocução com as várias funções organizacionais e os 
diversos stakeholders. 
  Discutir e debater todos os tópicos dessa temática – e são muitos – continuamente, 
ouvir as expectativas de cada um das partes envolvidas e encontrar soluções para atendê-las é 
a base para engajar todos os envolvidos. Mas, para isso, é preciso que os grupos e os 
princípios da sustentabilidade se fortaleçam, o que não parece ainda ser o caso, dado que a 
própria freqüência dos encontros e participação flutuante dos membros dos comitês revelam 
sua fragilidade e o grau de prioridade que o tema tem para as organizações. 
Vale lembrar que essas competências são desenvolvidas em função do significado de 
trabalho atribuído aos/pelos Grupos, que por sua vez, muda em função do pré-significado. À 
medida que este significado for mudando, as habilidades também mudam. Algumas podem 
ser mantidas e aperfeiçoadas e outras, substituídas.
  Diante do exposto, esses Grupos fazem avançar a sustentabilidade nas organizações? 
Não há dúvidas que os Grupos pesquisados, que se ocupam da disseminação e 
operacionalização do conceito de desenvolvimento sustentável nas organizações, estão em 
estágios diferentes. Mas, à sua maneira, cada um deles está dando a sua contribuição às 
preocupações, desafios e esforços comuns do desenvolvimento sustentável previstos no 
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Relatório Brundland – Nosso Futuro Comum. No entanto, os dados da pesquisa revelaram 
que esses Grupos precisam dar um salto em direção a ações mais efetivas e transformadoras. 
Para que tal transformação ocorra, é preciso que esses Grupos tenham uma “agenda 
estabelecida capaz de gerar valor para as organizações”, conforme expressou um dos 
entrevistados. Uma agenda que permita rever o significado de trabalho e até mesmo o 
significado de sustentabilidade para as organizações, que avance para além da mera agregação 
de iniciativas esparsas que pouco contribui para a forma como os negócios são pensados e 
conduzidos. Ou seja, esse movimento já deflagrado de desenvolvimento de competências para 
a sustentabilidade ou competências societais precisa ser acelerado para vencer os desafios do 
desenvolvimento sustentável. 
  Para isso, o comprometimento de todos os participantes e o apoio por parte da alta 
direção são imprescindíveis. Um possível avanço seria a própria participação desses Grupos 
no processo de governança corporativa, já que um dos tópicos do desenvolvimento 
sustentável é transparência e ética, o que já acontece em duas das organizações pesquisadas. 
Além disso, tanto os Grupos, como suas atividades e resultados deveriam ser divulgados nos 
relatórios de sustentabilidade. 
  Quanto às contribuições desta pesquisa, espera-se que no meio corporativo essa 
pesquisa possa oferecer elementos, dados, e informações aos executivos, coordenadores de 
tais grupos, comitês e conselhos e demais funcionários para uma reflexão sobre a importância 
de desenvolver competências coletivas no âmbito desses Grupos para que possam dar um 
salto de transformação na sustentabilidade. 
  No meio acadêmico espera-se que estudo tenha contribuído para discutir o conceito de 
desenvolvimento de competências para a sustentabilidade a partir do significado de trabalho, 
defendido por Sandberg e Dall’Alba (2006). E também para promover um aprofundamento 
das discussões em torno da temática de desenvolvimento de competências societais. 
  Para futuros estudos, recomenda-se um estudo longitudinal em alguns grupos para 
saber se ocorre variação nos significados de trabalho à medida que vão gerando produtos e 
resultados, bem como a aplicação dos elementos desse conceito em outros grupos. 
   Importante observar que essa pesquisa tem algumas limitações. Primeiro, a amostra 
considera apenas oito organizações e foi entrevistado apenas um representante de cada grupo, 
cuja quantidade varia entre 7 e 36 membros, uma média de 15 participantes. Segundo, foram 
utilizados apenas dois métodos de coleta de dados: entrevistas e análise de documentos. Em 
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consequencia, a validade interna da pesquisa ficou comprometida, já que não foi possível 
utilizar a estratégia da triangulação para reforçar essa validade interna. Também não foi 
solicitado aos entrevistados comentários a respeito da análise, interpretação e apresentação 
dos resultados apurados. Assim, o entendimento da realidade é realmente a interpretação da 
pesquisadora das visões, interpretações e entendimentos fornecidos pelos entrevistados a 
respeito do fenômeno de interesse, no caso os grupos, conselhos, comitês de sustentabilidade 
ou responsabilidade social. 
  Como a pesquisadora procurou fornecer uma descrição bem detalhada do fenômeno de 
interesse e dos procedimentos metodológicos, a validade externa ou generalização fica a cargo 
do leitor. Ou seja, caberá a ele determinar até que ponto os resultados revelados nessa 
pesquisa podem ser aplicados a outras situações ou ao contexto de seu interesse. Este tipo de 
generalização é recomendado por Merriam (1998). 
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NOTAS 
 
 
1
 O movimento ambientalista surgiu na segunda metade do século XX. Este movimento foi uma resposta aos 
problemas relacionados à exploração desenfreada dos recursos da natureza e à degradação ambiental global, 
aprofundando a consciência ecológica em muitos segmentos da sociedade (MONTIBELLER, 2004). 
2
 Conforme o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, os sete elementos básicos nas 
práticas das companhias que operam de forma ecoeficiente são: 
1. Redução da intensidade de material utilizado nos bens e serviços 
2. Redução da intensidade de energia utilizada nos bens e serviços 
3. Redução da dispersão de qualquer tipo de material tóxico  
4. Apoio à reciclagem 
5. Maximização do uso sustentável dos recursos naturais 
6. Extensão da durabilidade dos produtos 
7. Aumento do nível de bens e serviços 
3
 Além da expressão “responsabilidade social empresarial”, nos estudos científicos brasileiros é possível 
encontrar outras formas para expressar uma gestão socialmente responsável: cidadania corporativa, cidadania 
empresarial, responsabilidade social corporativa, ética corporativa, performance social corporativa, 
responsividade social corporativa, rectitude social corporativa, performance social dos stakeholders, auditoria 
social, inovação social, ação social empresarial, investimento social, participação social ou comunitária da 
empresa, desenvolvimento social, relações comunitárias corporativas, responsabilidade social interna, 
responsabilidade social externa, responsabilidade corporativa e sustentabilidade corporativa. 
4
 Campo organizacional é uma comunidade de organizações que compartilham um sistema de significado 
comum e cujos participantes se interagem de forma mais freqüente e incisiva uns com os outros do que com os 
atores que estão fora do campo (SCOTT, p. 5, 1995 apud HININGS; KONDRA, 1998). 
5
 O Conselho Mundial para o Desenvolvimento Sustentável conta com a participação de 185 grupos 
multinacionais, que faturam anualmente US$ 6 trilhões e geram 11 milhões de empregos diretos 
6
 A expressão utilizada pelo Instituto Ethos, é Responsabilidade Social Empresarial. 
7
 Weick (1995) propõe fazer a transição do conceito genérico de construção do sentido para a construção de 
sentido organizacional e mostrar como as organizações se estruturam e são estruturadas pelos processos de 
construção de sentido. E para ele o evento conhecido como o Battered Child Ssyndrome (BCS) ou Sindrome dos 
Maus-Tratos na Infância (SMTI) tem ambos os elementos do conceito genérico e organizacional da construção 
do sentido. Neste evento, a construção do sentido é testada ao extremo quando as pessoas se deparam com um 
evento tão implausível que elas hesitam em reportá-la por receio de que os outros não acreditarão. Elas pensam 
consigo mesmas que já que não pode ser, então não é. Por isso, trata de um exemplo de construção de sentido 
(sensemaking). Em primeiro lugar, alguém percebe algo diferente em uma rotina por meio de uma surpresa, por 
meio de uma discrepância, algo que não se encaixa. Segundo, estas justificativas discrepantes são reconhecidas 
quando alguém examina a experiência decorrida, ou seja, faz uma retrospectiva. Terceiro, as especulações 
plausíveis (ex. pais falham na constatação da seriedade do dano) são dadas como forma de explicar as 
ocorrências. Quarto, o profissional publica a especulação em um artigo de jornal e isso faz com que o assunto se 
torne público e de interesse da comunidade envolvida. Quinto, as especulações não são levadas em consideração 
logo de início, pois os radiologistas geralmente têm pouco contato com as famílias e com os pediatras. Tal 
contato é imprescindível para a construção da percepção do problema. Finalmente, este exemplo está relacionado 
à construção do sentido (sensemaking) porque questões de identidade e reputação estão envolvidas. 
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Apêndice A – Roteiro de entrevista 
 
 
 
•  Nome 
•  Idade 
•  Empresa 
•  Cargo 
•  Tempo na empresa 
•  Tempo na área de sustentabilidade ou lidando com esse tema 
 
 
1.  Quando foi criado o conselho de sustentabilidade? 
2.  Por que esse conselho foi criado? Quais são os seus objetivos? 
3.  Como esse conselho está situado no organograma da organização? 
4.  Qual é a estrutura desse conselho? 
5.  Quais são os papéis e responsabilidades do conselho? 
6.  Quem são os seus componentes? Quantos? 
7.  Houve mudanças desde a sua criação? Por quê? 
8.  Como é o relacionamento entre os membros desse conselho? 
9.  Há algum cronograma específico para esse conselho estabelecido pela 
organização? 
10.  Onde ocorrem os encontros desse Conselho? 
11.  Quais são as outras formas de compartilhamento das discussões e 
conhecimento gerados por esse conselho? 
12.  Como a pauta e a agenda desse conselho são estruturadas? 
13.  Há rotinas e procedimentos pré-definidos e formalizados nesse conselho? 
14.  Como é o modus operandi dessas reuniões? 
15.  Há necessidade de carga horária adicional para a condução das atividades desse 
conselho? 
16.  Quais são os principais produtos gerados por esse conselho? 
17.  Esse conselho tem documentos próprios como atas, relatórios, apresentações 
etc.? 
18.  O conselho tem metas? 
19.  Como o desempenho do conselho é avaliado? 
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20.  Como é o processo de tomada de decisão quanto à escolha ou rejeição de 
projetos e/ou ações de sustentabilidade por esse conselho? 
21.  Há alguma interação desse conselho com stakeholders da organização? 
22.  Se positivo, como é essa inter-relação? 
23.  Há conflitos para lidar com a dicotomia da busca da organização por resultados 
e a capacidade de incorporar os princípios da sustentabilidade na organização? 
24.  Como o conselho negocia com a alta direção da organização? 
25.  Como é a sua inter-relação com os diversos níveis da organização? 
26.  Há alguma relação específica / diferenciada com a área de sustentabilidade? 
27.  Quais são as conquistas do conselho? 
28.  Quais são as tensões, dilemas, problemas e conflitos do conselho? 
29.  Quais são os desafios do conselho? 
30.  Você saberia informar qual é o histórico de qualificação profissional dos 
membros desse conselho? 
31.  Para ingresso nesse conselho, houve alguma preparação especial? Algum 
treinamento específico? 
32.  O que o conselho tem aprendido desde a sua criação? 
33.  Quais foram principais iniciativas de desenvolvimento profissional desse 
conselho? 
34.  Quais foram as principais habilidades adquiridas pelo conselho desde a sua 
criação 
35.  De que maneira o conselho acredita que a organização poderia apoiar ainda 
mais o seu desenvolvimento? 
36.  Na visão do conselho, quais foram as experiências mais importantes para a 
construção destas capacidades (treinamento, experiência no trabalho, cursos, 
participação em projetos etc.)? 
37.  Que habilidades o conselho acredita que ainda não desenvolveu, mas que 
seriam importantes para o crescimento? 
38.  O conselho tem algum planejamento para desenvolver ainda mais suas 
habilidades? 
39.  Quais foram e quais são, atualmente, as principais dificuldades que o conselho 
encontra no seu processo de desenvolvimento? 
40.  Quem faz a gestão de todos os projetos e ações de desenvolvimento 
sustentável? 
41.  Como esses projetos e ações são selecionados? 
42.  Há critérios para priorização das partes interessadas? 
43.  Esses projetos e ações têm indicadores de desempenho? 
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